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PREFACIO 


Sai  hoje  a lume'  a segunda  edição  do  precio- 
so trabalho  que  o Conselheiro  Christiano  Benedi- 
cto  Ottoni  pubUcou  em  1859,  “O  Futuro  das  Es- 
tradas de  Ferro  no  Brasil”,  graças  ao  espirito  de 
família  de  um  seu  neto , o Dr.  Ray mundo  Ottoni 
de  Castro  Maya. 

Deu-me  êle  a grata  incumbência  de  prefaciá- 
lo , talvez  por  ter  sido  eu  o feliz  pesquisador  que 
arrancou  do  pó  das  bibliotecas  essa  verdadeira 
joia  bibliográfica,  cheia  de  tantos  ensinamentos,  e 
para  ela  chamou  a atenção  dos  meios  pensantes, 
em  uma  conferencia  que  tive  o prazer  de  pronun- 
ciar na  Associação  de  Imprensa  do  Estado  do  Rio, 
em  Niterói,  a 26  de  Maio  deste  ano,  e que  o Jornal 
do  Comercio  publicou  em  19  de  Junho  ultimo. 

Fí-lo  porque  evocar  os  méritos  dos  nossos  an- 
tepassados, quando  eles  são  um  exemplo  e um  es- 
timulo para  as  gerações  moças  e quando  eles  re- 
presentam glorias  fulgurantes  da  Patria  comum, 
não  ê uma  vaidade;  é um  dever  civico.  As  tradi- 
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cões  já  o disse  alhures  (D,  «ão  sao_rermmsa 
cias  vetustas  de  um  passado  morto;  sao  a rais  P 
onde  sóbe  a seiva,  são  a alma  da  naaonahdade.  So 
0 espirito  primário  renega  o passado,  desprezando 
valores  e experiencia  que,  por  vezes  fazem  corar 
de  vergonha  as  gerações  seg, antes  E como  e in- 
teressante e eficaz  para  o impidsiommento  do 
progresso  trazer  á situação  atual  a voz  dos  pio- 
neiros e mais  do  que  isso,  de  quem  nao  so  lançou 
as  bases  mas  ainda,  qual  vidente  iluminado,  traçou 
a róta  pard  o futuro,  previu  erros,  angushou-sc 
com  o que  fariam  depois,  apelou  para  os  seus  fn 
turos  continmdores,  não  desdenhando  mnucias  : 
particularidades  importantes.  . . I 

Christiano  Benedicto  Ottoni  é,  - 

mente,  o PAI  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
DO  BRASIL,  como  mostraremos  a seguir . mas, 
alem  dessa  figura  da  pioneiro,  ele  se  patenteia  nes- 
se celebre  folheto  o precursor,  o orientador  pre- 
claro e profético  do  futuro  das  estradas  de  ferro 

no  Brasil.  . " « 

Esse  plano  da  viação  ferrea  do  Brasú,  ele  o | 
traçou , com  uma  clarividência  verdadeiramente 
incrível,  em  1859,  quando  procedia  aos  estudos  pa- 
rd o traçado  da  linha  da  serra,  época  em  que  a en-4 
aenharia  nacional  estava  na  sm  primeira  mfan^ 
cia.  Traçou  elo  então  ,como  verão  os  leitores , o 


(i) 

fissionais 


leu  livro  “A  Alma  da  Eatria 
Salesianas.  Niterói. 
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$ano  da  viação  ferrea  em  todo  o Brasil , aconse- 
lhando com  minúcias  carinhosas  e previdentes  a 
atuação  futura,  encarada  sobre  todos  os  seus  aspé- 
tos;  nacional,  social,  político,  economico,  técnico  e 
até  financeiro.  Mostrou  ele  o caminho  a seguir, 
arreceiando-se  dos  erros  futuros  e procurando 
conjurá-los.  E,  a meu  ver,  as  notas  que  mais  res- 
saltam dos  seus  conselhos  são  o senso  profunda- 
mente nacionalista,  os  interesses  políticos  da  uni- 
dade da  Patria  e a prudência  financeira. 

Tivesse  sido  ouvida  essa  voz  oracular  que 
ecoou  em  1859,  e ter-se-ia  evitado  o insulamento 
dos  nossos  Estados  Centrais,  os  sertões  agrestes 
sem  escoamento  para  o mar,  o isolamento  terres- 
tre em  que  se  acham  os  Estados  do  Norte  para 
com  a Capital  da  Nação,  o desaproveitamento  da 
' zona  riquissima  do  rio  S.  Francisco,  os  onus  tra- 
zidos ao  Tesouro  pela  construção  de  tantas  estra- 
dinhas  eleitorais,  verdadeiras  montanhas  russas 
que  entravam  o desenvolvimento  agricola  e indus- 
trial de  tantas  fertilíssimas  zonas,  como  o pobre 
Estado  do  Rio,  para  o qual  a Leopoldina  Railway, 
longe  de  ser  um  propulsionador  do  progresso,  é 
um  polvo  que  se  mantêm  sufocando  a produção. 
Ter-se-ia  evitado  a bacanál  financeira  em  que  de- 
enerou  a política  ferroviária  do  2.°  Reinado,  que 
mentou  o indizível  escandalo  das  estradas  de 
ferro  em  zig-zag  em  planícies  rasas,  transforma- 
4 como  fôra  a garantia  de  juros  na  lei  dos  trin- 
contos  por  kilometro  de  construção.  Ter-se-ia 


conjurado  a verdadeira  espoliação  nacional 
representa  o grande  numero  de  estradas  de  ferro 
em  mãos  de  companhias  extrangeiras. 

E’  profundamente  doloroso  que , nesse  aspeto 
de  gigante  da  previsão  e de  vidente  iluminado  do 
futuro,  que  é o nosso  presente,  Christiano  Ottoni 
tenha  sido  um  vencido,  porque,  com  ele,  fói  infe- 
li emente  também ■ vencido  o Brasil. 

Contudo,  nesta  hora  de  reconstrução  nacio- 
nal, em  que  o Estado  Novo  traça  novos  rumos  á 
Patria,  numa  tendência  de  centralisação  do  Poder 
e de  unificação  da  orientação  dos  grandes  interes- 
ses nacionais,  a reedição  deste  Evangelho  Ferro- 
viário, escrito  por  Christiano  Benedicto  Ottoni  em 
1859,  pode  ainda  inspirar  o nosso  Governo  e os 
nossos  técnicos,  evitando-se  outros  erros,  sugerin- 
do a correção  possível  dos  já  cometidos,  contri- 
buindo, enfim,  para  o .progresso  verdadeiro  do 
Brasil. 

A proclamação  da  Marcha  a Oeste,  éco  do 
grito  dos  Bandeirantes,  precisa  ser  completada 
pela  Marcha  ao  Norte : ambas  as  direções  aponta- 
va-as Christiano  Ottoni  em  1859  no  livro  que  ora 
se  reedita.  Até  hoje  as  suas  lições  não  foram  ou- 
vidas : neste  campo  ele  foi  um  vencido. 


Não  é,  porém,  descabido  neste  prefacio  re- 
memorar aos  leitores  o outro  asJ>éto  da  personali 


s> 
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I dade  profissional  de  Christiano  Ottoni,  no  qual 
f ele  triunfou ; o de  pioneiro,  em  que,  desajudado  de 
[ tudo,  quando  a engenharia  dava  no  Brasil  apenas 
i os  primeiros  vagidos  da  puericia  e,  mesmo  na  Eu- 
} ropa  e nos  Estados  Unidos  estava  ainda  na  ado- 
) lescencia,  concebeu  e construiu  uma  obra  técnica 
admirável  e perfeita,  apesar  da  imperfeição  dos 
| -meios  de  que  dispunha  e da  oposição,  da  desconfi- 
ança e do  monos  preso  dos  seus  coevos,  vencendo 
impossíveis.  Isto,  principalmente,  é que  o sagra 
como  o Pai  das  Estradas  de  Ferro  do  Brasil. 

Quando,  em  1855,  foi  organisada  a Compaq 
) nhia  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  da  qual  foi 
ele  o unico  Presidente,  só  existiam  no  Brasil  duas 
pequeninas  estradas  de  ferro : a de  Mauá  á Rais 
' da  Serra  de  Petropolis,  na  extensão  de  18  kilome- 
tros, e a de  Recife  á estação  de  Agua  Preta,  com 
27  kilometros,  ambas  em  construção . 

Posteriormente  iniciaram-se  mais  duas : uma 
na  Baía  e a de  Santos  a Jundiaí,  em  S.  Paulo.  A 
invenção  da  locomotiva  datava  de  apenas  40  anos, 
sendo  que  a técnica,  naquele  tempo , não  avançava 
com  a velocidade  de  hoje.  Em  29  de  Março  de 
' 1858  inaugurava-se  o l.°  trecho  da  Estrada  de. 
Ferro  D.  Pedro  II,  atual  Central  do  Brasil,  ate 
Queimados,  na  extensão  de  48  kilometros. 

Em  seu  discurso  ao  Imperador,  nessa  soleni- 
dade, já  clamava  Christiano  Ottoni  sobre  a ne- 
: cessidade  palpitante  de  ser  desde  logo  meto disado 
q nosso  sistema  de  vias  de  comunicações.  Seja  es- 


tudada  e traçada  nos  mapas  e rede  dos  cantinhos 
de  ferro  do  Brasil,  ligando  os  principais  centros  e 
adaptada  para  extender-se  ao  Paraguái  e á Guia- 
- na  Francesa.  Subordinem-se  todos  os  projetos  ao 
plano  geral.  Para  que  as  forças  sociais  não  se  fa- 
tiguem, sem  que  do  seu  dispêndio  colha  a socieda- 
de a maxima  vantagem.  Para  que  o principio  ci- 
vilisado  circide  sem  interrupção  por  todo  o corpo 
político,  como  o sangue  pelas  nossas  artérias.  Si 
bem  compreendo,  Senhor,  o pensamento  que  aca- 
bo de  enunciar,  a Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
será  para  o futuro  um  dos  troncos  principais  da 
gigantesca  ramificação.”  (2) 

Em  8 de  Novembro  desse  mesmo  ano  de  1858 
inaugurava-se  a linha  até  Belém.  Defrontava-se 
aí  a Serra  do  Mar.  Começou  então  a prova  de  fo- 
go do  valor  de  Christiano  Ottomj.  E*  a sua  obra 
de  Titan,  que  o sagra  incotestavelmente  como  Pai 
das  Estradas  de  Ferro  do  Brasil. 

T udo  ele  teve  de  vencer.  Não  só  o gigante  de 
granito,  que  se  lhe  antepunha,  desafiando-lhe  a 
competência  e a audaciá,  como  a incompreensão , 
a animosidade , o desdém  chasqueador  de  todos  os 
elementos  intelectuais  do  Brasil  de  então,  e que 
eram  de  valor. 

Quando  ele  pediu  a concessão  para  construir 
a serra  sem  cremalheira,  perfurando  a montanha, 
taxaram-no  de  visionário  e até  de  louco.  Todos  se 

(2)  Memória  Histórica  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  pag  32. 
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lhe  opuseram  \ o Senado,  a C amara  dos  Deputados, 
o Conselho  de  Estado,  o Gabinente.  A imprensa 
então,  pelos  jornais  ilustrados,  o caricaturisava 
nas  atitudes  mais  grotescas.  O Marques  de  Olin- 
da, que  era  alguém,  disia  e mroda  de  seus  intimos : 
((0  Senador  Ottoni  está  treslendo.  Onde  é que  se 
viu  maquina  trepar  morro  feito  cabrito !”  Bernar- 
do de  Vasconcellos,  e era  outro  alguém,  clamava 
da  tribuna  da  C amara  que  a Corte  tinha  para 
abastece-la  a magnifica  estrada  de  rodagem  União 
e Industria,  por  onde  se  escoavam  os  produtos  do 
interior , como  um  rio  com  a sua  correntesa  cons- 
tante. No  dia  em  que  ficasse  pronta  essa  estrada 
de  ferro,  ou  melhor,  de  ouro,  com  o sacrifício  de 
oito  mil  contos  da  economia  nacional,  um  trem 
grande  traria  num  dia  a produção  toda  e ficaria  o 
resto  do  mês  sem  ter  o que  faser.  O Marques  de 
Paraná,  outra  figura  notável  do  2.°  Reinado,  disia 
aos  Vassourenses;  í(  Caisse  do  ceu  prontinha  a es- 
trada que  vocês  desejam,  e a renda  não  chegaria 
para  conserva-la  e custea-la” . Tirei  esses  episodios, 
e outros  a que  me  referirei,  da  citada  Memória 
Histórica  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Biasil, 
publicada  em  1908,  quando  se  celebrou  o jubileu 
da  inauguração  do  l.°  trecho,  dos  Anais  da  Cama- 
ra  dos  Deputados,  do  livro  que  ora  se  reedita  e da 
Autobiografia  de  Chriskano  Ottoni  (3) . 


(3)  Autobiografia  ãe  C.  B.  Ottoni,  obra  póstuma,  escri- 
em  Maio  de  1870,  mas  só  publicada  em  1908,  pela  devoção 


Tratava-se , de  fato , de  uma  obra  de  precusor. 
Só  existiam  no  Brasil  as  duas  estradinhas  de  fer- 
ro a que  já  aludi.  Mauá  estava  construindo  a ser- 
ra de  Petropolis  com  cremalheira,  de  bitola  estrei- 
ta, com  rampas  empinadas  e curvas  de  anzol.  Na- 
da mais  havia  no  Brasil.  Na  Europa,  as  estradas 
de  ferro  da  Suiça  e algumas  dá  França,  galgando 
montanhas,  quasi  todas  eram  de  cremalheira.  Ot- 
toni,  ao  envês,  compreendeu  que  era  preciso  rom- 
per com  o preconceito.  E clamava;  “Eu  não  cons- 
truo estrada  para  o Brasil  de  hoje,  mas  para  o 
Brasil  do  futuro.  Não  podemos  dividir  os  trens,  E 
preciso  que  os  trens  que  correm  na  baixada  gal- 
guem a serra  para  correr  no  planalto ; senão  não 
haverá  desenvolvimento  economico  possível  para 
as  provindas  de  Minas  e de  São  Paulo”.  Sentiu, 
antes  de  todos  e contra  todos,  que  se  impunha  o 
desenvolvimento  da  linha,  mantendo  a rampa  ma- 
xima  de  1,8  °|°  (um  e oito  décimos  por  cento ) e 
curvas  nunca  inferiores  a cincoenta  metros  de 
raio,  transpondo  em  túneis  os  obstáculos  que  a cor- 
dilheira apresentasse. 

S ó um  homem  o compreendeu,  mas  esse,  além 
de  ser,  em  toda  a acepção  da  palavra,  “um  ho- 
mem”, era  o Imperador.  Fês  calar  a grita  e man- 
dou dar  a concessão. 

As  dificuldades  eram  imensas.  Movimento  de 
terra  verdadeiramente  fantástico.  Treçe  tunneis, 


filial  de  seu  filho,  Julio  B.  Ottoni  e de  seü  genro,  Raymundo 
de  Castro  Maya.  Tipografia  Leuzinger.  Bio  de  Janeiro. 


i £ entre  eles  o tunel  grande,  com  dois  kilometros  e 
F 236  metros.  Levou  este  sete  anos  a ser  furado , 
í.  sendo-o  pelas  duas  bocas  e por  mais  tres  poços , 
í'  cada  um  com  duas  turmas  de  perfuração  em  senti- 
!,  do  oposto;  ao  todo  8 turmas,  que,  numa  certeza 
absoluta  de  calculo,  todas  se  encontraram.  Duran- 
te esse  tempo  havia  por  cima  do  tunel  uma  linha 
i provisória,  pela  qual  passavam  as  composições 
fracionadas.  E abisma-se  a nossa  imaginação  de- 
ante  de  tenacidade  de  Ottoni,  quando  nos  lembra- 
mos de  que  toda  essa  obra  foi  levada  a cabo  com  a 
exiguidade  de  recursos  técnicos  daqueles  tempos, 
em  que  nem  a dinamite  era  conhecida.  A perfura- 
ção se  fez  toda  a picareta  e polvora,  pois  a dinami- 
te só  foi  descoberta,  por  Nobel,  em  1866,  um  ano 
depois  de  pronto  o tunel  grande,  que  foi  inaugura- 
do em  17  de  Dezembro  de  1865. 

Comparai,  por  um  instante,  essa  tenacidade 
espantosa  com  as  facilidades  técnicos  com  que 
Paulo  de  Frontin  alargou  os  túneis  em  1913,  utili- 
zando as  perfuratrizès  eletricas,  que  comiam  os  ro- 
| chedos.  A perfeição  do  traçado,  feito  no  alvorecer 
j da  engenharia  nacional  e na  adolescência  da  enge- 
nharia no  mundo,  é admirada  por  quantos  enge- 
nheiros nacionais  e estrangeiros  vêm  observar  a 
estrada  com  olhos  de  profissionais.  Paulo  de  Fron - 
i - tin,  antes  de  decidir  a duplicação  da  linha  na  ser- 
ra, estudando  a possibilidade  de  resolver  a questão 
fazendo  uma  outra  linha  de  descida,  que  suporta- 
ria maiores  rampas,  seguidas  de  extensos  tabolei- 


ros,  não  encontrou  outra  garganta  para  passar , se 
não  a escolhida  em  1860. . . 

O Dr.  Jorge  Burlamaqwi,  em  conferencia  re- 
cente, na  Associação  dos  Engenheiros  da  Central 
do  Brasil,  publicada  no  Jornal  do  Comercio  de  15 
de  Maio  p.p.,  mostrou  que  essa  garganta  é a de  co- 
ta mais  baixa  de  todas  as  estradas  de  ferro  que 
galgam  a Serra  do  Mar,  tendo  446  metros  de  alti- 
tude, contra  as  seguintes  cótas:  593  da  Rede  Mi- 
neira, 635  da  própria  Central  em  Governador  Por- 
tclla,  700  da  Sorocabana,  796  da  S.  Paulo  Raiway, 
841  da  Leopoldina  para  Petropolis,  946  dinda  da 
Central  em  Soberbo,  954  da  E .F.  Paraná  e 1.075 
da  Leopoldina  para  Friburgo.  A própria  rodovia 
Rio-S.  Paulo  vence  a serra  em  Matto  Dentro  a 570 
metros. 

Como  isto  tudo  está  longe  da  cóta  446,  de 
Humberto  Antunes,  escolhida  em  1860! 

E lembremo-nos  que  tudo  isso  foi  feito  por 
iniciativa  privada,  com  capitais  de  particulares 
congregados  mima  Companhia,  cujo  unico  Presi- 
dente foi  Chnstiano  Benedicto  Ottoni.  Essa  estra- 
da é a obra  titanica  desse  que  foi  verdadeiramente 
o Pai  das  Estradas  de  Ferro  do  Brasil.  Se  não  foi 
o primeiro  cronologicamente,  porque  Mauá  o pre- 
cedeu em  1856  com  a sua  estradinha  (4)  ê incon- 

(4)  Não  é absolutamente  meu  intuito  diminuir  de  mo- 
do algum  a grande  figura  do  Barão  e depois  Visconde  de 
Mauã,  muito  justamente  consagrado  pela  Historia  como  um 
dos  pro-homens  do  Brasil.  Seus  méritos  são  muitos,  tendo 
sido  a sua  atuação  omnímoda,  abrangendo  os  mais  variados 


estavelmente  o primeiro  em  imito , em  valor , em  vi- 
ão,  já  grande , já  gigante  nesses  tempos  de  infan- 
tecnica  e de  infantilidade  ferroviária. 

A cooperação  de  Mauá  em  relação  a essa  es- 
trada de  verdade  foi  apenas  financeira , que  assim 
mesmo  falhou  mais  tarde , no  momento  mais  criti- 
co para  a Companhia,  quando  esta,  exhausta  pelo 
esforço  incomparável,  apelou  de  novo  para  os  ca- 
pitais particulares  e não  os  encontrou,  porque  os 
financeiros  brasileiros  preferiram  o jogo  de  bolsa 
do  encilhamento  de  Buenos  Aires,  em  1865,  o qual 
foi  o inicio  do  enriquecimento  da  Republica  Ar- 
gentina. Recusado  pelo  Governo  o emprestiino  de 
dois  mil  contos  solicitado  pela  Companhia,  foi  esta 
encampada  pelo  Poder  Publico,  por  Decreto  de  10 
de  Junho  de  1865.  Estava  em  trafego  até  Desen- 
gano, hoje  Juparanã,  e com  o leito  pronto  até  En- 
tre-Rios,  num  total  de  202  kilometros. 

Reunida  a 25  de  Julho  de  1865  a ultima  As- 
sembléa  Geral  dos  acionistas  para  leitura  do  rela- 
tório findo  e comunicação  aos  acionistas  do  con- 
trato de  encampação,  que  seria  assinado  no  dia  se- 
guinte, a Diretoria,  em  mais  de  um  topico  daquele 
relatorio,  manifestou  quanto  sentia  não  ultimar  a 

ramos  de  atividade.  Mas  a ação  indireta  de  Mauá  na  organi- 
zação da  Companhia  e nas  ãémarches  administrativas  e a da 
parte  financeira  não  supre  a ação  direta  e pessoal  de  Chris- 
tiano  Ottoni  na  técnica  audaciosá  e gigantesca  no  campo  fer- 
roviário liliputiano  de  então.  A gloria  de  Mauá,  fulgurante 
em  tantos  ramos  de  atividade,  em  nada  fica  diminuída  por 
jse  mostrar  que,  neste  assunto,  o gigante  foi  Ottoni,  e é mais 
mérito  de  Mauá  o tê-lo  compreendido  e ajudado  de  inicio. 


passagem  do  tunel  grande , satisfazendo-se,  entre- 
tanto, em  deixar  qnasi  concluída  aquela  obra... 

Ao  encerrar  a sessão,  o Conselheiro  Ottoni, 
dirigindo  a palavra  de  despedida  aos  acionistas, 
pronunciou  o seguinte  discurso : 

“ E’  a ultima  vez,  Srs.  Acionistas,  que  tenho 
a satisfação  de  dirigir-vos  a palavra  desta  cadeira; 
tolerai  a vaidade  com  que  acrescento,  desta  cadeira 
em  que  só  eu  me  sentei. 

“Srs.  Acionistas,  de  todas  as  estradas  de  fer- 
ro decretadas  com  o proposito  de  um  dia  se  incor- 
porarem numa  rede  geral  de  comunicações  ferreas, 
fluviais  e terrestres,  a única  a que  coube  a sorte  de 
ser  inaugurada  e em  sua  maior  parte  construída 
por  associação  nacional,  é a Estrada  de  Ferro  de 
D.  Pedro  II . 

“E,  pois,  Srs.  Acionistas,  eu,  que  devo  a apre- 
ciações benevolas  a grande  honra  de  haver  sido  o 
miico  presidente  desta  sociedade,  que  com  profun- 
da magna  vejo  dissolver-se,  não  posso  reprimir  o 
desejo  de  saudar-vos  neste  momento,  de  agradecer- 
vos  as  provas  de  conf  iança  e de  apreço  com  que 
sempre  me  honrastes,  bem  como  aos  colegas,  que 
por  vossa  delegação  se  colocaram  ao  meu  lado. 

“A  nossa  Companhia,  senhores,  não  conse- 
guiu levantar  os  fundos  necessários  para  comple- 
tar a sua  empresa;  e,  pois  que  o Governo  do  país 
assume  o compromisso  de  desenvolver  as  nossas 
linhas,  de  tornar  em  realidade  pratica  as  promes- 
sas da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  bem  inspirado 


W é o vosso  patriotismo,  transferindo-lhe  a empresa, 
P apenas  manifestas  foram  as  vistas  da  Administra- 
I ção  Publica. 

“E  entretanto,  senhores,  devemos  deplorar  o 
f desfalecimento  do  espirito  de  associação  que  entre 
^ nós  tentou  erguer-se,  e devemos  empregar  nossos 
esforços  para  um  dia  restaura-lo. 

“Se  o Governo  é absoluto,  disse  um  celebre 
’■  parlamentar^ rances,  faça  tudo  por  si,  teme  e deve 
I temer  o espirito  de  empresa;  se  é constitucional  e 
, principalmente  se  é novo  e tem  de  amoldar  á nas- 
cente doutrina  os  costumes  e o espirito  politico  do 
país,  anime  e desenvolva  as  industrias  e a associa- 
ção; só  por  elas  poderá  viver  e tornar-se  poderoso. 

“ Eu  não  pretendo,  Srs.  Acionistas  nem  seria 
proprio  deste  lugar  instituir  a investigação  das 
causas  por  que  as  primeiras  tentativas  do  espirito 
de  associação  entre  nós  não  têm  sido  coroadas  de 

[sucesso;  muito  menos  ainda  me  animaria  a aventar 
neste  momento  proposições  que  pudessem  encerrar 
censuras  ou  queixas.  Todos  erramos,  e os  erros  de 
todos  nós  são  filhos  de  nossa  inexperiencia;  á his- 
toria economica  do  Brasil  no^ultimos  quinze  anos 
1 compete  assinalar  os  fatos  e^ts  deliberações  que  fi- 
zeram expatriar-se  e ir  desenvolver  w recursos  de 
uma  nação  irmã  os  capitais  brasileiros  que  se  reco- 
lhiam de  arriscadas  especulações  tr ansatlanticas . 

“ Capitais  brasileiros,  porque  eram  o produto 
da  terra  fecundada  pelo  suor  dos  incolas  que  a con- 
quistaram; capitais  que  fixados  na  terra  fixariam 


também  os  homens  laboriosos  que  os  recolheram, 
capitais  que  imobilisados  ganhariam  no  chão  da  pa- 
tria  novas  forças  como  o gigante  da  fabula. 

“Se,  porém,  senhores  não  foi  dado  á nossa  as- 
sociação a honra  e a gloria  de  concluir  a Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  esse  verdadeiro  tronco  da 
arvore  futura  de  comunicações  entre  a Capital  e as 
Províncias  do  Império,  se  tendo  a felicidade  de  do- 
minar a grande  cordilheira  e avassalar  às  margens 
do  Paraíba,  não  pudemos  extender  mais  longe  nos- 
sas aspirações,  em  demanda  das  aguas  do  rio  Gran- 
de e do  S.  Francisco,  façamos  votos  para  que  Deus 
inspire  os  nossos  governantes,  para  que  da  Admi- 
nistração Publica  receba  o país  os  benefícios  que 
em  diversas  circunstancias  deveria  ao  capital  e á as- 
sociação ...” 

“Esperemos,  pois,  senhores,  que  o Brasil  não 
terá  de  parar  no  caminho  de  melhoramentos  em  que 
da  parte  da  Capital  do  Império  nos  coube  a honra 
de  dar  os  primeiros  passos;  e permiti  que  vos  in- 
forme para  vossa  satisfação  que  a memória  da 
Companhia  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  será 
tão  perdurável  como  a das  obras  ousadas  e monu- 
mentais que  empreendemos. 

“E’  a maior  dessas  obras  a imensa  abobada 
subterrânea  que  vence  sem  derruba-los  os  membros 
superiores  do  gigante  de  granito  com  que  lutamos, 
monumento  que  já  se  pode  afirmar  receberá  a sua 
ultima  de  mão  em  dias  do  ano  corrente.  Pois  bem, 
senhores,  á esquerda  da  entrada  dessa  soberba  ga- 
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i leria  está  escrito  em  mármore  eterno  o titulo  da 
í nossa  associação;  e á direita,  no  lugar  de  honra  que 
[ lhe  compete , o daquele  que  lhe  deu  seu  nome,  o fa- 
I cto  da  proteção  nunca  desmentida  que  outorgou  aos 
I nossos  trabalhos. 

“A*  direita  do  portão  do  maior  tunel  da  Serra 
l lerão  os  vindouros  esta  inscrição  singela,  mas  ex- 
, pressiva;  — “ Reinando  o Sénhor  D.  Pedro  II  e sob 
seus  aupicios,  foi  começada  esta  obra  em  1858,  e 
terminada  em  1865.  — ” “Eu  vos  repito,  senhores, 
minhas  cordiais  saudações.  E levanto  a sessão” . 

Esta  foi  a obra  realizada  por  Christiano  Be - 
nedicto  Ottoni,  esse  Titan  arrojado  que  levou  a 
termo  o que  erd  tido  e havido  por  impossível. 

E,  para  fecho  desta  narrativa,  nada  se  me 
afigura  tão  interessante,  pelo  imprevisto  do  que 
um  dialogo  que  se  travou  anos  mais  tarde  entre  o 
Imperador  e Christiano  Ottoni,  e que  me  foi  nar- 
rado por  um  seu  filho,  o meu  saudoso  tio,  Jidio 
Benedicto  Ottoni,  que  se  achava  então  ao  lado  de 
seu  grande  pai,  na  plataforma  da  estação  de  Pe- 
l tro polis. 

Chegado  o Imperador,  meu  avô  o foi  cumpri- 
mentar.  Diz-lhe  D.  Pedro  II : 

“ — Então,  Sr.  Ottoni,  a serra  sempre  se  fez! 

— Graças  ao  apoio  de  V.  Magestade,  respon- 
k de-lhe  cortesmente  Christiano  Ottoni. 

— Graças  a mim,  não!  Porque  eu  nunca  pen- 
sei que  ela  se  fizesse...” 

Nisto  o grupo  deslocou-se,  mas  meu  avô  fi - 
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cou  pregado  no  lugar  onde  estava,  absorto,  cofi - ; 
ando  a barba.  Depois  de  alguns  momentos,  vira-se  S 
para  o filho  e diz-lhe : “ — Você  ouviu,  Julio ?”  E 
acrescentou;  “ — Eu  estou  quasi  ficando  tolo  e j 
acreditando  que  quem  fez  a serra  fui  eu  mesmo. 


Neste  livro  que  quasi  80  anos  depois  volta  á 
publicidade,  oportuno  agora  como  então,  e com  a 
vantagem  da  contra-prova  trazida  pelos  erros  da 
atuação  posterior , irão  os  leitores  vêr  maravilha- 
dos a agudeza  de  visão  desse  precussor  profético. 

Os  Governantes , os  técnicos,  os  patriotas  que 
se  angustiam  com  os  problemas  nacionais,  verão  a 
profunda  brasilidade  do  nativismo  progressista  de 
Christiano  Ottoni,  que  se  encanta  com  o seu  Bra- 
sil, mas  que  quer  esse  naturismo  fecundado  racio- 
nalmente pelo  progresso;  mas  que  quer  que  esse 
progresso  seja  efetuado,  com  os  flancos  protegi- 
dos, numa  defesa  intransigente  contra  dois  ma- 
les: a atuação  desordenada  e sem  plano,  — erro 
de  técnica  e erro  sociologico,  — e a atuação  im- 
previdente do  ponto  de  insta  nacionalista  e políti- 
co, que  entregasse  ao  estrangeiro  as  nossas  rique- 
zas e as  chaves  de  sua  circulação,  — erro  de  civis- 
mo e erro  moral. 

No  capitulo  l.°  os  períodos  grifados  marcam 
desde  logo  o plano  no  livro.  Só  chamaremos  a 
atençãa,  neste  prefacio,  para  o seu  senso  de  uni-  ■ 
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^ dade : “Seria  um  ^grande  meio  de  regularizar  as 
r concessões  de  estradas  de  ferro  e tornar  mais  pro- 
I veitosos  os  auxilios  do  Estado,  definir  desde  já  as 
[í  grandes  li n Ha s que  um  dia  devem  compor  a nossa 
I 'rede...  Definir  desde  já,  e não  disse  traça-las;  bem 
| 'conheço  que  essas  extensas  artérias  não  podem 
' sem  grandes  estudos  ser  descritas  com  exatidão... 

Ha  contudo  extremos  que,  notoriamente,  convêm 
' ligar;  ha  pontos  obrigados  que  se  podem  assinalár 
i em  cada  linha;  ha  vales  de  grandes  rios  que  con- 
l vêm  pôr  em  contáto  pelo  meio  maravilhoso  dos  tri- 
lhos de  ferro;  e ha  finalmente  considerações  so- 
ciais e políticas  que  determinam  a necessidade  de 
certas  comunicações...  Ha  ainda  uma  consideração 
de  mais  vasto  horizonte  que  deve  prender  as  nos- 
sas vistas : Porque  motivo  nossos  netos  não  irão 
; algum  dia  por  caminhos  interiores  a Buenos  Aires, 

' ao  Paraguay  ou  a V alparaizo , quer  seja  viajando 
\ incessantemente  nas  almofadas  de  um  vagão,  quer 
subindo  ou  descendo  os  grandes  rios,  ligados  uns 
aos  outros  por  tilhos  de  ferro?...”  E termina  o ca- 
pitulo com  o epifonêma;  “ E’  indispensável  orgar- 
nizar  um  sistêma  ao  qual  sejam  filiadas  todas  as 
concessões  garantidas” . 

~ No  capitulo  2.°  trata  Ottoni  das  primeiras 
I linhas  a decretar,  e áí  a sua  visão  aguda  volta-se 
; para  o rio  S.  Francisco,  que  exerce  sobre  o seu 
animo  de  vidente  uma  fascinação  incomparável. 
l E afirma  que  a Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
“amesquinhará  os  seus  fins  e a sua  importância 


22 


Prefacio 

si  não  oferecer  um  de  seus  braços , penetrando  pe-  1 i 
lo  interior  de  Minas , para  apertar  o abraço  de  que  > 
falei  entre  o Norte  e o Sul  .”  E continua : “Para 
as  seguintes  gerações  ficará  iniciar  a grande  co- 
municação do  Rio  da  Prata  ao  Amazonas  por  bar-  i 
cos  a vapor  e por  trilhos  de  ferro , imenso  arco 
concêntrico  ao  do  S.  Francisco,  e que  ligado  a ele 
por  diversos  raios,  constituirá  a rêde  brasileira 
que  meus  netos  hão  de  ver,  si  nós  e nossos  filhos 
tivermos  juizo;  rêde  que,  ligando  as  aguas  do  Sul 
aos  tributários  do  Amazonas,  estará  habilitada 
para  extender-se  a todas  as  Republicas  visinhas  e I 
ao  mar  Pacifico . Si  sou  visionário,  permita  Deus 
que,  para  consolo  de  minha  velhice,  não  se  destrua 
a visão”. 

Mais  adiante  repele  a idea  de  seguir  a Estra- 
da de  Ferro  pelo  vede  do  Paraibuna,  como  depois 
ela  seguiu,  pelos  motivos  que  apresenta,  entre  eles 
a concurrencia  á estrada  de  rodagem  União  In- 
dustria, cuja  ruim  deu  em  resultado  a quebra  do 
Banco  de  Maná.  E o erro  foi  cometido  .A  gigan-  j ; 
tesca  rodovia  arruinou-se  e esteve  mutilisada  por 
mais  de  meio  século,  só  ressurgindo  agora  na  éra 
automobilística. 

O pensamento  de  Ottoni  se  voltava  insisten- 
t emente  para  as  ligações  de  Minas  com  o mgr: 
Muriac,  Carangola  e Itapemerim.  — De  Mariana  d 
a Vitória  — Do  Serro  de  Diamantina  a S.  Mateus  . 

— De  Ouro  Petro  a Itabapoana.  — De  Filadélfia 
( hoje  Thcophilo  Ottoni ) ao  mar.  Seria  assim  o , ' 

-si  ^ 
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Espirito  Santo  a ante-sala  maritima  de  Minas. 
Qual  seria  hoje  o progresso  do  Espirito  Santo , si 
Ottoni  tivesse  sido  ouvido!  Como  teria  centuplica- 
do a riqueza  de  Minas  Gerais ! 

E,  na  sua  visão  gigantesca  de  unidade  ferro- 
viária e da  necessidade  de  ligação  com  a capital 
do  paiz,  termina  assim  o capitulo : 

“Mas  todas  essas  comunicações  perpendicu- 
lares á costa , umas  abertas , outras  em  via  de  exe- 
cução, e outras  reclamadas  pela  opinião  publica, 
serão  um  dia  ramais  que,  pela  estrada  D.  Pe- 
dro II,  se  comunicarão  internamente  com  o gran- 
de centro  político  e comercial  do  Império.  E,  quan- 
do os  nossos  dois  braços  se  estenderem  paralela- 
mente para  o Norte,  a leste  e a oeste  da  Cordilhei- 
ra Central,  em  distancia  de  quasi  cem  léguas  um 
do  outro,  aquelas  perpendicidares,  prolongadas 
onde  fôr  possível  até  o vale  do  S.  Francisco,  e en- 
contrando as  duas  linhas  principais  entroncadas  no 
vale  do  Pirahy,  constituirão  a rede  das  vias  de  co- 
municação a vapor,  que  deve  funcionar,  emquan- 
to  não  a completam  os  nossos  netos  com  o grande 
arco  de  circulo  do  Amazonas  ao  Prata  e os  seus 
raios  principais” . 

Nos  outros  capítulos  trata  Ottoni  da  organi- 
zação das  companhias , mostrando  que  devem  ser 
nacionais,  lançadas  no  Brasil  e não  no  estrangei- 
"rd;  que  não  se  deve  dar  empreitada  em  globo,  que 
a direção  deve  ser  sempre  brasileira,  mesmo  quan 
Mo  o capital  fôr  estrangeiro;  trata  do  levontamen- 


to  de  fundos  e da  garantia  de.  juros  com  uma  mi- 
núcia que  se  diria  de  um  Ministro  da  Fazenãa; 
exige  a reversão  das  estradas  ao  Patrimônio  Na- 
cional, que  as  deveria  depois  arrendar , sob  fisca- 
lização, a empresas  particulares ; verbera  as  con- 
cessões por  90  anos,  que  classifica  de  verdadeiras 
doações;  propugna [a  iniciativa  privada  e o espirito 
de  associação,  mas  sempre  subordinados  aos  inte- 
resses nacionais,  resaltando  a importância  política 
é administrativa  das  estradas  de  ferro;  negava, 
pois,  Ottoni  o liberalismo  e o capitalismo,  adivi- 
nhando a economia  dirigida  de  nossos  dias;  é que 
ele  não  presentiu,  e nem  podia  imaginar,  a conju- 
gação de  forças  financeiras  internacionais,  cuja 
batuta  batia  em  Londres;  e extende-se  em  minú- 
cias sob  os  traçados  e as  construções,  e até  a ad- 
ministração c o trafego. 

Enfim,  o livro  ai  está.  Que  o nosso  amor  pelo 
Brasil,  que  nos  leva  a reeditá-lo,  tenha  como  re- 
compensa o maior  bem  da  Patria  comum,  pela 
qual  Christiano  Ottoni  tanto  se  desvelou,  á qual 
dedicou  as  forças  de  sua  grande  inteligência  e que 
serviu  e quis  servir  com  entranhado  amôr. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Julho  de  1938. 

PIO  BENEDICTO  OTTONI 


O FUTURO 


DAS 


NO 


BRASIL. 


POR 


J)o  Conselho  de  Sua  Mageslade  o Imperador.  Capitío  Tencnle  B«rormado  d»  Armada 
NacionaL  I.ente  de  Mathcinalica  Jubilado  da  Academia  de  Marinha.  Pro- 
fessor Honorário  da  Academia  das  Bellas  Artes,  Presidente  da 
Companhia  4a  Estrada  de  Feiro  de  D.  Pedro  II. 


RIO  DE  JANEIRO; 


ADVERTÊNCIA 


St 


A posição  official  que  occupo  na  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  me  impõe  o dever  de 
declarar,  que  o presente  escripto  sahe  á luz  sem  a me- 
nor solidariedade,  e até  sem  o conhecimento  previp 
dos  Srs.  Directores  e do  Governo  Imperial.  Não  se 
reparta  uma  responsabilidade,  que  me  pertence  exclu- 
sivamente. 


INTRODUCÇÃO 


As  estradas  de  ferro  começam  a aclima- 
tar-se na  America  do  Sul.  Ha  trilhos  em 
serviço  no  Chile,  onde  novos  projectos  se 
elaboram : assentam-se  carris  em  Buenos 
Ayres:  e o Brasil  tem  já  em  via  de  execução 
tres  linhas  da  maxima  importância,  a do  Rio 
de  Janeiro  ligando  este  vasto  emporio  com- 
mercial  com  os  grandes  centros  productores 
de  Café;  e as  da  Bahia  e Pernambuco,  que 
ambas  aspiram  á communicação  com  o valle 
immenso  do  rio  S.  Francisco.  Chamo  linhas 
de  maxima  importância  a estrada  de  ferro  de 
D . Pedro  II,  a do  Joaseiro  e a de  Agua  Preta, 
porque  segundo  as  razões  que  me  é possivel 
formar  actualmente  da  futura  rêáe  de  com- 
mnnicaçÕes  internas  do  Brasil , aquellas  tres 
linhas  em  nenhum  caso  poderão  deixar  de  ser 
classificadas  entre  as  principaes  artérias,  pela 
razão  de  tenderem  a ligar  mais  intimamente, 
e avançar  pari  passu  no  caminho  da  prospe- 
ridade a tres  grandes  centros  de  população, 


que  tanto  pezam  na  balança  política  do  Im- 
pério, Rio  de  Janeiro,  Bjahia  e Pernambuco. 

Sem  contestar  a importância  commercial 
da  estrada  de  Cantagallo,  maxime  se  póde  ella 
transpor  a cordilheira,  e se  tal  se  projecta  ef- 
ficazmente,  não  lhe  reconheço  contudo  alcance 
igual  ao  das  tres  primeiras;  e menor  é ainda 
o da  linha  de  Campos,  mesmo  fallando  com- 
mercialmente,  porque  sendo  parallela  a costa, 
soffrerá  a concurrencia  da  Navegação  de  ca- 
botagem: o que  não  importa  desconhecer  as 
vantagens  que  de  tal  projecto  colherão  o Mu- 
nicípio de  Nictheroy,  o dos  Goytacases,  e os 
intermédios . 

Esta  aspiração  que  surge  ao  Sul  do 
Equador,  do  Atlântico  até  o Pacifico,  con- 
stitue  uma  advertência  ao  Brasil,  que  se  de- 
seja conservar  o seu  lugar  de  primeira  Potên- 
cia da  America  Meridional,  e desenvolver  o 
seu  poder  e prosperidade,  como  lhe  permittem 
sua  posição  geographica  e seüs  recursos,  a 
condição  sine  qim  non  é pensar  seriamente  na 
creação  de  uma  rêde  de  communicações  ã 
vapor  adaptada  aos  fins  industriaes,  so- 
ciaes  e políticos,  que  de  ordinário  preenchem 
taes  communicações  alliadas  ao  Telegrapho 
Eléctrico . 

Quando  em  1837  e 1838  propunha  o Go- 
verno de  Luiz  Felippe.  a decretação  da  rêde 
franceza,  a estatística  dos  caminhos  de  ferro 
europeos  demonstrava  uma  triste  inferiorida- 
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'e  da  parte  da  França..  Havia  em  construcção 
e em  serviço: 

Na  Inglaterra  3.843  kilometros. 

Na  Áustria  ...  1.000  ” 

Na  Bélgica  . 508  ” 

E na  poderosa  França  . 434  ” (*) 

Em  taes  circumstancias,  a dinastia  de 
Julho  se  mostrava  preoccupada  do  mais  vital 
interesse  de.  sua  patria,  tentando  arrancal-a 
áquelle  estado  de  inferioridade,  e collocal-a 
em  frente  da  Inglaterra  com  os  grandes  meios 
de  acção  de  que  hoje  dispõe,  como  a primeira 
potência  do  Continente.  E a historia  da 
França  não  poderá  recordar  sem  magoa,  que 
a Opposição  Parlamentar  empregasse  por 
quatro  annos  todos  os  recursos  da  tactica  das 
Assembléas,  e exhaurisse  thesouros  de.  erudi- 
ção e de  saber,  para  embaraçar  que  a fecunda- 
ção dos  grandes  germens  da  grandeza  da  Pa- 
tria pudesse  provir  da  iniciativa  do  Governo, 
que  debellavam . ’ Verdade  seja,  que  a novida- 
do  do  assumpto,  e a perplexidade  real  dos  âni- 
mos sobre  grandes  questões  connexas,  como 
fosse  a da  execução  pelo  Estado  ou  pela  In- 
dustria Particular,  e a mais  proveitosa  forma 
dos  auxilios  públicos  na  2.a  hypothese,  taes 
duvidas  não  correram  pouco  para  os  addia- 

(1)  Era  a estatística  no  l.°  de  Janeiro  de  1837. 
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mentos:  mas  não  é menos  deplorável  que  ho- 
mens da  ordem  de  Arago  e Thiers  fizessem  da 
questão  dos  caminhos  de  ferro  alavanca  polí- 
tica contra  o Governo  de  Julho. 

“Havia  malicia  occulta,  disse  um  jornal, 
“no  fundo  da  Urna  de  que  sahio  o nome  do 
“Sr.  Arago  para  Relator  da  Commissão.”  E 
de  facto  o grande  homem  justificou  a insinua- 
ção; porque  em  seu  relatorio  depois  de  ter 
demonstrado  luminosamente  que  as  estradas 
de  ferro  fariam  dar  passos  de  gigante  á in- 
dustria dos  transportes ; depois  de  contemplar 
da  altura  de  sua  vasta  intelligencia  o horison- 
te.  quasi  infinito  que  abriria  semelhante  re- 
forma ao  futuro  da  França,  Arago  concluía 
contra  a adopção  da  rêde  proposta,  e aconse- 
lhava operações  em  pequena  escala,  porque  as- 
sim não  f icaria  a França  privada  de  aprovei- 
tar-se dos  melhoramentos,  com  que  a Arte  se 
tinha  de  enriquecer  dalli  a alguns  annos! 

Homero  dormitava:  mas  triumphou  por 
emquanto  a sem  razão  dos  grandes  homens, 
e a França  teve  de  esperar  para  1842. 

Então  porém  a Nação  estava  esclarecida 
sobre  seus  verdadeiros  interesses,  e a pressão 
da  Opinião  Publica  compellio  a ceder  de  seus 
caprichos  a grande  liga  organisada  no  parla- 
mento contra  o que  então  se  chamava,  com 
razão  ou  sem  ella,  o Governo  Pessoal  de  Luiz 
Felippe.  Debalde,  em  1842,  se  collocou  na  es- 
tacada a poderosa  dialectica  de  Thiers,  defen- 
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mdo  contra  a rede  proposta  a decretação  de 
'ia  linha  unica,  e protestando  contra  a — 
ispersão  dos  recursos  do  Estado  em  matéria 
de  trabalhos  pubücos. 

Porque  elle  Thiers  ainda  nem  sabia  se  os 
operários  em  França  se  utüisariam  dos  cami- 
nhos de  ferro . 

E porque,  embora  tivesse  fé  no  futuro  das 
novas  vias  de  communieação,  não  partilhava 
o engodo  daquélles  que  sem  reflexão  deseja- 
riam cobrir  o paiz  de  caminhos  de  ferro . 

O grande  pensamento  triumphou  de  todos 
os  sábios  ligados  contra  o Governo,  e (notável 
confrontação)  sommando  4.000  kilometros  as 
linhas  então  classificadas,  e que  tanto  assusta- 
ram a imaginação  de  Thiers  e o genio  de  Ara- 
go,  entretanto  em  31  de  Dezembro  de  1857, 
apenas  15  annos  passados,  tinha  a França  em 
serviço  7.461  kilometros,  e em  via  de  execução 
trabalhos  preliminares  13.860  kil ! (2) 

Não  foi  sem  intenção  que  me  demorei  um 
pouco  com  a decretação  dos  caminhos  de  ferro 
francezes:  enxergo  nos  factos  a que  alludi  se- 
veras advertências  e notáveis  analogias  com  o 
que  eptre  nós  se  tem  talvez  de  passar  nos  pró- 
ximos annos. 

No  pouco  que  temos  é certo,  não  estamos 
como  a França  de  1838  mais.  atrasados  que  os 
nossos  visinhos ; porém  penso  que,  a nossa  im- 


(2)  A nossa  legoa  de  3.000  braças  tem  exactaménte 
0 3/5  kilometro^. 
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previdência  e erros  podem  conduzir-nos  a se- 
melhante estado:  e o presente  escripto  é um 
pequeno  contingente  oíferecido  ao  meu  paiz, 
como  estimulo  para  que  marchemos. 

Admitta-se  um  momento  que  Buenos 
Ayres  consiga  esquecer-se  de  suas  eternas  se- 
dições militares ; e empregue  a sua  febril  aeti- 
vidade.  em  beneficio  da  Industria  e do  Com- 
mercio;  prosiga  o Pacifico  Chile  na  decreta- 
ção e construcção  de  estradas  de  ferro;  e não 
será  admiravel  que  daqtíi  a alguns  annos  se 
ache  o Brasil  em  relação  a seus  visinhos  do 
Sul  e Oeste,  em  posição  bem  analoga  á da 
Prança  na  Europa  em  1838,  principalmente  se 
esgotamos  em  poucos  projectos  os  recursos  que 
destina  o Thcsouro  para  auxiliar  este  grande 
melhoramento  publico;  se  não  pensamos  na 
menos  onerosa  reversão\  das  linhas  ao  poder 
do  Estado;  senão  calculamos  os  recursos  que 
do  serviço  das  estradas  concluidas  podem  de- 
rivar-se para  auxilio  de  outras;  sc  concedemos 
garantias  e subvenções  a linhas  sem  futuro;  se 
deixamos  que  as  concedam  as  Assembléas  Pro - 
vinciaes,  sem  plano,  sem  vistas  na  unidade 
deste  grande  todo,  e empregando  capitaes,  tão 
escassos  entre  nós,  sem  colher  délles  a maxima 
vantagem  publica : se,  finalmente,  nossos  erros 
economicos  desanimarem  as  grandes  empresas. 

Nas  palavras  sublinhadas  está  o progra- 
ma desta  memória : não  que  eu  tenha  a preten- 
ção  de  resolver  tão  grandiosos  problemas,  mas 
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ejo  quasi  despresada  pelas  grandes  intelligen- 
'as  do  meu  paiz  a magna  questão  das  estradas 
e ferro ; não  digo  a questão  technica,  em  que 
temos  poucas  habilitações,  mas  a questão  fi- 
anceira  e a questão  politica  das  vias  ferreas, 
questões  tão  dignas  de  cogitações  de  nossos 
Estadistas,  e ás  quaes  está  ligado  indissolu- 
velmente o futuro  da  Patria!  Discute-se,  es- 
clarece-se no  Parlamento  um  ou  outro  ponto, 
sobre  o qual  as  circumstancias  e alheia  inicia- 
tiva obrigaram  o Deputado  a dar  voto ; debate- 
se  na  Imprensa  esta  ou  aquella  deliberação 
secundaria,  que  suscitou  diversidade  de  pare- 
ceres, ou  de,  interesses,  ou  sublevou  paixões 
mesquinhas  e más.  Mas  tomar  a questão  em 
grande,  encaral-a  do  alto  do  interesse  nacional 
com  os  olhos  no  futuro;  pensar  nos  meios  de 
melhor  dirigir  os  esforços  que  cumpre  em- 
pregar, regulal-os  para  que  aproveitem  ao 
maior  numero,  é o que  não  se  tem  feito,  e cum- 
pre fazel-o.  Para  estes  objectos  desejo  cha- 
mar a attenção  dos  nossos  homens  illustrados 
e dos  poderes  do  Estado. 


CAPITULO  1. 


JRêde  Brasileira  de  communicações  a vapor 


Seria  uni  grande  meio  de  regularisar  as 
concessões  de  estradas  de  ferro  e tornar  mais 
proveitosos  os  auxilios  do  Estado,  definir  des- 
de já  as  grandes  linhas  que  um  dia  devem  com- 
por a nossa  rêde,  e recusar  com  firmesa  os  au- 
xilios do  Thesouro  a todas  aquellas  que  não 
reunirem  estas  duas  recommendações : 1.*  ter 
em  si  mesmas  elementos  de  prosperidade, 
2.a  entroncar-se  facilmente  em  alguma  das 
grandes  linhas,  fazendo  parte  do  plano  geral . 
Será  isso  difficil;  mas  certamente  não  é im- 
possivel . 

Definir  desde  já  as  grandes  linhas,  disse 
eu,  e não  disse  traçal-as ; bem  conheço  que  essas 
extensas  artérias  não  podem  sem  grandes  es- 
tudos ser  descriptas  com  exactidão.  Não  te- 
mos cartas  que  inspirem  confiança:  existem 
difficuldades  topographicas,  que  não  podemos 
bem  apreciar;  e os  mesmos  centros  de  popu- 
lação existentes  em  alguns  casos  tendem  a des- 
locar-se: no  interior,  por  exemplo,  as  Villas  e 


— — 
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Jidades  fundadas  pelos  mineradores  de  ouro 
b diamantes,  logo  que  se  dá  a escassez  das  mi- 
,s  próximas  entram  em  decadência : frequen- 
tes vezes  os  terrenos  em  que  se  encontram 
pedras  e metaes  preciosos  não  são  igualmente 
aptos  para  a producção  de  cereaes;  e nestes 
casos  a ephemera  prosperidade,  resultante  da 
piineração,  cede  afinal  o passo  á decadência 
das  povoações  e á emigração . 

Em  todas  estas  circumstancias  tropeçaria 

fquem  quizesse  traçar  uma  ou  mais  grandes 
linhas  de  trilhos  atravez  do  Brasil.  Ha  com- 
tudo  extremos  que  notoriamente  convém  ligar : 
ha  pontos  obrigados  que  se  podem  assignalar 
em  cada  linha;  ha  valles  de  grandes  rios  que 
convém  pôr  em  contacto  pelo  meio  maravilho- 
so dos  trilhos  de  ferro ; e ha  finalmente  consi- 
derações sociaes  e políticas,  que  determinam  a 
necessidade  de.  certas  communicaçÕes . 

Desfarte,  se  não  podemos  ainda  traçar 
completamente  na  carta  a nossa  rêde  futura, 
podemos  ao  menos  determinar  algumas  das 
suas  malhas,  e definir  os  caracteres  das  gran- 
des estradas,  estabelecendo  princípios  regula- 
dores das  concessões  garantidas,  para  que  to- 
das, no  andar  do  tempo,  convirjam  para  o 
grande  fim. 

Ousarei  assignalar  alguns  desses  ca- 
racteres . 

Será  de  primeira  importância  a linha  que 
atravessar  a Cordilheira,  ligando  centros  de 
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producção  agrícola  ás  nossas  praças  maríti- 
mas: desenvolvimento  da  riqueza  existente. 

Idem,  a linha  que  do  littoral  se  encaminhar 
a vastos  terrenos,  salubres  e ferteis,  proprios 
para  núcleos  da  colonisação. 

Ligar  o Rio  de  Janeiro  ás  Províncias  de 
1."  ordem  por  communicações  interiores  será 
pensamento  de  grande  alcance  para  unidade 
do  Império.  Em  ponto  pequeno  podemos  di- 
zer do  Rio  de  Janeiro,  o que  no  Parlamento 
Francez  se  disse  da  Capital  de  França:  “Não 
“tenham  ciume  os  Departamentos,  se  as  linhas 
“principaes  irradiam  de  Paris:  com  este  plano 
“apenas  se  reconheceu  que  o trabalho  dos  se- 
“culos  criou  esta  grande  Capital,  para  utili- 
“dade  de  toda  a patria”.  E accrescentarei  que 
a reflecção  é mais  applicavel  ao  Rio  de  Ja- 
neiro do  que  a Paris ; porque  lá  os  séculos  vi- 
rão erguer-se.  monumentos  que  a Industria  do 
homem  póde  reproduzir;  e aqui  primamos 
pela  posição  geographica  e excellencia  do 
porto,  favores  que  a Divina  Providencia  con- 
cedeu em  igual  gráo  a raríssimos  pontos  do 
globo  que  habitamos. 

Ha  ainda  uma  consideração  de  mais  vasto 
horisonte  que  deve  prender  as  nossas  vistas. 
Por  que  motivo  nossos  netos  não  irão  algum 
dia  por  caminhos  interiores  a Buenos  Ayres, 
ao  Paraguay,  ou  a Valparaiso,  quex  seja  via- 
jando incessantemente  nas  almofadas  de  um 
vagão,  \ quer  subindo  ou  descendo  os  grandes 
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ios,  ligados  uns  aos  outros  por  trilhos  de 
erro? 

Será  quimera  crer  que  tal  systema  de  com- 
unicações interiores  seria  o meio  de  vedar 
ue  o Matto  Grosso  se  desnacionalise,  toman- 
o incremento  as  relações  commerciaes  inicia- 
das com  Buenos  Ayres  e Montevidéo? 

Í Finalmente  o pensamento  de  ligar  a na- 
vegação dos  tributários  do  Bio  da  Prata  com 
a do  Amazonas  logo  que  avultar  a popula- 
ção, perderá  todos  os  caracteres  de.  utopia,  se 
em  lugar  de  um  canal  se  imaginar  uma  Estra- 
da de  Ferro. 

Os  trilhos  de  ferro,  ligando  diversas  Pro- 
víncias, serão  laços  de  uma  união,  que,  não 
pesa  nem  opprime. 

Os  trilhos  de  ferro,  que  irradiarem  da  Ca- 
pital, serão  redeas  de  Governo,  eminentemen- 
te gratas  aos  governados. 

Os  trilhos  de  ferro  constituem  o verda- 
deiro, e talvez  o tinico  meio  de  bem  conciliar 
a unidade  e integridade  do  Império  com  a des- 
centralisação  administrativa  a que  as  Provin- 
cias,  sejamos  justos,  não  podem  deixar  de 
aspirar . 

Dir-me-ão  que  tudo  isto  são  utopias,  e 
eastellos  no  ar?  Já  o disseram  Vaseoneellos  e 
Paraná,  e eram  duas  grandes  cabeças.  “ São  es- 
“tradas  de  ouro,  dizia  Vaseoneellos,  trabalha- 
"rão  um  dia  e ficarão  occiosas  o resto  do  mez^ . 
Cahisse  do  céo  promptinha  a estrada  que  vocês 


desejam , dizia  Paraná  aos  Vassourenses,  e a 
renda  não  chegaria  para  conserval-a  e cus- 
teial-a.”  Nem  pensem  que  com  estas  citações 
deprimo  a memória  dos  dous  illustres  Brasi- 
leiros: também  na  França  gritaram  á utopia 
Tjhiers  e Arago;  e a França  em  vida  delles 
realisou  o duplo,  e.  iniciou  a execução  do  quin- 
tuplo  das  linhas  que  a aquelles  Estadistas  pa- 
reciam quimera! 

Os  caminhos  de  ferro  voam,  disse  Pascal ; 
não  admira  que  a Estadistas  aliás  distinctos 
faltassem  azas  para  seguil-os.  Approveitemo- 
nos  pois  das  lições  de  facto,  que  a todos  offe- 
receu  o progresso  das  vias  f erreas ; e procure- 
mos marchar  e progredir. 

Que  mal  nos  fará  formular  o program- 
ma  de  2.000  legoas,  e começar  a execução  so- 
mente de  100  ou  200?  Vede  porém,  quaes  são 
as  primeiras  linhas  que  se  decretam,  especial- 
mente dado  o facto  de  tão  grande  alcance  eco- 
nomico,  de  uma  alta  garantia  de  juros  pelo 
Estado!  Emprehendei  uma  linha  que  não  te- 
I nha  em  si  própria  recursos  de  prosperidade, 
que  soffra  concurrencia  ruinosa  de  vias  flui- 
| das,  que  em  fim  tenha  de  viver  da  garantia  do 
Estado:  e a consequência  será  que  concluida 
ella,  se  achará  o Thesouro  com  um  onus  de- 
mais, que  difficultará  por  muito  tempo  o auxi- 
lio a outras  empresas.  Imaginae  a hypothese, 
contraria,  isto  é,  estudae  as  linhas  a que  con- 
cedeis a garantia.  Esta,  em  l.°  lugar  se  at- 
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M temia  logo,  e talvez  se  extingue,  e os  recursos 
r que  o Estado  destinou  para  estradas  de  ferro, 
augmentados  pela  crescente  prosperidade  que 
rodea  a obra  concluida,  ahi  ficam  disponiveis 
: para  outras . Demais,  reflecti  nas  vantagens^ 
[■  de  amortisação  que  podeis  colher  da  differen- 
; ça  entre  a garantia  de  juros,  e o preço  porque 
í attrahe  os  capitaes  Europeus  o credito  do 
lí  Brasil ; tirae  deste  notável  facto  economico  os 
i collorarios  naturaes  em  relação  ao  resgate  (3) ; 

| e será  o Estado  depois  de  alguns  annos  pro- 
prietario  das  linhas  acabadas,  cujo  serviço 

B poderá  arrendar  a Companhias,  alimentando  o 
espirito  de  associação  e creando  uma  nova 
fonte  de  renda,  que  pode  subvencionar  outras 
; estradas  de  ferro.  Voltarei  opportunamente 
a estas  idéas ; mas  concluo  a these  do  presente 
capitulo  com  esta  proposição.  — Ê indispen- 
sável organisar  um  systema,  ao  qual  sejam 
filiadas  todas  as  concessões  garantidas. 


(3)  Destino  a esta  questão  um  capitulo  desta  Memória. 


CAPITULO  2.° 


Primeiras  linhas  a decretar 


A leitura  do  cap . precedente  terá  natural- 
mente inspirado  o desejo  de  perguntar  — e 
quaes  são  as  linhas  que  primeiro  se  devem 
eoncedre  no  estado  actual  de  questão?  — A 
resposta  dimana  logicamente  das  considera- 
ções politicas  e commerciaes  que  ficam  ex- 
postas . Em  l.°  lugar  occorre  que.  a Provincia 
de  Minas  Geraes  não  possue  uma  legoa  de  tri- 
lhos de  ferro;  e que  ella  não  merece  menos, 
com  ser  Provincia  interior,  do  que  a Bahia, 
S.  Paulo  e Pernambuco.  Minas,  a 6.a  parte 
do  Império  em  população  e representação; 
Minas  que  paga  certamente  a terça  parte  da 
renda  arrecadada  na  Alfahdega  da  Côrte; 
Minas  cuja  estatistica  judiciaria  é uma  das 
que  indicam  maior  moralidade;  Minas  cres- 
cendo em  população  homogenea  devida  aos 
nascimentos,  não  a immigração  estrangeira; 
Minas  possuindo  todos  os  climas,  a maior  sa- 
lubridade, inaccessivel  a febre  amarella ; 
Minas,  a Provincia  em  que  mais  domina  o 
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Bespirito  publico,  a sinceridade  das  crenças  po- 
S Éticas  e religiosas;  Minas  finalmente,  cujos 
1 filhos  tanto  se.  distinguem  pelo  amor  ao  tra- 
I í balho,  e espirito  emprehendedor ; para  uma 
3 tal  população,  atrasada  e acanhada  pelo  seu 
| isolamento  no  interior,  nem  está  ainda  decre- 
I tada  uma  estrada  de  ferro,  pois  a de  D. 

I Pedro  2.  apenas  toca  a sua  raia . Assim  deve 
I desejar-se  que  esta  estrada  lance  um  ou  mais 
| braços  penetrando  para  o interior.  E com- 
í binando  este  pensamento  com  a consideração 
dos  valles  dos  grandes  rios,  já  quasi  ficam  in- 
dicadas algumas  direções. 

Com  effeito,  bem  pelo  centro  é a Provín- 
cia de  Minas  banhada  na  extensão  de  muito 
: mais  de  100  legoas  pelo  Rio  de  S . Francisco, 
que  depois  atravessa  a Bahia,  limita  Pernam- 
buco, e vae  dividindo  até  o mar  Alagoas  e 
j Sergipe.  Destes  factos  resulta,  que  o rio  de 
S.  Francisco  é a l.a  chave  da  união  entre  o 
Norte  e o Sul  e como  tal  deve  o seu  valle  re- 
presentar para  o futuro  papel  importante 
na  rede  das  vias  de  communicação . 

; S.  Francisco  recebe  grande  numero  de 

confluentes,  como  o Rio  das  Velhas,  Paracatú, 
Urucuya,  Pardo,  Macaúbas,  etc.  r tem  o Rio 
principal,  diz  o Engenheiro  Halfeld,  247  legoas 
navegáveis,  desde  a Cachoeira  da  Pirapora 
acima  da  Barra  do  Rio  das  Velhos  até  a do 
Sobradinho  não  longe  do  Joaseiro;  e os  con- 
fluentes apresentam  pelo  menos  outra  tanta 
1 ; <S1 


distancia;  de  sorte  que  existe  uma  navegação 
de  quasi  500  legoas  acima  das  Cachoeiras,  sem 
communicação  com  o oceano,  por  causa  da  - 
grande  cataracta  de  Paulo  Affonso,  e outras 
Cachoeiras  menores . 


É bom  se  generalise  alguma  noção  da  im- 
portância dessa  navegação  interior.  Segundo 
o mesmo  Engenheiro  Halfeld,  o S.  Francisco 
apresenta  na  confluência  do  Rio  das  Velhas 
1.000  palmos  de  largura  e 21  de  fundo,  offe- 
recendo  o tributário  acima  da  foz  743  palmos 
de  largura  e 9 de  fundo.  A altura  das  agoas 
do  S.  Francisco  diminue  em  alguns  pontos, 
em  que  ha  coroas  de  arêa:  mas  nas  242  legoas 
da  barra  do  Rio  das  Velhas  até  á l.a  Cachoeira 
do  Sobradinho,  apenas  removido  um  ou  outro 
deposito  de  madeiras  trasidas  pelas  cheias 
podem  navegar  barcos  de  8 a 10  palmos 
d’agoa;  e conseguintemente  estão  essas  aguas 
pedindo  em  altos  gritos  navegação  a vapor;  a 
barca  em  que  o Engenheiro  Halfeld  percorreu 
oJRio,  sem  trabalho  algum  preliminar,  quando 
o explorou  por  commissão  do  Governo  Impe-, 
rial,  tinha,  diz  o mesmo  Engenheiro,  105  pal- 
mos de  quilha,  15  y2  de  boca,  e calava  6 . 

Muitas  legoas  das  margens  de  S.  Fran- 
cisco são  despovoadas,  por  causa  de  enormes 
inundações;  mas  grande  é também  a extensão 
aproveitada;  e annexando  ao  magno  rio  a 
parte  navegavel  dos  confluentes,  ha  mais  de 
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00  povoações  de  Minas  e da  Bahia,  que  põ- 
em facilmente  communicar-se  por  agoa. 

A Cachoeira  de  Paulo  Affonso,  e.  as  nos- 
sas estradas  de  centenas  de  legoas  só  transitá- 
veis por  bestas  de  carga,  isolam  quasi  da  civi- 
lisação  do  Oceano  aquelle  pequeno  mundo 
interior . 

Tal  é o motivo  porque  todas  as  vias  de 
communicação  que  se  imaginam  a partir  das 
Cidades  do  littoral,  lançam  os  olhos  e tendem 
a approximar-se  do  Rio  de  S.  Francisco:’ 
compilar  estas  aspirações  não  é fóra  do  meu 
assumpto . 

Primeira  aspiração:  Estrada  de  ferro  de 
Pernambuco . O Engenheiro  inglez  Borthwick , 
que  da  Inglaterra  veio  de  proposito  traçar  e 
orçar  aquella  estrada,  diz  o seguinte,  em  seu 
relatorio  aos  Capitalistas  de  Londres: 

“O  Rio  de  S.  Francisco  é um  dos  grandes 
“Rios  do  Mundo : os  geographos  o classificam 
“igual  ao  Volga  no  systema  europeo.  Póde 
“ser  navegado  por  vapores  de  grande  lotação 
“na  distancia  de  600  a 700  milhas  hem  que 
“actualmente  não  sejam  cortadas  as  suas’ 
“aguas  senão  por  pequenos  barcos  e canoas. 
“É  isso  devido  á falta  de  communicação  na- 
“vegavel  com  o mar,  communicação  que  é 
“interrompida  200  milhas  acima  da  sua  foz 
“por  uma  série  de  saltos,  dos  quaes  o maior 
“é  a Cachoeira  de  Paulo  Affonso”. 

“Diz-se  que  o grande  fundo  do  Rio  nao 
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“chega  até  este  ponto:  mas  a questão  da  na-» 
“vegação  nesta  extremidade  está  hoje  sujeita» 
“ao  exame,  de  um  Engenheiro  nomeado  pelo  1 
“Governo  (é  o Sr.  P.  Halfeld,  que  já  tenho  I 
“citado)  e o termo  de  qualquer  caminho  de  1 
““ferro  que  se  construir  ha  de  ser  necessária- 1 
““mente  no  ponto  onde  o trafego  possa  encon-  1 
“frar  uma  navegação  livre  de  embaraços,  i 
“Será  preciso  talvez  chegar  ao  Joaseiro  e I 
“mesmo  ao  Sobradinho  para  dar  essas  diffi-  1 
“culdades  por  vencidas,  mas  desde  este  ultimo  | 
“ponto  não  offerece  o Rio  a menor  interru-  I 
“pção  até  á barra  do  Rio  das  Velhas  (242  I 
“legoas)  d’ahi  para  cima  tornam  a appare-  1 
“cer  as  Cachoeiras,  e pois  é natural  que  seja  | 
“da  barra  do  Rio  das  Velhas  que  venha  a par-  i 
“Ur  o. caminho  de  ferro  para  o Rio  de  Janeiro:  I 
“a  distancia  em  linha  recta  é de  430  milhas.  ] 
“A  questão  não  póde  ser  senão  de  tempo,  I 
“por  quanto  a grande  communicação  interna  1 
“entre  a Capital  e as  Provincias  mais  flores-  ] 
“centes  é de  importância  obvia.  O Rio  de  I 
“S.  Francisco,  de  tão  grande  extensão,  ba-  ] 
“nhando  um  território  tão  vasto  e tão  rico,  of-  1 
“ferece  facilidades  que  não  poderiam  ser  des-  ! 
“attendidas”. 

E depois  de  examinar  a competência,  que  1 
então  se  dava,  entre  as  Provincias  da  Bahia  e 1 
Pernambuco,  qual  primeiro  tocaria  a margem  ] 
do  grande  Rio,  continúa  o Sr.  Borthwick. 

“Nenhum  motivo  de.  rivalidade  póde  haver  1 
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® entre  as  duas  Províncias.  Conviria  mesmo 
: Fique  trabalhassem  de  commum  accordo,  para 
I “que  outras  Províncias  não  allegassem  pre- 
“maturamente  seus  direitos,  embaraçando  as- 
“sim  projectos  já  adiantados  e de  interesse 
“geral.  E que  isto  póde  dar-se  provou  a 
“Deputação  das  Alagoas  pedindo  a constru- 
“Guaranhuns,  que.  certamente  ninguém  consi- 
derará como  parte  integrante  de,  uma  grande 
“via  de  eommunicação  do  Rio  de  Janeiro  ao 
“Norte  do  Império.  Este  caminho  das  Ala- 
“gôas  não  serviria  senão  para  o desenvolvi- 
“mento  de  alguns  recursos  locaes.  Ora,  é na- 
“tural  que  todos  desejem  boas  vias  de  com- 
“municação,  mas  não  é possível  satisfazer  a 
“todos  ao  mesmo  tempo”. 

“Aquelles  que  mais  contribuem  para  as 
“rendas  geraes  e para  a prosperidade  publica , 
“devem  ter  a preferencia  e creio  que  este  di- 
“ reito  ninguém  o contestará  ás  Provindas  do 
“Rio  de  janeiro,  Bahia  e Pernambuco” . 

Nestas  palavras  o Engenheiro  inglez  pre- 
viamente demonstrava,  sem  o pretender,  que 
satisfeitas  as  3 Províncias  Marítimas,  deve 
seguir-se  na  concessão  do  favor  a de  Minas, 
cujos  interesses  aliás  se  conciliam  perfeita- 
mente como  o do  Império,  e com  o systema 
• geral  das  vias  ferreas . 

Examinando  em  uma  carta  aquella  parte 
do  Rio  de  S.  Francisco  que  serve  delimite 
a Pernambuco,  faz-se  notável  a extensão  dos 
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tributários  que  o alcançam,  desde  as  alturas  do 
Exú,  na  extremidade  opposta  da  Província  e 
a pequena  distancia  entre  as  nascentes  destas 
aguas  e as  de  outras,  vertentes  para  o Norte., 
Que  estes  terrenos  em  geral  não  são  extre- 
mamente accidentados,  prova-o  o projecto  que 
alguém  formulou  de  um  canal  que  levasse 
aguas  de  S.  Francisco  a engrossar  o Jaguari- 
be  no  Ceará,  projecto  que,  divulgado  em  uma 
pequena  carta  litographada,  pelo  Sr.  Juiz  de 
Direito  Dr.  Macedo,  não  foi  julgado  prima 
facie  absurdo  pelo  Engenheiro  Halfeld,  que 
aliás  não  examinou  por  si  a praticabilidade.. 
Fallou-se  também  algum  tempo  em  um  canal 
contornando  a Cachoeira  de  Paulo  Affonso, 
sobre  o que  diz  o Engenheiro  Borthwick: 
“Parece-me  que  basta  attender  ás  cir- 
“cumstancias  physicas  do  districto  para  reco- 
nhecer que  tal  projecto  não  passa  de  uma  chi- 
“mera.  0 Rio  tem  no  Joaseiro  mil  pés  so- 
“bre  o nivel  do  mar,  a 550  milhas  de  distancia. 
“Destas  ha  70  milhas  de  saltos  e cachoeiras 
“das  quaes  uma  se  diz  ter  50  pés  de  altura. 
““Não  seria  possível  igual  a estes  saltos,  e con- 
seguir um  canal  uniforme,  admittindo  como 
“hypothese  que  isso  fosse  praticável,  sem  a 
“subversão  total  do  Rio”. 

Estou  persuadido  que  menos  ehimerico  do 
que  este  não  era  o canal  para  o Ceará;  mas 
cito  am^os  para  concluir  que  esses  pensamen- 
tos pódôm  para  o futuro  ser  substituídos  pelos 


rilhos  de  ferros:  resistências  topographicas, 
nsuperaveis  para  vias  fluidas,  offerecem  ás 
ezes  aos  trilhos  difficuldades  bem  moderadas, 
ou  quasi  nullas;  pelo  que  ninguém  boje  pensa 
em  construir  canaes  dispendiosos,  e mesmo 
onde  já  existem  é frequente  lançar-lhes  ao 
lado  e parallelamente  os  trilhos  de  ferro. 

Assim  a navegação  de  S . Francisco  liga- 
da aos  trilhos  da  Agua  Preta,  e com  os  braços 
que  póde  lançar  da  margem  pernambucana 
para  o interior,  constituirão  algum  dia  o am- 
plexo civilisador  entre  o Norte  e o Sul  do 
Brasil 

Segunda  aspiração : Estrada  da  Bahia  a 
J oaseiro.  Concluida  esta  linha,  ser  a talvez  ne- 
cessário prolongal-a  pela  margem  do  Rio  até 
o Sobradinho  para  encontrar  a navegaçao 
franca;  mas  parece  que  outro  destino  tem  a 
l.a  secção  da  estrada  do  Joaseiro,  sem  depen- 
dencia  daquelle  prolongamento ; e será  a com- 
municação  com  os  diversos  valles  perpendi- 
culares ao  de  S . Francisco,  e delle  separados 
por  uma  grande  cordilheira  central : voltarei 
a este  ponto  no  seguinte  Capitulo. 

A terceira  aspiração  ao  rio  de  S . . Fran- 
cisco é da  Companhia  União  e Industria,  que 
tem  por  termo  de  seus  projectos  a barra  do 
Rio  das  Velhas:  esta  Companhia  lucta  presen- 
temente com  sérios  embaraços,  que  permitta 
Deus  sejam  removidos . „ . 

A quarta  aspiração  é a navegaçao  do  ±íio 


das  Velhas,  mandada  explorar  pelo  Sr  . Con- 
selheiro Vasconcellos,  quando  Presidente  de 
Minas,  pelo  Engenheiro  de  la  Martinière,  que 
percorreu  o rio  em  canoa  desde  Sabará  até 
a barra,  encontrando  embaraços  no  dizer  delle 
de  facil  remoção. 

Deve  ser  a quinta  aspiração  a da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  que  amesquinhará 
os  seus  fins  e a sua  importância,  se  não  offe- 
recer  um  desses  braços  penetrando  pelo  inte- 
rior de  Minas  para  apertar  o abraço  de  que 
f aliei  entre  o Norte  e o Sul. 

Tenho  a este  respeito  algumas  informa- 
ções, que  parecem  mostrar  o caminho,  mas 
antes  de  expol-as  preciso  ainda  fazer  uma  di- 
gressão geographica  para  a parte  de  Leste  de 
minhQ  Provincia  natal  e das  limitrophes  do 
lado  da  Cesta,  noções  que  unidas  ás  preceden- 
tes indicarão,  parece-me,  o destino  da  Estra- 
da de  Ferro  de  D . Pedro  II  e o seu  papel  na 
rêde  brasileira,  durante  a presente  geração. 

Para  as  seguintes  ficará  iniciar  a grande 
communicação  do  Rio  da  Prata  ao  Amazonas 
por  barcos  de  vapor,  por  trilhos  de  ferro,  e 
por  barcos  de  vapor,  immenso  arco  concêntri- 
co ao  de  S . Francisco,  e que  ligado  â elle  por 
diversos  raios,  constituirá  a rêde  brasileira 
que  meus  netos  hão  de  ver,  se  nós  e nossos  fi- 
lhos tivermos  juizo;  rêde  que  ligando  as  aguas 
do  Sul  aos  tributários  do  Amazonas,  estará 
habilitada  para  estender-se  a todas  as  Repu- 
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icas  visinhas  e ao  mar  pacifico . Se  sou  vi- 
mario,  permitta  Deus  que,  para  consolação 
minha  velhice,  não  se.  destrua  a visão. 
Entre  o valle  do  Parahyba,  por  ora  termo 
Hficial  da  estrada  de  D.  Pedro  2.°  e os  cam- 
)s  da  Provincia  de  Minas,  jáz  a Serra  da 
[antiqueira  que  parece  ser  a unica  difíicul- 
ide  séria,  opposta  pela  natureza  á communi- 
ição  entre  as  duas  regiões.  Do  lanço  da  Ser- 
que  se  prolonga  para  o Sul  nascem  o Rio 
Irande  e o mais  importante  de  seus  tributá- 
rios Mineiros,  o Sapucahy;  a Cordilheira,  que 
dirige  para  o Norte,  separa  a principio  as 
pias  do  Parahybuna  correndo  para  leste  em 
isca  do  Parahyba,  das  do  Rio  das  Mortes,  e 
los  confluentes  do  Rio  Grande  vertendo  para 
leste  e para  o Sul,  Cordilheira  que  atravessa 
tinas  e Bahia,  e da  qual  manam  do  lado  es- 
querdo os  tributários  do  Rio  de  S . Francisco, 
direita  o Rio  Doce,  Mucury,  Gequitinhonha, 
tio  de  Contas,  e muitos  outros  de  menos  im- 
íortancia,  correndo  todos  nos  quadrantes  de 
Tordeste  e Sueste  em  procura  do  Atlântico. 

Estes  diversos  valles  são  naturalmente  se- 
parados uns  dos  outros  por  elevações  de  ter- 
mo ; mas  não  parace  que  alguma  Cordilheira 
iportante  se  opponha  á communicação  de  uns 
ira  outros:  a zona  de  terreno  que  elles  oc- 
ipam,  situada  entre  a Cordilheira  central  e 
Oceano,  encerra  a immensa  matta,  ainda  em 
3Ssos  dias  povoada  sómente  de  Selvagens,  se- 
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parando  do  mar  as  populações  de  Minas,  aJ 
leste  da  Cordilheira  central,  que  até  ha  pouco! 
viviam  exclusivamente  da  mineração  e habi- 
tando por  este  motivo  terrenos  pouco  proprios- 
X>ara  a cultura  de  cereaes;  matta  cuja  infinita 
uberdade  começou  a ser  aproveitada  pela  pre- 
sente geração,  matta  que  offerece  ainda  ao 
Governo  preciosos  recursos  para  venda  de  ter- 
ras e colonisação,  e que  constitue,  a verdadeira 
riqueza  do  Brasil.  Uma  communicação  do 
valle  da  Parahyba  com  os  seus  parallelos  para 
o Norte,  póde  ir  entroncar-se  na  estrada  de 
ferro  da  Bahia,  e facilitando  a roteação  de 
extensas  e ferteis  florestas  não  longe  da  Costa, 
será  o primeiro  de  todos  os  auxiliares  da  co- 
lonisação européa. 

Resumindo  o pensamento  deste  Capitulo, 
/ parece-me  que  cumpre  pensar  em  ligar  o valle 
I do  Parahyba,  de  um  lado  ao  de  S . Francisco, 

/ de  outro  ás  terras  novas,  eminentemente  pro- 
1 ductoras  de  café.  Marquemos  as  direcções; 
demos  os  passos  que  pudermos,  mas  demol-os 
com  firmeza  e sem  errar  o caminho. 


CAPITULO  3.° 


testino  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.° 

k Para  que  possa  essa  grande  Empreza  des- 
empenhar a sua  missão,  que  é sem  duvida  al- 
guma, a do  principal  tronco  das  communica- 
ções  entre  as  Províncias  e a Capital  do  Im- 
pério, deve  necessariamente  estender  os  seus 
braços  atravez  da  Provinda  de  Minas  em  di- 
recção ao  Norte;  o braço  esquerdo  transpondo 
a Mantiqueira,  alcançando  as  aguas  do  Rio 
S.  Francisco,  procurando  ligar-se  á navega- 
ção deste  Rio,  e por  ella  aos  trilhos  da  Agua 
Preta  e as  Províncias  do  Norte;  o braço  di- 
reito, atravessando  longitudinahnente  a fa- 
chada de  mattas  virgens  parallela  á Costa,  até 
entroncar-se  algum  dia  na  estrada  de  Joaseiro 
De  um  lado  a unidade,  a grandeza,  e a 
segurança  do  Império;  de  outro  a agricultura, 
a venda  de  terras,  o trabalho  livre,  a colom- 
sacão.  Eis  os  grandes  princípios  represen- 
tados pelas  duas  linhas  indicadas. 

E se  estas  illações  são  logicamente  dedu- 
zidas da  configuração  topographica  do  paiz, 


como  julgo  ter  mostrado  no  Capitulo  prece 
dente,  não  menos  as  recommendam  a natureza 
das  producções  e a distribuição  e movimentos 
da  população. 

Com  effeito,  a linha  que  deve  procurar  o 
S.  Francisco,  terá  primeiramente,  de  atraves- 
sar o Rio  Grande,  e servirá  as  comarcas  de 
Baependy,  Rio  Verde,  Sapucahy,  Rio  Grande, 
Paraná,  Paracatú,  S.  Francisco,  Rio  das 
Mortes  e Rio  das  Velhas,  que  são  as  que  ver- 
tem aguas  para  o Rio  Grande  e S . Francisco ; 
restando  da  Província  7 comarcas,  situadas  a 
leste  da  Cordilheira  central. 

Ora,  do  Censo  Eleitoral  de  1854  vê-se  que. 
dos  2.000  Eleitores  que  a Província  escolhe, 
cerca  de  1.000  pertencem  ás  comarcas  de.  um 
lado,  e outros  tantos  ás  outras;  do  que  se  in- 
fere, que  as  fracções  de  população  de  um  lado 
estão  mui  próximas  da  igualdade;  assim  a via 
de  communicação  de  que  me  occupo  interessa 
a mais  de  meio  milhão  de  habitantes  de  Minas. 
Riqueza  de  pastagens,  vegetação  luxuosa, 
grande  exportação,  já  existente,  de  gado,  café, 
chá,  toucinho,  salitre,  fumo,  araruta,  são . os 
elementos  de  grandeza  que  os  trilhos  de  ferro 
devem  fecundar  e desenvolver. 

A estrada  de  ferro  de  D . Pedro  2.°  come- 
ça a abrir  os  seus  braços  pelo  valle  do  Parahy- 
ba,  servindo  á riquíssima  lavoura  dos  Municí- 
pios nelle  situados . Mas  estendenc^o  estes  bra- 
ços até  Cachoeira  e Porto  Novo  do  Cunha, 
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I Khão  parece  que  a Lei  tenha  bem  consultado  os 
I pinteresses  do  futuro . 

j O braço  superior  além  de  Rezende,  encon- 

I [ tra  terras  menos  ferteis,  por  já  cançadas,  e de- 
| mais  aproxima-se  e penetra  na  Provinda  de 
|S.  Paulo,  que  tem  melhores  vias  de  communi- 
j I cação  do  que  Minas,  e para  a qual  já  está  de- 
i cretada  a estrada  de  ferro  de  Santos  ao  Rio 
\ ■;  Claro.  Accescentarei  que  toda  a parte  do  Pa- 
rahyba  pertencente  a S.  Paulo  dista  apenas 
f 12  a 15  legoas  dos  Portos  do  Sul,  S . Sebastião, 
Santos,  Iguape,  Paranaguá,  etc.  Pelo  que  o 
, pensamento  de  subir  Parahyba  acima  além  de 
Rezende,  devera  ser  reservado  para  os  melho- 
*;  res  tempos,  em  que  se  possa  aspirar  á viagem 
para  o Paraguay ; e actualmente  fora  mais 
sensato  atacar  a Serra  da  Mantiqueira  e pene- 
trar para  o interior. 

Por  coincidência  notável,  a secção  da  es- 
trada de,  ferro  de  Barra  Mansa  a Rezende  está 
defronte  das  cabeceiras  do  Rio  Grande,  e^a 
rumo  direito  de  S . Francisco,  e nessa  direcção 
para  Minas  se  apresenta  uma  garganta  da 

B Serra  de,  Mantiqueira,  que  tem  atrahido  a at- 
tenção  das  Assembléas  de  Minas  e do  Rio  de 
Janeiro,  estando  a l.a  a construir  por  alli  a 
I estrada  do  Passa- Vinte,  que  tem  por  fim  tra- 
do Parahyba  e á estrada  de  ferro 
s producçÕes  daquelle  ubérrimo 
I estas  as  informações  que  já  allu- 
Las  além  de  outros  pelos  distinctos 


Mineiros,  meus  velhos  Amigos,  o Sr.  Dr.  José 
Jorge  da  Silva  e o Sr.  Conselheiro  Antão,  al- 
gum tempo  Inspector  das  Obras  Publicas  na 
Provinda,  illustrações  que  os  circulos  de,  Mi- 
nas devem  mandar  novamente  aos  bancos  da 
Legislatura.  Em  uma  memória,  pelo  primeiro 
apresentada  ao  Governo  Imperial  a respeito 
da  producção  do  gado  e do  commercio  das  car- 
nes verdes,  encontro  o pensamento,  que  eu  já 
tivera,  mas  tão  bem  desenvolvido,  que.  seria 
prejudicar  os  meus  leitores  substituir-lhe  ex- 
posição de  minha. lavra:  ouçam  a elegante  ex- 
pressão do  Sr.  Dr.  José  Jorge  da  Silva: 

“Nunca  acharei  supérflua  uma  estrada 
“qualquer,  seja  qual  fôr  a sua  direcção  e ponto 
“de  partida,  mas  das  que  descem  de  Minas 
“para  o Littoral,  e essas  sem  contestação  são 
“as  mais  uteis,  nenhuma  tem  a importância 
“eommercial  e alcance  politico  da  estrada  do 
“Passavinte,  que  communica  o valle  do  Para- 
“hyba  com  o Rio  Grande. 

“Não  sei  que  na  minha  Provincia,  e sup- 
“ ponho  conhecel-a,  haja  Deus  creado  uma  zona 
“mais  pittoresca,  mais  fértil,  mais  sadia  do 
“que  o valle  do  Rio  Grande. 

“Os  terrenos  de  cultura  são  de  uma  fe- 
cundidade inexhaurivel,  as  mattas  cream  im- 
“mensa  variedade  de  madeiras  de  constru- 
“cção,  e os  campos  naturaes,  cuja  perspectiva 
“repassa  a alma  de  um  prazer  tão  intimo,  eo- 
“mo  ninguém  é capaz  de  descrever,  rivalisam 
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em  belleza  com  as  ricas  pastagens  da  Tarta- 
fcia,  que  o Sr.  Lamartine  eternisou  nas  suas 
Viagens  ao  Oriente . ” Aquelle  valle,  que  im- 
porta grandes  valores,  é quasi  o unico  expor- 
tador de  certos  generos  de  Minas,  para  esta 
Corte: bois,  carneiros,  porcos,  toucinho,  fumo, 
‘queijos,  tudo  d’alli  vem,  e algum  dia  virá  o 
"trigo,  e até  fructas  e flores,  quando  a rotina 
“fôr  substituida  por  processos  intelligentes,  e 
“gozarmos  das  vantagens  de  transportes,  que 
“carreguem  depressa,  barato,  e muito. 

“E  é a esse  grande  centro  de  producçao 
‘que  a estrada  do  Passavinte  'deve  abrir  sahi- 
“da  para  o Atlântico,  para  a estrada  de  D. 
“Pedro  2.°,  para  a Capital  do  Império. 

“Além  de  ser  a mais  curta,  é também  a 
“mais  praticável;  atravessa  terrenos  quasi 
“planos,  e transpõe  a Serra  geral  da  Manti- 
queira por  terrenos  pouco  pedregosos,  e de 
“uma  declividade  tão  disfarçada,  que  póde  re- 
“duzir-se  talvez  a 1 em  45  para  estradas  de 
“ferro. 

“Para  calcular-se  a importância  d’aquella 
“estrada,  basta  saber-se  que  todo  o terreno 
“mineiro  do  Kio  Preto  para  o Oeste,  isto  e, 
“mais  de  130  léguas,  e de  S . Joao  d El-Kei, 
“Tamanduá  e Paraeatú  para  o Sul,  superfície 
“que  abrange  mais  de  20  Municipios,  nao  tem 
“para  aqui  direcção  mais  natural  e mais  curta. 

“E  demais,  quando  em  tempo  talvez  pou- 
‘eo  remoto  houver  de  destacar-se  do  valle  do 
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“Parahyba  um  ramal  da  estrada  de  ferro  dd 
“D.  Pedro  2."  para  minha  Província,  creio  qul 
“naturalmente  deverão  procurar-se  os  vallf 
“dos  grandes  rios,  e com  especialidade  o d( 
“S.  Francisco,  o grande  Mississipi  Brasileiro.' 

“Orá,  por  uma  felicidade  extraordinarh 
“de  posição  é a estrada  de  Passa-Vinte  que.  re- 
“ solve  completamente  o bello  problema  de  peh 
“linha  mais  curta  ganhar  a nascente  de  S.' 
“Francisco  poucas  le.guas  (2  a 3)  abaixo  d i 
“linda  caxoeira  da  Casca  d’ Anta,  por  ondej 
“aquelle  rio  precipita-se  de  cima  da  Serra  da| 
“Canastra,  e atira-se  na  planície. 

“Muito  mais  profundamente  do  que  eu,; 
“apreciará  V.  Ex.  as  vantagens  commerciaes 
“e  políticas  desse  systema  de  communicação ' 
“interior  do  Rio  de  Janeiro,  Minas,  S.  Paulo, 
“Bahia,  Pernambuco,  Sergipe  e Alagoas;  qual- 
“quer  consideração  que  eu  houvesse  de  aven- 
turar, fôro  imperdoável  leviandade. 

“Esta  estrada,  cuja  alinhamento  acompa- 
“nhei  desde  Lavras  até  o Rio  Preto,  já  está 
“nivellada  para  servir  provisoriamente,  e por 
“uma  picada  de  4 palmos  de  leito  aberto  sob 
“a  direcção  dos  Engenheiros  de  Minas,  atra- 
“vessei  a Mantiqueira  sem  o menor  incommo- 
“do  de  descidas  ou  subidas  rapidas;  pois  a de- 
“clividade  é quasi  sempre  inferior  a 5%  . 

“Como  já  tive  occasião  de  informar  a 
“V.  Ex.  a grande  região  em  que  concentra-se 
“quasi  todo  o gado  de  exportação  para  esta 
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; r Capital,  são  os  Municípios  da  Formiga,  Oli- 
ilfveira,  Lavras,  Tres  Pontas,  Passos,  Jacuhy 
Caldas.  De  todos  esses  pontos  a direcção 
i “mais  curta  para  a Côrte  é o Passa-Vinte. 

“Tanto  por  seus  actos,  como  por  cartas, 
“que  teve  a bondade,  de  escrever-me  para  La- 
l“vras,  e para  aqui,  sei  que  o Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Carneiro  de  Campos  dedica-se  muito 
“seriamente  áquella  obra:  mas  acanhadas, 
“como  são,  as  rendas  da  minha  Província, 
“não  podem  habilitar  S.  Ex.  para  executar 
“promptamente  seus  bons  desejos,  ainda  aju- 
dado pelos  100 :000$  votados  como  subvenção 
“pelo  Corpo  Legislativo;  e por  isso  espero  que 
“o  Governo  Imperial  proteja  efficazmente 
“aquella  estrada,  que  servindo  ás  Províncias 
“de  Minas,  Goyaz  e Matto  Grosso  para  esta 
“Côrte  deve  reputar-se  estrada  geral . 

“Um  dos  meios  de  protecção  áquella  es- 
“trada  consistiria,  segundo  me  parece,  em 
“mandar  V.  Ex.  proceder  á nova  exploração 
“do  lanço  comprehendido  entre  o Rio  Preto 
“e  Rio  Grande,  isto  é,  a Serra  da  Mantiqueira, 
“para  que  qualquer  estrada,  que  por  alli  se 
“abrisse,  já  para  passageiros,  boiadas  e tropas, 
“guardasse  a declividade,  que  supportam  as 
' “locomotivas. 

“A  despeza  de  exploração  e novo  niyela- 
“mento  não  seria  grande,  pois  essa  secção  é 
“apenas  de  5 léguas,  e algumas  vantagens  po- 
I “der-se-iam  colher,  como  por  exemplo,  resolver 
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“o  problema  da  passagem  da  Serra,  e sem  des- 
“pezas  especiaes,  pois  tem  de  por  alli  fazer-se 
“um  caminho,  adiantar-se  serviços  á estrada 
“de  ferro  de  D . Pedro  2. , que  tudo  merece ; 
“pois  abaixo  da  Independencia  e da  Constitui- 
“ção  do  Império,  que  nos  crearam  autonomia 
“e  existência  digna,  qual  convém  a homens, 
“ainda  não  entrou  em  cabeça  brasileira  pensa- 
“ mento  tão  grandioso. 

“Vencida  a Mantiqueira,  o terreno  d’ahi 
“por  diante  presta-se  a tudo:  levemente,  acci- 
“ dentado  por  ondulações  suaves  de  campinas 
“lavadas,  facilita  as  questões  de  nivellamento, 
“e.  em  alguns  lugares  as  torna  trivialissimas . 
“Supponha-se  que  a estrada  de  D.  Pedro  2.° 
“vai  em  demanda  do  S.  Francisco:  a linha 
“recta,  que  lá  conduz,  é o valle  do  Rio  Grande, 
“que  a estrada  costeará  por  50  léguas  do  Li- 
vramento até  o Piumhy:  nessa  altura  ganha 
“as  planicies  que  separam  sem  a menor  Serra 
. “ou  Morro  o Rio  Grande  do  de  S.  Francisco, 
“quasi  nas  suas  cabeceiras,  deixando  entre  el- 
“les  a distancia  apenas  de  5 ou  6 léguas:  nes- 
“sas  planicies  teria  a estrada  de  bifurcar-se, 
“seguindo  para  o Norte,  a do  valle  de  S . Fran- 
“cisco;  mas  a do  Rio  Grande,  continuando 

Í“para  o Oeste,  acompanharia  o valle  do  Rio 
“Piumhy,  e alcançando  por  um  plano  suave  o 
“alto  da  Serra  da  Canastra,  teria  diante  de  si 
“o  celebre  plató,  que  por  campos  limpissimos 
“e  planos  projecta-se  por  mais  de  70  léguas  a 
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Bterminar  ás  margens  do  Paranahyba  na  di- 
f |P visa  de  Minas  com  a Provincia  de  Goyaz  e 
l“Matto  Grosso. 

| “E  como  é o Passa- Yinte  que,  além  das 
] “vantagens  da  actualidade,  cabe,  segundo  pen- 
! “so  a honra  de  facilitar  á posteridade  essas 
f “ grandes  linhas  ferreas  para  o Rio  Grande, 
“S.  Francisco,  Goyaz,  Matto  Grosso  e estados 
“visinhos,  tenho  toda  a razão  de  esperar  que 
“V.  Ex.  se,  interessará  por  aquella  estrada 
“com  o desvelo  e dedicação  com  que  costuma 
“proteger  as  coisas  de  verdadeira  utilidade.” 

| Na  memória,  de  que  fiz  o extracto  prece- 
dente, assignava  o Sr.  Dr.  José  Jorge,  como 
uma  das  causas  da  carestia  da  carne  no  Rio 
de  Janeiro  as  perdas  que  soffre  o gado  em  tao 
longa  viagem,  já  pela  morte  de  muitas  reses* 
já  pelo  emmagrecimento  e diminuição  do  peso 
de  todas.  Ora,  a estrada  de  ferro  pode  dar 
algum  remedio  a este  mal,  não  conduzindo 
gado  em  pé,  como  superficialmente  apregoam 
alguns,  mas  trazendo  a carne  de  reses  descan- 
çadas, e animando  pela  exportação  fácil  dos 
productos  a industria  da  criação. 

É um  dever  bem  sério  dos  nossos  gover- 
nantes, estudar  qual  seja  o proveito  que  se 
possa  colher  da  estrada  de  ferro  em  favor  da 
alimentação  deste  povo,  cujo  grito  de  tome 
deve  ser  temido:  e attendendo  á gravidade  do 
assumpto  ser-me-á  licito  fazer  aqui  uma  pe- 
quena digressão. 


Chegando  a Belém  a estrada  de  ferro,  e 
convencido  eu  de  que  a conducção  do  gado  em 
pé  seria  moralmente  impossivel,  reflectindo 
que  a rez  já  cançada  de.  longa  viagem,  só  des- 
cança em  bons  campos,  e não  viajando  algu- 
mas horas  em  vagões;  sendo  demais  claro,  que 
não  poderia  ella  supportar  o frete,  embora  co- 
brindo sómente  a despeza  effectiva  do  tran- 
sporte, lembrei  o expediente  de  se  fundarem 
grandes  pastos  nas  margens  do  rio  Ghiandú 
onde.  o gado  descançasse,  evitando  a fome  e as 
aguas  de  brejo  que  acabam  de  estragai- o na 
viagem  de  serra  abaixo;  collocar-se  alli  um 
matadouro  para  aproveitar-se  o máximo  pro- 
ducto  da  rez  descançada ; e vir  um  trem  diário, 
sem  parar  nas  estações  intermediarias,  condu- 
zindo em  70  a 80  minutos  a carne  verde  para 
abastecimento  do  dia.  O frete  seria  quando 
muito  150  réis  por  arroba. 

A Redacção  do  Correio  Mercantil  adoptou 
o pensamento  e o expoz  em  dois  ou  tres  artigos, 
que  ficaram  sem  resposta ; e a indifferença  do 
acolhimento  desanimou  a idéa.  Mas,  ou  fosse 
vaidade  por  me  ter  oecorrido  a lembrança  em 
primeiro  lugar,  ou  fosse  porque  sou  teimoso, 
esquadrinhei  e indaguei  quaes  seriam  as  ob- 
jecções.  Nenhuma  que  me  lembre,  produzida 
pela  Imprensa;  mas  nos  circulos  e conversas 
da  Cidade  se  disse : Como ! se  a Camara  Muni- 
cipal construio  o Matadouro  de  S . Christovão, 
e arrecada  o imposto  de  1$  por  cada  rez  que 


radas  de  Ferro  no  Brasil 


63 


carnêa,  como  ha  de  tolerar  que  se  mate  o 
o fóra  do  Município  ? ! . . . 

Trata-se.  de  melhorar  o preço,  a quantida- 
> e a qualidade  da  carne  verde,  trata-se  de 
ar  de  comer  ao  povo;  e são  embaraço  uns 
tangues  que  se.  aterraram  com  pesados  e mal 
npregados  dispêndios,  uns  edifícios  de  pare- 
ídes  rachadas,  o foco  de  putrefacção  que  re- 
ne  no  centro  da  Cidade  10.000  Urubús,  e fi- 
almente  a cobrança  do  imposto  de  dez  tostões 
or  cabeça  de  gado! 

Não  tenho  a pretenção  de  dar  por  averi- 
uada  a utilidade  da  idéa:  póde  ser  que.  bem 
mderadas  as  suas  vantagens  e inconvenien- 
i,  tivesse  ella  de  ser  abandonada;  mas  certa- 
ite  não  é tão  absurda,  que  justifique  a in- 
íferença  com  que  foi  acolhida. 

Um  pensamento  da  mesma  natureza,  reali- 
ivel  para  o futuro,  me  foi  suggerido  pela 
itura  da  Memória  do  meu  amigo  Dr.  Jorge 
„a  Silva.  Logo  que  os  trilhos  se  possam  es- 
tender aos  centros  productores  de  gado,  a in- 
dustria da  criação  tomará  grande  incremen- 
o,  porque  poderá  exportar  todos  os  productos 
rez : então  as  charqueadas  florecerão,  e o 
> de  Janeiro  poderá  ser  abastecido  de  car- 
salgadas,  e de  outro  alimento,  aqui  desco- 
Lecido.  Quem  viajou  pelo  interior  de  Minas, 
ibe  quanto  é delicada  a carne  de  vacca,  no 
iado  em  que  a chamam  carne  de  sol:  são 
ndes  mantas  apenas  salgadas  e ligeiramen- 
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te  enxutas  ao  tempo.  Não  é de  tanta  duraçã® 
como  a do  Rio  Grande,  mas  atura  perfeit® 
não  poucas  semanas,  conserva-se  tão  tenrsfl 
como  a melhor  carne  verde,  é mais  hygienica* 
e deliciosa  ao  paladar . 1 

Será  faeilimo  abastecer  deste  genero  < 
Rio  de  Janeiro,  logo  que  as  grandes  Fazendas 
de  criar  não  distem  deste  mercado  mais  d< 

20  ou  30  horas . 

Não  creio  que  haja  utopia  nestas  lembram 
ças:  se  assim  porém  o julgarem,  replicarei  qu< 
expôr  sinceramente  o que  penso  é dar  ao  mei 
paiz  uma  prova  de  que.  desejo  servil-o. 

Termino  a digressão  e passo  a tratar  do 
braço  direito  da  nossa  estrada  de  ferro,  qu( 
segundo  os  contractos  vigentes  deve  percorrei 
os  Municipios  de  Vassouras  e Parahyba  do 
Sul,  e terminar  no  Porto  Novo  do  Cunha:  mas 
ainda  aqui  não  me  parece  ter  sido  a delibera- 
ção a mais  acertada.  De  Porto  Novo  a Canta* 
gallo  ha  poucas  léguas,  e poucas  a S . Fidelis . 
Do  2.°  ponto  existe  já  navegação  a vapor  para 
a Côrte,  e o l.°  encetou  a construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  para  o Porto  das  Caixas. 
Todas  essas  linhas  virão  a unir-se  para  o fu-i| 
turo;  mas  por  emquanto  convindo  que  cadajj 
uma  se  habilite  a diminuir  ao  Thesouro  os  sa-J[ 
crificios  da  garantia  de  juros,  cumpre  deixar-|l 
lhes  alguma  esphera  de  acção ; antes  procurar ji 
servir  o maior  numero  de  centros  productores,  ji 
do  que  estabelecer  competência  para  um  mes-w 


(W  Por  este  motivo  seria  mais  conveniente 
' erar  a direcção  das  Tres  Barras  para  baixo, 
enetrando  para  o interior;  mas  este  pensa- 
ento  exige  algumas  explicações  a respeito  da 
opulação  mineira,  a leste  da  Cordilheira 
ntral . 

O ouro,  os  diamantes,  os  topasios,  os  chry- 
listas,  e outras  pedras  preciosas  foram  quem 
ndou  e povoou  a Provinda  de  Minas  Geraes ; 
como  estas  riquezas  se  manifestaram  a prin- 
’pio  exclusivamente  na  Cordilheira  central, 
ts  faldas  desta  se  apinhou  na  origem  a po- 
ulação . 

A mineração  era  a occupação  exclusiva 
os  fundadores,  que  por  isso  se  chamaram 
ineiros . 

Ainda  em  1815  compunha-se  a Capitania 
4 comarcas,  cujas  cabeças  eram  a Villa  Rica 
(depois  Ouro  Preto),  Villa  de  S.  João  d’El- 
Èei,  Villa  do  Sabará,  Villa  do  Principe  (hoje 
hdade  do  Serro),  a 2.a  e a 3.a  situadas  do  lado 
de  Oeste  da  Cordilheira  (aguas  do  Rio  Gran- 
e.  do  S . Frnacisco)  a Ia  e a 4.a  na  encosta 
de  leste. 

Tão  concentrada  estava  a população  que 
maior  distancia  entre  cabeças  de  comarcas 
"a  a de  50  léguas  de  S.  João  á Villa  do 
rincipe. 

Mas  á medida  que  escaseavam  os  produ- 
s da  mineração,  os  habitantes  em  numero 
pre  crescente,  reconhecendo  que  as  terras 


próximas  eram  poueo  próprias  para  a cult 
começaram  a emigrar. 

Parte  desta  emigração  procurou  os  valles 
do  Rio  Grande  e S . Francisco,  e foi  alli  fun- 
dar florescentes  Municipios  nas  comarcas  de 
que  f aliei  no  começo  deste  Capitulo ; e a outra 
parte  irradiou  em  diversas  direcções,  para  as 
mattas  do  Rio  de  Janeiro  e S.  Paulo. 

A Comarca  da  Franca,  Faxina  e Consti- 
tuição em  S . Paulo  estão  cheias  de  familias 
mineiras,  que  assim  indemnisaram  a patria  de 
Amador  Bueno  da  população  que  lhe  tirara  a 
descoberta  de  Minas. 

Rezende,  Valença,  Vassouras,  Cantagallo, 
S . Fidelis  no  Rio  de  Janeiro  foram  quasi  ex- 
clusivamente povoadas  de  Mineiros. 

Dentro  da  Província  este  refluxo  creou 
repentinamente  os  prosperos  municipios  do 
Rio  Preto  — Parahybuna  — Leopoldina  — 
Ubá  — Pomba  — Presidio  — etc . 

Mais  ao  Norte,  Marianna  e Itabira  estão 
vendo  descer  sua  população  para  a Costa  do 
Espirito  Santo;  e já  de.  Campos  a Itapemerim 
o colono  mineiro  está  em  contacto  com  o Flu- 
minense e o Capixaba.  Na  altura  da  Victoria 
estão  a tocar-se;  e na  margem  direita  do  Rio 
Doce  o colono  mineiro  desceu  resolutamente 
até  30  léguas  do  mar,  onde  já  posue  a impor- 
tante povoação  de  Cuithé : ahi  fez  alto  e espera 
que  da  costa  o vão  procurar. 

Mais  ao  Norte  os  emigrantes  do  Serro, 
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equitinhonha  e Rio  Pardo  vão  também  pro- 
irando  a costa,  parte  por  instincto,  parte 
:uiados  pela  Companhia  do  Mucury. 

A Freguezia  de  Peçanha,  20  léguas  a 
:ste  do  Serro  não  tem  40  annos  de  descober- 
ta; a de  S.  José  de  Jauvry,  onde  já  se  planta 
café  para  ser  exportado  pelo  Mucury,  era  ha 
10  annos  uma  matta  deserta. 

Philadelphia,  (x)  na  margem  de  Todos  os 
Santos,  confluente  do  Mucury,  dista  14  léguas 
do  ultimo  morador  civilisado  que  se  encontra- 
va em  1852;  e é hoje  o centro  de  uma  popula- 
ção agricola  de  mais  de  2.000  almas:  alli  se 
encontra  e fraternisa  a corrente  da  emigração 
mineira  com  um  fluxo  não  torrentoso,  mas 
continuo,  e de  immigração  européa.  Em  mea- 
dos de  1852,  quando  o Sr  Augusto  Ottoni  com 
tuna  caravana  mineira  assentou  na  ribanceira 
de  Todos  os  Santos  o seu  acampamento  em 
meio  dos  selvagens,  para  esperar  o Director 
da  Companhia  do  Mucury,  abrindo  picada  do 
lado  de  baixo  na  mesma  direcção,  o unico  toco 
de,  arvore  que  alli  encontrou  com  a marca  do 
machado,  foi  o de  um  cedro,  de  que  annos 
antes  um  aventureiro  atrevido  fizera  a canôa 
em  que  desceu  pelo  Mucury;  tôeo.  procurado 
com  empenho  como  objecto  historico  e dificil- 
mente encontrado. 


(1)  Hoje  Theophilo  Ottoni.  (Nota  do  editor  desta  2a 

lo). 


A consideração  de  que  a população  mi- 
neira está  repartida  quasi  ao  meio  pela  cordi- 
lheira central,  e que  a linha  de  S.  Francisco 
servirá  directamente  uma  das  metades,  podia 
fazer  nascer  a idéa  de  que  o braço  direito  da 
estrada  de  ferro,  deixando  o valle  do  Parahy- 
ba  seguisse  o Parahybuna,  encaminhando-se 
aos  centros  de  população  a Leste  da  Cordi- 
lheira . Tal  direcção  porém  não  f ôra  rasoavel. 

1. °  Porque  iriamos  procurar  terrenos  in- 
gratos á cultura,  centros  de  população  deca- 
dentes por  causa  da  espantosa  emigração  que 
estão  realisando  os  povos  dessa  região,  e cujo 
limite  mal  se  póde  assignalar. 

2. °  Porque  essa  direcção  é a da  Compa- 
nhia União  e Industria,  a quem  não  devemos 
fazer  concurrencia  systematica:  antes  servir 
a maior  numero  de  centros  productores,  do  que 
crear  competência  para  certos  pontos.  Tal  é 
o meio  de  obter  para  o paiz  o máximo  benefi- 
cio das  linhas  decretadas. 

Accresce  que  a abertura  de  communica- 
ções  para  diversos  portos  da  eosta,  pensamen- 
to que  parece  o de  todos  os  mineiros  notáveis, 
ainda  favorece,  e muito  deve  desenvolver  a 
emigração  para  a matta,  das  populações  antes 
occupadas  na  mineração. 

As  estradas  de  Muriahé,  Carangola,  Ita- 
pemerim,  etc.  prestam  já  serviços  á parte  de 
Minas  que  lhes  fica  adjacente. 
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Em  1853  mandou  o Governo  da  Província 
udar  uma  estrada  de  Ouro  Preto  a Itaba- 
oana. 

De  Marianna  para  a Yictoria  já  existe 
içada  transitável  por  viajantes  e cargueiros. 
Itabira,  ha  muito  se  esforça  por  abrir 
communicação  com  a costa  adjacente,  ou  com 
o Rio  Doce,  das  Escadinhas  para  baixo,  ou  ao 
menos  com  o Cuiethé.  Tal  empresa  muito 
preoccupa  o Governo  de  Minas,  e o do  Espi- 
rito Santo  já  abrio  27  léguas  pela  matta  vir- 
gem, naquella  direcção,  partindo  da  Villa  da 
Serra,  seis  léguas  ao  Norte  da  Yictoria. 

O projecto  de  communicação  do  Serro 
para  S . Matheus  tem  occupado  muitos  minei- 
ros distinctos,  e ultimamente  o illustre  Depu- 
tado pelo  circulo  do  Serro  propoz,  e a Camara 
votou,  uma  forte  consignação,  para  as  commu- 
nieaçÕes  daquelle  centro  com  os  confluentes  do 
Rio  Doce. 

De  todas  estas  aspirações  para  o Oceano 
atravez  da  zona  de  mattas  parallela  á costa,  a 
via  de  communicação  mais  adiantada  é a da 
Companhia  do  Mucury,  pois  tem  navegação 
regular  a vapor  entre  a foz  e o Rio  de  J aneiro, 
navegação  fluvial  também  a vapor  em  90  mi- 
lhas até  Santa  Clara,  e transito  de  carros  dahi 
Philadelphia  (27  léguas)  no  centro  da  mat- 
, emporio  donde  devem  irradiar  os  caminhos 
ra  diversos  pontos  do  Norte  de  Minas. 


E apesar  de  existir  por  ora  sómente  um 
desses  caminhos  interiores,  e carecendo  de 
grandes  melhoramentos,  a emigração  dos 
povoados  para  alli  avulta;  Philadelphia  é o *1 
centro,  a que  convergem  o colono  mineiro  e a 
corrente  de  colonisação  européa,  que  a Com-  J 
panhia  lentamente  vae  conseguindo  encami-  j 
nhar  para  os  seus  sertões. 

Philadelphia,  no  centro  das  mattas,  e das 
tribus  já  domesticadas,  em  quanto  se  não  con-  | 
segue  cathequisal-as,  é um  emblema  de  civili- 1 
sação.  A sua  planta  projectada  em  1855,  sen-  I 
do  ainda  o terreno  a roça  de  milho  da  Com - } 
panhia,  foi  traçada  com  vistas  largas  de  fu- 1 
turo ; e a cidade  não  terá  uma  rua  curva,  nem  j 
mais  estreita  do  que  60  palmos,  nem  um  an- 1 
guio  que  não  seja  recto. 

Sua  população  em  contacto  immediato  J 
com  os  colonos  brancos  de  todos  os  paizes,  que  J 
derrubam  o matto,  plantam  e colhem  com  suas  * 
mãos  vai  modificando  certas  ideas  do  berço,  e ; 
arredando-se  pouco  a pouco  do  prejuízo  em  ] 
favor  da  escravidão. 

Finalmente  as  duas  Igrejas  Catholica  e 
Protestante,  fundadas  simultaneamente,  ren-| 
dem  homenagem  á liberdade  das  consciências . I 
A estrada  de  carro  para  Philadelphia  está  | 
incompleta ; a de  Philadelphia  para  o alto  dos  1 
Bois  é um  máo  caminho,  e outros  estão  porl 
abrir.  A Companhia  baseou  seus  cálculos  na ] 
hypothese  da  navegação  do  Rio  até  as  imme- 
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ações  da  população  mineira,  ou  de  uma  dis- 
ncia  de  16  a 20  léguas  entre  o porto  de  Santa 
Iara  ( e o primeiro  fazendeiro  de  Minas,  hy- 
otheses  autorisadas  officialmente  por  iníor- 
ções  e roteiros  de  viagem  de  Engenheiros 
ue  haviam  feito  reconhecimento  no  valle  do 
ueury:  informações  e roteiros  que  depois  se 
econheceram  verdadeira  impostura,  distando 
primeiro  morador  de  Minas  41  léguas  de 
anta  Clara. 

Da  rectificação  dos  factos  resultou,  que  o 
orisonte  das  operações  da  Companhia  é mui- 
to mais  vasto  do  que  a principio  parecia,  e 
rque  as  suas  finanças  não  guardaram  pro- 
orção  com  a sua  missão,  acha-se  ella  neste 
omento  impossibilitada  de  fazer  rápidos  pro- 
ressos . O Governo  e o Corpo  Legislativo  re- 
onheceram  estas  circumstancias,  e pende  da 
votação  do  Senado  a autorisação  para  um  em- 
préstimo de  1.200  contos,  igual  ao  capital 
primitivo . 

Mas  todas  estas  communicações  perpendi- 
culares á costa,  umas  abertas,  outras  em  via 
de  execução,  e outras  reclamadas  pela  opinião 
publica,  serão  um  dia  ramaes,  que  pela  estra- 
a de  D.  Pedro  2.°  se  communicarão  interna- 
ente  com  o grande  centro  politico  e com- 
reial  do  Império. 

E quando  os  nossos  dous  braços  se  esten- 
em  parall elamente  para  o Norte,  a Leste 
Oeste  da  Cordilheira  central  em  distancia 


de  quasi  100  léguas  um  do  outro,  aquellas  per- 
pendiculares, prolongadas  onde  fôr  possível 
até  o valle.  de  S . Francisco,  e encontrando  as 
duas  linhas  principaes  entroncadas  no  valle  do 
Pirahy,  constituirão  a rêde  das  vias  de  com- 
municação  a vapor,  que  deve  funccionar,  em 
quanto  não  a completam  os  nossos  netos  com 
o grande  arco  de  circulo  do  Amazonas  ao 
Prata  e os  seus  raios  principaes. 

Estes  pensamentos,  que  aqui  apenas  es- 
boço, podem  talvez  prestar  algum  auxilio  á es- 
colha das  linhas,  que  devem  ter  a preferencia : 
mas  a efficacia  das  concessões  depende  de 
organisação  dos  meios  de  execução,  do  regí- 
men das  Companhias  e da  naturesa  das  ope- 
rações financeiras,  mediante  as  quaes  se  le- 
vantem os  fundos;  taes  são  os  objectos  per- 
functoriamente  tratados  nos  Capítulos  se- 
guintes . 


CAPITULO)  4.‘ 


Organisação  ãas  Companhias 

Não  procurarei  indagar,  qual  seria  o meio 
referivel  em  these,  se  a execução  pelo  Estado, 
e pela  industria  particular;  está  reconhecido 
eralmente  que  entre  nós  o unico  modo  de  le- 
var ao  cabo  as  empresas  de  que  trato,  é adju- 
dical-as  a Companhias ; e creio  que  duvidas 
sobre  este  ponto  poderão  talvez  dar-se  em  ou- 
tros paizes,  que  não  o Brasil,  ao  menos  actual- 
mente.  Os  que  na  França  reclamaram  a exe- 
cução pelo  Estado,  fundavam-se  em  uma  al- 
legação,  que  aqui  não  póde  ser  produzida:  o 
Governo,  diziam,  tem  á sua  disposição  o Corpo 
de  Pontes  e Calçadas,  no  qual  possue  Enge- 
nheiros eminentes,  especialidades  no  objeeto 
em  questão ; e as  Companhias  precisarão  fazer 
vir  de  fóra  do  paiz  com  grande  dispêndio,  os 
seus  auxiliares  technicos . A experiencia  mos- 
trou que  os  Membros  do  Corpo  de  Pontes  e 
Calçadas  prestaram  excellentes  serviços  sendo 
postos  á disposição  das  Companhias,  e offere- 
am  resultados  muito  inferiores,  em  quanto  se 
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conservavam  na  posição  official.  No  Brasil 
a questão  está  resolvida:  o Governo  não  dis- 
põe de  habilitações  technicas  especiaes  na  es- 
| cala  necessária;  e para  havel-as  do  estrangei- 
} ro,  ha  mais  que  fiar  na  fiscalisação  do  interes- 
í se  particular,  do  que  nos  contractos  de  engaja- 
1 mento  celebrados  pelas  Legações. 

Acceito  o principio  da  adjudicação  ás 
Companhias;  reconhecida  igualmente  a con- 
veniência e necessidade  de  attrahir  capitaes 
estrangeiros;  tire-se  por  consequência  lógica 
a emissão  de  acções  no  mercado  de  Londres; 
sendo  corollario  deste  facto  a direcção  exclu- 
sivamente Ingleza.  Assim  foi  organisada  a 
empreza  de  Pernambuco,  assim  a da  Bahia, 
e se  nos  diz  também  que  estão  a emittir-se  as 
acções  da  estrada  de  S.  Paulo. 

Em  minha  opinião  é este  o peior  de  todos 
os  meios  de  organisar  as  nossas  Campanhias 
de  estradas  de  ferro:  seus  resultados  devem 
naturalmente  ser  ruinosos:  e pelo  pouco  que 
se  tem  publicado  sobre  a estrada  de  Pernam- 
buco, parece  que  alli  a minha  triste  previsão 
j já  começou  a realisar-se:  da  estrada  do  Joa- 
seiro  nada  ainda  se  pode  julgar.  Permitta 
Deus  que  eu  me  engane. 

O capitalista  inglez,  que  toma  acções  de 
uma  estrada  de  ferro  no  seu  pais ^ sabe  que  a 
obra  está  estudada,  e continuará  a sel-o  á sua 
vista,  sabe  que  um  paiz  aberto,  dividido  em 
culturas  e quintas,  possuindo-se  a planta  exa- 

' » - j.  . v.-  •••  «*1?  ■ -■  MM*.*.- 
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a de  cada  aldea,  as  alturas  de  todas  as  mon- 
tanhas, em  fim,  cartas  fidedignas,  o primeiro 
orçamento  da  obra  póde  offerecer  uma  appro- 
ximação  regular:  sabe  mais  quanto  lhe  custa- 
rá a tonellada  de  trilhos,  os  salarios  dos  ope- 
rários, todos  os  elementos  do  custo ; sabe  e pre- 
vê que  a Companhia  não  contratará  a exe- 
cução, principalmente  se  quer  empreitada  em 
globo,  senão  depois  dos  últimos  estudos,  e or- 
çamentos exactissimos  e sujeitando  os  empre- 
sários ao  principio  que  extinguio  todas  as  chi- 
canas e demandas.  — O Engenheiro  em  chefe 
é juiz  arbitro  em  todas  as  divergências . — 
Demais  o accionista  é inglez,  a estrada  é in- 
gleza:  o patriotismo  não  é estranho  a essas 
combinações.  Todos  estes  elementos  de  suc- 
cesso  desepparecem  quando  se  embarcam  os 
capitaes  inglezes  em  forma  de  acções  nas  nos- 
sas empresas:  tudo  falha. 

Em  primeiro  lugar  o porjecto,  qual  se 
apresenta  de  ordinário  ás  Companhias  nascen- 
tes, não  inspira  confiança  alguma  para  a exe- 
cução; é quasi  sempre  o resultado  de  um  li- 
geiro reconhecimento  de  terreno ; e nem  pode 
outra  cousa  suppor-se.  Uma  planta,  e uma  se- 
cção longitudinal  de  caminho  de  ferro,  em  nos- 
sos paizes  montanhosos  e.  cobertos  de  mattos> 
traço  estudado  e marcado  definitivamente, 
prompto  a executar-se,  custa  grandes  quantias 
que  difficilmente  adiantariam  os  concessiona- 
ios  da  empresa : com  dados  positivos,  e expe- 
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riencia  de  caza,  orço  em  20 :000$000  pelo  menos  I 
cada  légua  (*)  de  semelhante  traço.  Accrescel 
a ignorância  do  custo  dos  materiaes  e da  mão-1 
de  obra,  e até  o receio  de  que  a febre  amarella  I 
influa  sinistramente,  no  trabalho . E por  tudo  fl 
isto  os  capitalistas  não  podem  formar  idéa  al- 1 
guma,  mesmo  com  approximação  grosseira,  do  ] 
custo  primitivo  da  empresa  em  que  se  empe- 1 
nham.  Accrescente-se  a imperfeição  ou  falta  1 
de  dados  commerciaes  e estatísticos,  e se  verá  ] 
que  o accionista  Inglez  entrega  o seu  dinheiro,  ] 
completamente  cego  sobre  os  fructos  que  pro-  1 
duzirá . 

Daqui  é que  nasce  que,  de  ordinário,  taes  | 
Companhias  sómente  se  organisam,  depois  que  ] 
apparec  um  eontractador,  que  toma  a si  em  1 
globo  a execução:  conhecemos  agora  o custo,  1 
dizem  triumphantes  os  organisadores  de  Com-  | 
panhias:  mas  em  compensação  desta  vanta-  I 
gem,  se  o é,  a que  sacrifícios  se  não  sujeitam?  j 
O empreiteiro,  que  lida  nas  mesmas  incerte-  ] 
zas  do  capitalista,  acautela-se  no  contracto  : 1 
attenta  a este  respeito  para  as  tres  seguintes  ] 
observações : 

l.°  Contrahe  obrigações  que  não  pode  j 
bem  apreciar,  vae  trabalhar  num  paiz  acredi-  ] 
tado  na  Europa  por  insalubre,  jülgado  mesmo  j 
muito  mais  pestilento  do  que  o é ; e em  conse-  J 
quencia  eolloca  á direita  dos  seus  cálculos  uma  1 


(1)  4,1  milhas  inglezas. 


>oa  margem  para  a mortalidade  de  seus  ope- 
irios,  e consequente  alça  dos  jornaes:  dahi  a 
irimeira  exageração  do  custo. 

2.°  Não  confia,  nem  póde  confiar,  nos  or- 
ientos  e nos  planos;  tem  a idéa  vaga  de 
pie  o terreno  é fortemente  accidentado;  pelo 
jue  pequenas  mudanças  no  alinhamento  po- 
dem trazer  grandes  alterações  no  custo  de  ca- 
ia milha : outra  margem  addicionada  ao 
preço.  E prevalecem-se  da  imperfeição  dos 
I planos  e ignorância  das  condições  locaes  para 
obter  a faculdade  de  alterar  o alinhamento  e 
os  declives,  escolher  os  materiaes,  e natureza 
de  lastro,  etc.,  faculdades  que  se.  traduzirão 
em  grandes  economias  e consequentes  lucros 
>ara  elles,  mas  que  ao  mesmo  ’tempo  podem 
causar,  e quasi  sempre  causam  ás  Companhias 
normissimas  perdas. 

3 . 0 Pelas  mesmas  causas,  e pela  sua  expa- 
dação  para  paizes  desconhecidos,  não  pres- 
cindem de  uma  clausula  de  arbitramento ; ori- 
gem de  eternas  duvidas  e polemicas . 

A exageração  do  custo  e o perigo  das  chi- 
canas do  arbitramento  são  inconvenientes  bem 
notorios;  mas  muito  mais  grave  é a faculdade 
’ada  aos  empresários  de  alterar  o alinhamen- 
o e os  declives.  Nos  estudos  definitivos  do 
"aço  muitas  vezes  as  economias  de  constru- 
o se  traduzem  em  augmento  de  despeza  de 
steio;  isto  é,  o interesse  do  empresário  é dia- 
etralmente  opposto  ao  futuro  da  estrada;  e 


se  nesta  opposição  de  interesses  uma  das  pa 
tes  se  acha  erigida  em  juiz,  qual  pode  ser 
consequência?. . . 

Imaginai  um  empreiteiro  em  globo,  tendo 
de  transpor  a nossa  cordilheira,  e com  o di- 
reito de  que  dispoz  o da  l.a  secção  da  estrada 
de  D.  Pedro  2.°:  de  alterar  o alinhamento;  e 
facilmente  vos  calcularei  os  milhões  que  póde 
esse  empreiteiro  realisar,  sacrificando  o futu- 
ro da  empresa.  Uma  hypothese  bem  analoga 
a algumas  realisadas  na  segunda  secção : Sup- 
ponhamos  uma  montanha  cujo  centro  de  gra- 
nito tenha  de  ser  transposto  com  um  túnel  de 
uma  milha  de  extensão,  o qual  custaria,  se- 
gundo os  preços  da  nossa  adjudicação,  cerca 
de  1.200  contos;  imagine-se,  contornando  a 
montanha  um  traço  de.  duas  milhas,  cavado  o 
leito  na  encosta,  em  argila,  com  taludes  as- 
peros,  alguns  paredões  e longos  boeiros:  uma 
tal  obra,  ainda  com  accessorias  pesados,  po- 
deria custar  300  contos  ou  menos  por  milha; 
orçemol-a  em  400.  Se  o empreiteiro  tiver  a 
liberdade  da  escolha,  construirá  duas  milhas 
por  800  contos,  e despresará  o tunel  dos  1.200; 
lucrando  só  nesta  milha  um  milhão  de  cru- 
sados . 

E pregar-nos-á  um  longo  sermão  contra 
os  túneis,  como  alguns  que  se.  tem  improvisado 
no  Rio  de  Janeiro. 

Verdade  seja  que  a milha  ’de  tunel  em 
granito  quasi  nada  despenderia  com  a con- 
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e reparos,  e com  as  duas  milhas  se 
istaráo  annualmente  bons  contos  de  réis;  é 
ífeem  certo  que  a milha  de  accrescimo  (sup- 
)ondo  o mesmo  declive)  augmentará  perpe- 
lamente  na  mesma  proporção  a despeza  do 
"ansporte,  onerando  o paiz;  e que  o estrago 
lo  material  crescerá  na  razão  da  distancia, 
tas  que  importa  tudo  isto  ao  empreiteiro,  que 
vem  construir  uma  estrada  de  ferro  e volta 
para  sua  terra,  com  alguns  milhões  na  al- 


Aqui  mesmo  no  Rio  de  Janeiro  e na  1.* 
secção,  apezar  das  facilidades  do  terreno,  co- 
Lece-se  á l.a  inspecção  da  estrada,  que  mui- 
tas curvas  podiam  ser  evitadas,  a não  ter-se 
em  vista  uma  economia  de  construcção,  sem 
nenhuma  relação  com  o preço  contractado: 
uma  pequena  pedreira  a evitar ; meia  duzia  de 
jardas  cubicas  a poupar  nas  excavações;  tudo 
foi  motivo  para  o Sr.  Price  multiplicar  as 
curvas ; e ahi  se  está  estragando  o nosso  mate- 
rial rodante,  muito  mais  do  que  o devia  per- 
mittir  a natureza  do  terreno. 

A estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  tem 
uma  direcção  brasileira ; mas  esta  não  póde  ser 
responsável  pelos  abusos  do  Empresário  da 
l.a  secção,  porque  o contracto  era  prévio,  e 
não  possuindo  a Companhia  no  l.°  anno  auxi- 
liares technicos,  e depois  por  outros  motivos, 
a fiscalisação  se  tornou  difficil  e quasi  nulla. 
>s  abusos  foram  taes  que  muitas  obras  de  al- 


venaria  tem  sido  desfeitas  pelas  chuvas,  em 
lugares  em  que  as  aguas  não  são  torrentosas 
e só  se  eleva  mansamente  o seu  nivel . 

Seria  igualmente  facil  assignalar  os  peri- 
gos da  faculdade  de  augmentar  os  declives; 
mas  eu  repitiria  trivialidades.  As  despezas 
da  conservação  do  leito  e dos  trilhos,  a fadiga 
de  todos  os  apparelhos,  estrago  dos  freios, 
gasto  de.  força  motriz,  tudo  cresce  quando  se 
augmentam  os  declives. 

Em  uma  empresa  deste  genero  as  facul- 
dades de  direcção  technica  devem  ser  illimita- 
das:  umas  vezes  deve  ser  preferida  a linha. 
mais  curta,  mais  recta,  ou  mais  barata,  outras 
vezes  a mais  longa,  ou  a mais  dispendiosa,  con- 
forme pende  a balança  observada  pelo  fiel  da 
intelligeneia  e patriotismo  da  direcção,  ou 
para  uma  economia  de  construcção  não  preju- 
dicada por  sacrifícios  perpetuos,  ou  para  um 
melhoramento  technico  que  compensa  o au- 
gmento  da  distancia  ou  do  custo  primitivo. 

Mas  tendo  de  ser  posto  na  balança  os  in- 
teresses do  futuro  da  patria,  o que.  de  justo  se 
pode  esperar  de  uma  Directoria  Ingleza,  re- 
sidente em  Londres,  e quasi  indifferente  á 
nossa  prosperidade  % É do  seu  interesse,  dirão, 
augmentar  a renda  da  estrada:  sim;  mas  este 
interesse  limita-se  ao  periodo  da  concessão,  e 
não  lhe  importa  o futuro;  mas  este  interesse, 
e o da  bolsa  dos  Accionistas,  nem  sempre  idên- 
tico ao  do  paiz;  e finalmente  as  verdadeiras 
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I I necessijdades  de  nosso  commercio,  o melhor 

| I meio  de  conciliar  o bem  do  paiz  com  o lucro 
f g da  Conipanhia,  não  podem  ser  bem  apreciados? 
í I pór  estranhos  a 2.000  léguas  de  distancia. 

‘ Relsumindo-me,  eis  a minha  opinião  sobre 

as  Companhias  organisadas  na  Europa,  para 
empreender  estradas  de  ferro  no  Brasil. 

1. °  Taes  Companhias  se  acham  forçosa-  j 
, mente  na  necessidade  de  empreitar  em  globo, 

sem  estjudos  completos,  exagerando  o custo. 

2. °  Não  pódem  deixar  de  conceder  aos  Em- 
preiteiros faculdades,  cujo  abuso  é facilimo  e 
de  eonsipquencias  as  mais  perniciosas. 

3. ° «Ficam  de  ordinário  sujeitas  a compli- 
cações e arbitramentos  difficeis. 

4. °  jj^ão  estão  ao  alcance  dos  dados  e,  conhe-  í 
«eimentos  locaes  necessários  para  bem  gerir  no 
Brasil  uma  empresa  nacional.. 

Prevejo  esta  objecção  — o capital  inglez 
é intelligente,  e compra  as  nossas  acções . Mas 
como  e quando  as  compra,  e quaes  são  os  seus 
■cálculos?  Abunda  o dinheiro  em  Londres,  e 
não  obtem  mais  de.  4 ou  3%  : apparece  um  Go- 
vemo  acreditado  como  o do  Brasil,  e lança  no 
mercado  acções  com  garantia  de  7%  por  90 
: wmos:  o capitalista  inglez,  quç  é intelligente, 

S,  calcula  o seguinte:  renderão  os  meus  fundos 
5%,  e para  reembolso  me  ficam  os  2%,  que 
em  penos  de  30  annos  reproduzem  o capital; 

\ «empregado  este  de  novo,  se  igual  emprego  se 
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ferecer,  em  outros  30  annos  se  tèrã  di 
ido,  e em  outros  30  quadruplicadò ; e as- 
r , vista  a garantia  de  7%,  possuirão  meus 
netos,  daqui  a 90  annos,  o quadruplo  da  for- 
tuna que  hoje  emprego  nestas  maravilhosa»] 
acções,  tendo  elles , eu  e meus  filhos,  dpnsumi-  ■ 
do  perennemente  o juro  de  5%  annuaes,  e em-  ] 
bora  se  perca  totalmente  o capital  primitivo 
por  arruinar-se  a empresa  a final.  \Em  que 
figuram  nestes  cálculos  as  boas  ou  más  proba- 
bilidades de  prosperar  a empresa  ? E uma  vez 
que,  sem  se  tratar  de.  emissão  de  acçÕès,  o ca- 
pitalista inglez  empresta  ao  Governo  do 
Brasil  a 4 XA%,  será  difficil  arrecadar  para 
nos,  e em  beneficio  de  novas  estradas  de  ferro 
enormes  capitalisações,  resultado  de  diffe- 
íça  entre  aquelle  juro  e a garantia  de  7%  ? 
[ao  anteciparei  com  tudo  esta  questão  finan- 
^ira,  e concluirei  o que  tenho  a dizer  da  or~ 
ganisação  das  Companhias  em  relação  , aos  as- 
pectos políticos  e teehnicos  da  questão. 

É para  mim  verdade  bem  demonstrada 
que  a direcção  das  estradas  de  ferro  do  Brasil 
deve  ser  Brasileira ; e não  serve  de  estorvo  a 
escassez  de  pessoal  com  habilitações  especiaes. 

A Direetoria  de  uma  estrada  ou  de  um 'canal 
nao  precisa  ser  composta  de  Engenheiros ; 
chame  ella  de  onde  melhor  entender  os  seus 
auxiliares  teehnicos;  pague-lhes  bons  orden— 
dos,  que  convidem  a Engenheiros  maioy*den' 
toda  a excepção  pela  sua  honestidad^adeiras 
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cia;  outhorgue-lhes  a confiança  que  devem 
merecer,  e tudo  irá  bem. 

O Engenheiro  que  vem  traçar  um  cami- 
nho, e dirigir  a sua  construcção  ao  lado  dos 
Directores,  com  amplas  faculdades  de  dire- 
cção teehnica,  isto  é,  com  inteira  e efficaz  res- 
ponsabilidade, terá  empenhados  a sua  repu- 
tação e os  seus  interesses  em  servir  bem.  As 
1 economias  de  construcção  que  realisa,  não  o 
enriquecem  mas  dão-lhe  renome;  pelo  que  as 
calcula  elle  com  vistas  largas  de  futuro. 

Rodeada  a Companhia  de  luzes  technicas, 
nada  mais  simples  do  que  ultimar  os  estudos, 
aperfeiçoar  o orçamento,  escolher  o melhor 
systema  de  empreitadas  e cortar  as  largas 
margens  do  contracto  em  globo:  dahi  grandes 
economias,  das  que  não  prejudicam  o custeio. 
A 2.a  secção  da  estrada  do  Rio  nos  offerece  a 
este  respeito  um  exemplo  notável:  numerosos 
dados  e apreciações  mostram  que  a empreita- 
da contractada  nas  vistas  em  que  de  ordinário 
o empreiteiro  inglez  atravessa  o Atlântico, 
elevaria  a obra  a 12  ou  13  mil  contos. 

»G  Sr.  Furness,  Empreiteiro  de  Pernam- 

i eco,  estimou-a  em  12.500  contos  (£s 

,!  400.000).  ' ‘ 

O Sr.  Price  que  sob  pretexto  de  susten- 
preferencia  de  outra  direcção,  fez  esfor- 
impor  á Companhia  duras  condições 
em  'ftnd  . -se  homem  necessário,  af f ectou  estar 
" 1 1 ae  o seu  traço  custaria  meio  milhão 
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(menos  do  que  o nosso,  e não  declarou  official- 
mente  o seu  orçamento  para  um  ou  para  outro : 
• tenho  porém  razões  para  crer,  que  a sua  ava- 
! liação  era  superior  á do  Sr.  Furness. 

E finalmente  um  jornal  desta  corte,  que 
na  época  da  adjudicação  se  fez  notoriamente 
o centro  de  todas  as  informações  dos  que  di- 
vergiam das  vistas  da  Directoria,  firmou  de- 
pois de  uma  longa  polemica  a sua  avaliação 
em  12.000  contos. 

E entretanto  o custo  calculado  pelos  pre- 
ços da  adjudicação  não  chega  a 8.000  con- 
tos! E tudo  o que  se  póde  até  agora  inferir 
do  serviço  feito,  alimenta  a esperança  de  que 
esse  orçamento  não  seja  excedido. 

Calculara-se  outro  orçamento  em  Agosto 
de  1857 : continuaram  as  explorações  da  serra, 
que  deram  em  resultado  só  nos  6 mezes  até 
Fevereiro  uma  reducção  de  600  contos;  redu- 
ção mathematicamente  demonstrada,  porque  a 
representam  cubações  supprimidas  dos  planos. 

Esta  grande  reducção  no  custo  da  2.a  se- 
cção, é o que  deve  tranquillisar  os  ânimos  dos 
Accionistas,  quanto  á sufficiencia  do  capital 
decretado:  e ninguém  póde  privar  a Directo- 
ria da  satisfação  de  ter  prestado  ao  seu  paiz 
este  grande  serviço . 

Não  cabe  aqui,  de  modo  algum,  a questão 
das  tão  disputadas  habilitações  dos  Empresá- 
rios Americanos;  foram  elles  preferidos,  por- 
que pareciam  e parecem  completamente  capa- 
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i zes  de  levar  ao  cabo  a empresa ; admittida  por 
I um  momento  a hypothese  da  sua  incapacidade, 

1 perderiamos,  é certo,  algum  tempo;  mas  ahi 
ficaria  o traço  com  as  suas  vantagens  e excel- 
lencia  relativa,  e de  cuja  exequibilidade  já  nin- 
guém sinceramente  duvida.  O mesmo  digo 
dos  preços  contractados,  que  tantos  apregoa- 
ram como  excessivamente  baixos:  em  quanto 
os  Empresários  encontram  muitos  sub-empre- 
sarios  que  lbes  fazem  o serviço  por  preços 
menores . 

Antes  de  terminar  este  Capitulo,  rectifi- 
carei  uma  apreciação  errada  que  tenho  ouvido, 
formada  aliás  por  bôas  intelligencias,  ou  por 
falta  de  exame,  ou  por  inexactas  informações. 
Crê-se  que  o Governo  Imperial,  quando  regu- 
lou a empresa  da  estrada  de  ferro  de  D . Pedro 
2.°  se  achou  compellido  pelo  contracto  prévio 
de.  construcçao  celebrado  em  Londres,  a orga- 
nisar  a Companhia  no  Rio  de  Janeiro,  e que 
cedeu  á necessidade,  por  não  ter  podido  obter- 
se  a organisação  da  Companhia  Ingleza . Esta 
versão  não  é exacta:  o Governo  Imperial,  e 
notadamente  o Chefe,  do  Gabinete,  Marquez  de 
Paraná,  sentiam  as  conveniências  de  uma  di- 
recção brasileira,  e compreenderam  a possibi- 
lidade de  conciliar  esse  facto  com  o levanta- 
* mento  de  capitaes  inglezes;  para  cujo  fim 
deixou-se  por  emittir  130.000  acções  no  valor 
nominal  de  Rs.  26.000:000$. 

Interpellado  na  Camara  dos  Deputados 


em  26  de  Maio  de  1855,  o Marquez  de  Paraná, 
depois  de  confessar  que  houvera  erro  por  par- 
te de  um  Gabinete  anterior  (o  do  Sr. Gonçal- 
ves Martins)  em  não  adjudicar  a concessão  a 
algum  dos  empresários  que  entraram  em  lici- 
tação, e remettel-os  para  a legação  de  Londres, 
accrescentou  estas  palavras:  — Estamos  to- 
dos os  membros  do  Gabinete  completamente 
alheios  ás  deliberações  tomadas  nesse  sentido, 
e talvez,  se  se  consultasse  a cada  um  de  nós, 
enxergássemos  mais  vantagens  em  formar  a 
Directoria  aqui,  embora  se  precisasse  depois 
emittir  acções  em  Londres. 

E que  o Ministério  de  então  sentira  a fa- 
cilidade de  aproveitar-se  a differença  entre  o 
juro  de  Londres  e a taxa  da  garantia,  revela- 
se  no  facto  da  reserva  de  130 . 000  acções,  e na 
explicação  seguinte  dada  pelo  Chefe  do  Gabi- 
nete no  mesmo  discurso,  que  já  citei: 

Se  é possivel,  disse  S . Ex.,  levantar  ca- 
pital em  Londres  em  tempo  de  paz,  com  a ga- 
rantia de  5%,  essas  acções  poderão  ser  emit- 
tidas  em  vez  de  200$  que  é o seu  valor  nominal, 
por  280$.  Assim  as  130.00  acções  venden- 
do-se com  um  prêmio  de  80$,  devem  produzir 
um  capital  addidonal  de  10.400  contos.  Es- 
tes 10.400  contos  darão  faculdade  á Compa- 
nhia para  executar  toda  a linha;  e caso  não 
sejam  necessários  hão  de  ser  abatidos  do  ca- 
pital garantido. 

O meio  então  lembrado  pela  notabilidade 


que  cito,  não  se  achou  até  hoje  exequível. 
Para  que  se  emittam  em  Londres,  com  prêmio, 
.acções  de  Companhias  nossas,  são  precisas 
duas  condições  que  o nosso  patriotismo  deve 
procurar  realisar : l.°,  demonstrarem  os  resul- 
tados das  secções  construídas  o acerto  das  con- 
cessões; 2.°,  acreditarem-se  as  Directorias  bra- 
sileiras. E em  quanto  se  dá  o tempo  neces- 
sário á consecução  destes  fins,  a que  devemos 
attigir,  pena  de  não  possuir  estradas  de  ferro 
na  escala  que  permittem  os  nossos  recursos ; 
o Governo  Imperial  encetou  já  um  novo  ca- 
minho, que  deve  conduzir-nos  ao  mesmo  re- 
sultado: levantar  empréstimos  em  nome  do 
Estado,  destinando  á amortisação  a differen- 
qa  entre  o juro  contractado,  e a garantia  pro- 
mettida  á estrada  de  ferro . Esta  ultima  re- 
flexão se  prende  ao  objecto  do  Capitulo  se- 
guinte . 


CAPITULO  V 
Levantamento  de  fundos 

A Direcção  Brasileira,  que  julgo  indis- 
pensável, tornará  por  algum  tempo  difficil  a 
emissão  de  acções  em  Londres;  e o problema 
que  se  trata  de  resolver  é o melhor  meio  de 
conciliar  a organisação  das  companhias  no 
Brasil  com  o alliciamento  dos  capitaes  estran- 
geiros de  que  necessitamos.  A solução,  está 
no  credito  do  Estado ; os  fundos  devem  vir- 
nos  como  vieram  12.666  contos  para  a estra- 
da de  D Pedro  II,  levantados  pelo  Governo 
Imperial. 

Estes  empréstimos,  sendo  contrahidos 
para  serem  empregados  de  um  modo  produ- 
cnvo,  não  pódem  influir  em  damno  do  nosso 
credito,  comove  fossem  para  uma  guerra  ou 
para  dissipações.  Está  reconhecida  a conve- 
niência de  levantar-se  deste  modo  uma  parte 
do  capital  de  cada  empresa;  e tratando  de 
íixar  a quota,  naturalmente  indagamos  o que 
se  faz  na  Europa.  Em  Inglaterra  pede-se  ao 
empréstimo  a terça  parte,  e na  Erança  a meta- 


de  dos  fundos ; e sendo  emittidas  acç5e,s  e obri- 
gações no  mesmo  paiz,  a razão  capital  da  dif- 
ferença  dos  titulos  é a conveniência  de  at- 
trahir  para  a empresa  os  capitalistas  de  todos 
os  temperamentos,  a saber:  com  as  acções  os 
caracteres  aventurosos,  que  subscrevem  so- 
nhando prêmios  na  praça;  com  os  titulos  de 
divida  os  tímidos  que  desejam  para  suas  eco- 
nomias um  juro  certo,  embora  modico.  No 
Brasil  porém,  onde,  os  capitaes  são  muito  mais 
escassos,  e o fim  do  empréstimo  é attrahil-os 
de  fóra,  é claro  que  maior  deve  ser  a propor- 
ção: ninguém  por  certo  julgará  desarrasoado 
que  se  emitta  sómente  um  terço  em  acções, 
pedindo  ao  empréstimo  os  outros  dous  terços 
dos  capitaes  precisos. 

Sustentam  os  economistas  européus,  que 
os  titulos  do  empréstimo  nunca  devem  montar 
a maior  somma  do  que  as  acções,  já  para  a 
equitativa  repartição  nos  lucros,  já  porque  as 
acções  são  a hypotheca  das  obrigações;  estes 
principios  seriam  applicaveis  ás  nossas  Com- 
panhias, se  eu  propuzesse  entregar-lhes  o Go- 
verno os  empréstimos  com  suas  vantagens, 
como  se  fez  com  o da  estrada  do  Rio . Então 
seria  razoavel,  que  não  excedessem  taes  em- 
préstimos á terça  parte  como  nos  Inglezes,  ou 
á metade  como  nos  Francezes.  Não  me,  pare- 
ce porém,  que  o precedente  estabelecido  deva 
firmar  regra  para  todos  os  casos;  e amortisa- 
dos  empréstimos  em  vantagem  antes  do  Estado 


que  das  Companhias,  a regra  das  da  Europa 
cessa  de  ser  applicavel  ás  nossas.  Assim 
penso  devemos  proceder,  embora  neste  ponto 
pareça  contradictorio,  tendo  sustentado  com  * 
calor  a concessão  que  o Poder  Legislativo  e o 
Governo  se  dignaram  liberalisar  á Compa- 
nhia, a que  tenho  a honra  de  presidir. 

Foi  minha  iniciativa  na  Directoria,  e por 
virtude  da  representação  delia,  dirigio-se  o 
Governo  ao  Corpo  Legislativo. 

Mostrarei  em  melhor  opportunidade  que 
a contradicção  é apparente. 

Em  these,  tratando  não  desta  ou  daquella 
empresa,  mas  da  grandiosa  questão  das  estra- 
das de  ferro,  e de  seu  futuro,  o melhor  de  to-  j 
dos  os  meios  de  bem  empregar  os  empréstimos 
que  o Estado  levantar,  é sem  contestação  fa- 
zer-se o mesmo  Estado  Accionista  pela  impor- 
tância dos  ditos  empréstimos.  Este  systema 
(dadas  as  actuaes  garantias  de  juro)  sem  aug- 
mentar  de  um  só  real,  os  sacrifícios  do  íhe- 
souro,  creará  em  um  proximo  futuro  avultados 
recursos  addicionaes  para  auxilio  de  novas  li - 
nhas,  ou  para  attenuar  a divida  publica. 

As  pessoas  que  lerem  esta  memória,  não 
extranharão  que  me  demore  sobre  este  ponto, 
se  reflectirem  que  a idéa  sustentada  na  Cama- 
ra  dos  Srs;  Deputados  por  um  Parlamentar 
distincto  não  foi  acceita  pela  maioria;  que  é 
no  paiz  opinião  mui  seguida  que  o Estado  não 
deve  ser  Accionista  de  empresas  industriaes ; 
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e que  pouco  se  tem  reflectido  na  especialíssi- 
ma hypothese  de  que  se  trata.  Encetarei  a 
demonstração,  começando  pelo  problema  arith- 
metico,  questão  de  algarismos  que  valeriam 
pouco,  desacompanhados  das  considerações 
políticas  e economicos  que  se  prendem  ao  pro- 
blema; mas  que  são  uma  das  bases  essenciaes 
dos  systemas  financeiros,  para  que  não  dege- 
nerem em  opiniões  vagas  e estereis. 

Figuremos  a hypothese  de,  duas  empresas 
bem  calculadas  de  30.000  contos  cada  uma, 
ambas  com  a garantia  de  juro  de  7%,  e am- 
bas emittindo  um  terço  em  acções,  e dous  ter- 
ços por  via  de  empréstimo  garantido  pelo  Es- 
tado; admitta-se  porém  que  á l.a  empresa 
transmitte  o Estado  o empréstimo,  como 
transmittio  á estrada  de  ferro  de  D,  Pedro  II, 
e da  outra  se  faz  Accionista  pela  importância 
emprestada ; confrontemos  os  resultados . Du- 
rante o período  da  amortisação  e até  o limite 
de  7%  de  renda  liquida,  a identidade  é per- 
feita: cada  uma  das  estradas,  ou  rende  os  1% 
ou  do  Thesouro  recebe  o déficit,  e esses  7% 
na  parte  relativa  aos  dous  terços  constitue  a 
dotação  de  cada  um  dos  empréstimos;  finda 
porém  a amortisação  enorme  será  a diffe- 
rença . Admitta-se  para  precisar  o argumento, 
que  a renda  liquida  costuma  a ser  de  7 % . 

A l.a  empresa  se  achará  proprietária  in 
totum  da  estrada;  e pois  que  só  tem  em  acções 
nm  terço  do  capital  despendido,  possuindo 


uma  renda  de  7 por  cento  dos  fundos  empre- 
gados, receberá  o Accionista,  a não  descerem 
as  tarifas,  21  por  cento  do  que  realmente  des- 
embolsou . 

A 2.a  empresa  terá  por  socio  em  dous 
terços  o Governo  que.  a ajudou,  e pois  na  mes- 
ma hypothese  o Thesouro  bem  como  o Accio- 
nista privado  continuarão  no  goso  dos  seus 
7 por  cento;  mas  como  as  acções  do  Thesouro 
lhe  estão  de  graça  por  ter  sido  amortisado  o 
empréstimo,  ahi  lhe  ficará  um  avultado  lucro 
liquido  para  subvencionar  outras  linhas;  ou 
se  a rêde  já  vai  em  grande  progresso,  para 
baixar  as  tarifas  em  beneficio  do  paiz,  crear 
novas  fontes  de  renda,  e augmentar  visivel- 
mente a prosperidade  geral.  Assim  a diffe- 
rença  liquida,  em  favor  do  Thesouro  é,  na  hy- 
pothese figurada,  uma  renda  annual  de  1 400 
contos,  7 por  cento  dos  20.000  amortisados. 

Por  outra,  se  o Estado  em  tal  época  hou- 
ver de  resgatar  as  duas  estradas,  pagará  pela 
1/  30.000  contos,  e pela  2.a  apenas  10.000,  ou 
nesta  proporção  outras  quantias,  conforme  a 
base  do  resgate. 

E quaes  serão  os  sérios  inconvenientes  da 
subscripção  dos  2 terços  das  acções  pelo  Esta- 
do? Confesso  que  não  os  vejo.  Se  o Estado 
nao  toma  a si  a gerencia,  se  não  se  faz  agiota, 
se  se  conserva  na  posição  de  protetor  e fiscal, 
pode  mui  bem  desenvolver  o espirito  de  em- 
presa, utilisal-o  na  execução  das  grandes  obras 
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publicas,  e reservar-se  o direito  de  entrar  na 
repartição  equitativa  dos  lucros,  logo  que  es- 
sas obras  estejam  concluidas ! 

A garantia  de  juros,  e a obrigação  de,  pro- 
teger grandes  interesses  da  sociedade,  con- 
nexos  com  a industria  dos  transportes,  não 
exigem  do  Governo  Geral  menos  activa  inspe- 
cção  e fiscalisação  do  que  o direito  de  Accio- 
nista;  e ai  do  futuro  das  vias  ferreas,  se  tal 
inspecção  e fiscalisação  não  fôr  efficaz. 

Aos  direitos  de,  suprema  inspecção  como 
Governo,  e de  credor  pela  garantia  de  juros, 
accrescente-se  a attribuição  de  designar  meta- 
de ou  um  terço  dos  membros  de  cada  direcção ; 
deixe-se  a estas  amplas  faculdades  e inteira 
responsabilidade;  e não  vejo  em  que  fique  em- 
baraçada a gerencia  das  empresas  industriaes, 
nem  perturbada  a acção  das  molas  governati- 
vas do  paiz. 

Notai  mais,  que  sendo  bem  estudadas  as 
empresas,  tendo  de  emittir-se  sómente  um  ter- 
ço do  capital  em  acções,  havendo  certesa  do  le- 
vantamento dos  dous  terços,  e tendo  estes  de 
ficar  immoveis  nas  mãos  do  Governo,  tornar- 
se-á  claro  o hórisonte  do  futuro  e tão  acredita- 
dos os  titulos,  que  bem  podem  as  próprias 
acções,  visto  o alto  juro  de  7 por  cento,  ser  am- 
bicionadas pelos  capitaes  estrangeiros  em  con- 
currencia  com  o empréstimo.  E bastará  que 
a prosperidade  de  uma  linba  importante  assim 
organisada,  acredite  as  direcções  brasileiras 


para  que.  possamos,  não  só  eontrahir  emprés- 
timos, mas  emittir  acções  nos  mercados  euro- 
peus, sem  sujeitar-nos  préviamente  a contra- 
ctos de  empreitada  sem  as  bases  para  elles  ne- 
cessárias . 

Tenhamos  bastante  juiso,  e conquistare- 
mos credito  em  todo  o Mundo. 

Não  será  inútil  apontar  um  exemplo  no- 
tável em  apoio  da  medida  sustentada.  Todos 
conhecem  o immenso  desenvolvimento  das 
vias  ferreas  nos  Estados-Unidos:  em  Abril  de 
1858  tinha  em  serviço  a Grã-Bretanha  9.000 
milhas,  todo  o resto  da  Europa  21.000,  e a 
America  25 . 000 . Ora,  segundo  o Major  Pous- 
sin,  o meio  adoptado  por  quasi  todos  os  Es- 
tados da  União  Americana,  no  espaço  de  lon- 
gos annos,  para  auxiliar  as  Companhias  com 
o minimo  sacrificio,  foi  a subscripção  de 
acções . 

A questão  que  eu  estudo  prende-se,  a mui- 
tas outras,  de  que  convêm  tratar  separadamen- 
te. E seja  a l.a: 

Garantia  de  juros.  — Assim  como  esqui- 
vei-me  de  examinar  theoricàmente  se  màis 
convêm  a execução  pelo  Estado  ou  pela  indus- 
tria particular,  assim  também  prescindo  de 
comparar  em  these  as  diversas  fôrmas  de  au- 
xilios  prestados  pelo  Estado,  subscripção  de 
acções,  garantia  de  juros,  ou  suvenção  de  ca- 
pitães. Acceitei  como  facto  a execução  pelas 
Companhias,  aliás  convencido  que  a escolha  é 
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iroveitosa,  e sensata;  do  mesmo  modo  consi- 
dero a garantia  de  juros,  bem  que,  como  já 
se  tem  visto,  acredito  que  nossas  especiaes  cir- 
cumstancias  aconselham,  a bem  do  futuro  das 
estradas  de  ferro,  a combinação  daquella 
fórma  de  auxilios  com  a subscripção  de  acções. 

Comparando  a garantia  com  a subvençãor 
dizia  Berryer  no  Parlamento  Francez  que  a 
primeira  é mais  moral  e menos  perigosa,  por- 
que tranquillisa  os  capitaes,  sem  estimular 
tanto  a agiotagem,  como  a subvenção,  que  de 
um  jacto  cria  um  prémio  apparente  sobre  o 
valor  de  cada  acção . 

Não  creio  pois  que  neste  ponto  fossem  os 
poderes  do  Estado  mal  inspirados;  e nem  cen- 
surarei de  exagerada,  como  alguns  o tem  feito, 
a taxa  de  garantia  de  7 por  cento.  Ninguém 
a julga  forte  para  as  acções  emittidas  em  um 
paiz  novo,  com  grandes  trabalhos  a emprehen- 
der,  poucos  capitaes  accumulados,  e consequen- 
temente sujeito  a juros  sempre  altos;  diz-se 
porém  que  com  5 por  cento  de.  garantia  se  po- 
deria ter  aproveitado  excellentes  occasiÕes  de 
organisar  em  Londres  as  nossas  Companhias; 
e creio  esta  proposição  essencialmente  verda- 
deira para  a estrada  de  D.  Pedro  II.  Mas 
este  argumento  para  mim  deixa  de  ser  conclu- 
dente, porque  não  creio  que  Companhias  In- 
glezas,  com  direcção  em  Londres,  possuam 
habilitações  praticas  sufficientes  para  empre- 
ender com  efficacia  obras  publicas  no  Brasil... 
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E uma,  vez  que  para  levantar  dinheiro  por 
empréstimo  se  interponha  o credito  do  Estado, 
o excesso  da  garantia  sobre  o juro,  destinan- 
do-se á amortisação,  não  tem  inconveniente 
algum. 

Concluo  acceitando  como  regra  para  as 
linhas  brasileiras,  a garantia  de  7 por  cento., 
E creio  mesmo  que  tendo  esta  garantia  todas 
ns  linhas  até  hoje  decretadas,  nenhuma  outra 
se  levantará  por  muito  tempo  com  mais  fraco 
auxilio.  A uniformidade  neste  ponto,  como 
em  muitos  outros,  é um  bem . 

O onus  que  daqui  resulta  ás  finanças  pu- 
blicas parece  enorme:  reflicta-se  que  orçando 
em  mais  de  70 . 000  contos  as  linhas  decretadas, 
n garantia  desta  somma  exige  (no  caso  de  má- 
ximo sacrificio)  pelo  menos  cinco  mil  contos 
por  anno . Em  verdade,  se  não  pensarmos  se- 
riamente nos  correctivos,  grandes  serão  os  em- 
baraços do  futuro ; e tarde  se  verão  aquinhoa- 
das outras  Provindas  na  distribuição  do  gran- 
de meio  civilisador.  Cogito  ha  muito  tempo 
sobre  esta  grave  questão ; pondero  e confronto 
as  opiniões  que  ouço  e leio ; e sem  sahir  do  ho- 
risonte  das  vias  ferreas,  que  felizmente  é vasto, 
creio  que  a nossa  linha  de  conducta  se  deve 
basear  neste  principio: 

Não  decretar  linha  alguma , que  não  tenha 
forças  para  dentro  ãè  um  prazo  rasoavél , ser 
posta  em  contribuição  para  auxilio,  de  outras 
linhas . 
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E 0 meio  de  obter  este  resultado  é o bom 
I critério  das  concessões,  o emprego  judicioso 
!'  dos  soccorros  do  Estado,  e a importantíssima 
I questão  das 

Tarifas.  — Dos  principios  que  tenho  sus- 
1 tentado  nesta  Memória,  é corollario  natural 
0 seguinte: 

Os  preços  minimos  ãe  qualquer  tarifa , em 
nossas  linhas  garantidas,  devem  ser  aquelles 
que  prometterem  uma  renda  liquida  pelo  me- 
nos igual  á taxa  da  garantia,  para  que,  de 
facto  alliviado  o Thesouro,  possa  levar  seus 
soccorros  a outro  ponto  do  paiz  que  também 
• aspira  ao  progresso.  Não  tendo  em  vista  estas 
circumstancias  especiaes,  outra  seria  a regra. 

O distincto  Engenheiro  Americano  Char- 
les Ellet,  tratando  ex-professo  da  organisa- 
ção  das  tarifas,  diz  assim: 

% ^As  Emprezas  que  desejam  fundar  renda 
“e  não  méra  popularidade,  não  se  pódem  afas- 
“tar  destes  preceitos: 

I “Cada  Companhia  baseie  os  seus  preços 
“na  investigação  directa  e cuidadosa  das  con- 
“ dições  do  seu  proprio  trafego;  sem  procurar 
£ “imitar  os  preços  ou  classificações  das  outras: 
“será  o primeiro  passo  calcular  o custo  effecti- 
;“vo  do  transporte  na  linha  particular  de  que 
l“se  trata.  Este  custo  effectivo  será  o limite 
“minimum  das  redueções  admissiveis  em  fa- 
“vor  daquelles  artigos  que  merecem  especias 
“protecção. 
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“Poderá  ta  ver  muitas  classificações,  po- 
“rém  nem  um  só  artigo  pagará  menos  do  que 
“o  custo  effectivo  do  transporte.:  calculado 
“pela  própria  experiencia. 

“Nem  pareça  que  é facil  calcular  o custo  , 
“effectivo  do  transporte;  poucas  Companhias 
“o  conhecem  com  aproximação  satisf actoria . 

“ Para  tal  é preciso  manter  a escripturação  da 
“despeza  com  muito  minuciosidade,  com  ex- 
“cellente  methodo,  com  extensas  classificações, 
“item  por  item;  e instituir  sobre,  essa  escriptu- 
“ ração  estudos  profundos  e aturados. 

“Ainda  o custo  effectivo  varia  de  anno  a 
“anno;  e pois  no  fim  de  cada  um  se  precisa 
“repetir  o mesmo  estudo  para  corrigir  a tarifa 
“do  anno  seguinte. 

“Admittidas  estas  regras  para  fixação  do  j 
“minimum,  estão  as  Companhias  isentas  de  | 
“uma  grande  causa  de  descrédito  e ruina  — o j 
“facto  de  uma  receita  que  não  cubra  a | 
“despeza.” 

Em  nossas  empresas  me  parece  indispen-  I 
savel  aeerescentar  ao  custo  effectivo,  como 
juro  dos  capitaes,  a taxa  da  garantia;  e esta  | 
será  o nosso  limite  minimum.  O procedimen- 
to contrario,  tornando  as  emprezas  onerosas  j 
indefinidamente  ao  Estado,  as  desacreditam,  j 
e embaraçam  o desenvolvimento  das  vias  fer-  j 
reas.  É manifesto  que,  quanto  menor  fôr  o \ 
prazo  em  que  conseguirmos  tornar  nominaes  j 
no  vinoono  n^antias  de  juros,  ta/nto  mais  de-  | 
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pressa  poderemos  trançar  as  malhas  da  rede 
brasileira  de  estradas  de  ferro.. 

Sei  que  estas  ideias  são  triviaes ; mas  não 
posso  julgar  inútil  repetil-as,  quando  ouço  as- 
serções em  contrario,  avançadas  em  um  tom 
de  convicção  que  mais  de  uma  vez  me  tem 
causado  surpreza.  Não  falta  quem  nos  clame 
— abaixae  a tarifa:  para  que  vos  serve  a ga- 
rantia de  juros,  senão  para  beneficiar  a lavou- 
ra e o Commercio?  As  estradas  de  ferro  não 
são  especulações  mercantis,  mas  estabeleci- 
mentos nacionaes. 

Mesquinha  idéa  que  ou  só  considera  o in- 
teresse individual,  ou  não  estende,  a vista  além 
do  horisonte  que  percorreu  em  um  vagão.  A 
Direcção  que  désse  ouvidos  a taes  clamores, 
mostraria  querer  fundar,  como  diz  Ch.  Ellet, 
antes  popularidade  do  que  renda. 

E notae  que,  dada  a preferencia  ás  linhas 
de  maior  trafego  presumivel,  a minha  regra 
de  minimum  nada  tem  de  inexequivel.  Con- 
siderae  que  nas  zonas  mais  povoadas  do  nosso 
interior  (as  mais  montanhosas  e as  mais  salu- 
bres) o transporte  actual  se  faz  ás  costas  de 
'estas  pelo  meio  dos  atoleiros,  ou  em  carretas 
or  estradas  de  terra  com  fortes  declives;  o 
ansporte  é tão  pesado,  que  organisando-se 
•utro  secundum  artern , ê de  presumir  a priori 
;ue  se  possa  conceder  aos  productos  largas  re- 
ueções,  deixando  boas  margens  para  alimen- 
das  novas  emprezas.  Não  deve  pois  cada 
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zona  de  população  em  primeiro  lugar  dotada 
querer  para  si  a totalidade  dos  lucros,  mono- 
polisando  o auxilio  do  Estado,  e impedindo 
que  favoreça  o resto  do  paiz. 

Desejando  citar  algum  exemplo,  não  pos- 
so deixar  de  ir  buscal-o  á estrada  de  ferro  de 
D . Pedro  2.°,  e tomarei  o trafego  nascente  da  ; 
ll.a  secção,  que  custará  cerca  de  7 . 000  contos,  j 
se  o pesado  custo  das  desappropriaçÕes  fôr  j 
repartido  pela  totalidade,  como  e rasoavel,  ) 
por  se.  ter  formado  esse  custo  principalmente 
das  onerosas  demolições  para  termo  da  linha  * 
e estação  central. 

Posso  asseverar,  fundando-me  em  dados  j 
positivos  e numerosos,  que  o transporte  ordi- 1 
nario  entre,  a côrte  e o interior  custa,  em  tro- 1| 
pas  100  réis  pelo  menos  (*)  por  arroba  em  J 

(1)  Eis  aqui  um  calculo  moderado  do  transporte  em  tropas,  ||| 
baseado  em  dados  fornecidos  por  fazendeiros  illustrados  e ex-  11 
perientes : 

Juro  de  12  por  cento  de  6:400$,  empregados  em 


40  bestas  arreiadas  a 160$  768$000 

Remonta  annual,  pelo  menos  cinco  bestas 800$000 

Importância  do  serviço  de  7 escravos  escolhi-  j 

dos.  ferradores,  etc 2 :450$000 

Salario  do  arreiador  600$000 

Milho  ã razão  de  meia  quarta  por  dia  para 

cada  besta,  e de  4$000  réis  cada  alqueire  7 :300$000 

Ferragem,  sustento  do  pessoal,  barreiras,  even- 
tuaes,  etc 2:i000$000 

Despeza  annual  13:918$000j 


não  incluindo  o lucro  do  tropeiro. 

Uma  tropa,  nas  circumstancias  descriptas  transporta  an- 
nualmente  para  a distancia  de  15  léguas  9.000  arrobas;  o que 
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da  legua,  e em  carretas  60  a 80  (* 2) . Con- 
rontae  estes  preços  com  os  da  nossa  tarifa: 
réis  para  a exportação,  20  para  a importa- 
ção, 15  para  generos  alimenticios,  e.  admittidos 
em  algumas  classificações  especiaes,  preços 
que,  na  opinião  de  homens  práticos  mui  com- 
petentes, não  cobrem  a despeza  effectiva  do 
transporte.  Reduzimos  pois  os  fretes  á 5.a  e 
6.a  parte,  em  algum  caso  a menos,  e todavia  a 
renda  cresce  esperançosamente  e em  breve  co- 
brirá a garantia.  Insinuando  que  a tarifa  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.°  é notavel- 
mente baixa  em  alguns  artigos,  não  pretendo 
que  esteja  ella  fixada,  qual  deve  manter-se; 
falta  a necessária  base,  e apenas  agora  come- 
ça a colheita  de  factos  e de  experiencia,  em 
que  se.  deve  basear  um  estudo  regular,  cujo  re- 
sultado é bem  possivel  que  aconselhe  a redu- 
ção de.  alguns  preços,  mas  provavelmente  ba 
de  indicar  a elevação  de  outros.  No  entanto 
é satisfactorio  que  segundo  parece  a garantia 
se  tornará  em  breve  nominal,  a metter-se  em 
conta  somente  7.000  contos  como  custo  da  l.a 
secção.  O pequeno  ensaio  de  Novembro,  não 


feitas  as  divisões  corresponde  a poüco  mais  dé  100  réis  por 
arroba  e por  legua.  Geralmente  as  tropas  dos  fazendeiros 
voltam  sem  carga. 

(2)  Nas  carretas,  que  trabalham  em  uma  ou  outra  de 
< nossas  estradas  de  terras,  6 bestas  que  carregariam  ás  costas, 
termo  médio  45  arrobas,  conduzem  90,  também  termo  médio. 
Mas  o custo  não  se  reduz  â metade,  porque  accresce  o valor 
da  carreta,  e geralmente  interrompe-se  a rodagem  nos  mezes 
chuvosos.  A estimação  em  60  a 80  réis  é approximada. 


se  recebendo  ainda  cargas  em  Belém,  e viajan-  I 
tes  sómente  do  dia  8 em  diante,  correspondeu  I 
a 600  contos  annuaes;  ninguém  duvida,  que  I 
daqui  a alguns  mezes  se  obtenha  1 . 000  contos,  § 
e ainda  absorvendo  a despeza  metade  da  re-  I 
ceita,  ahi  ficam  liquidos  os  7 por  cento  do  | 
custo  da  secção.  | 

Com  as  reflexões  precedentes  pretendi  1 
mostrar  que  nada  tem  de  fantasticas  as  hypo-  I 
• theses  do  exemplo  que  imaginei,  para  calcular  I 
as  vantagens  da  idéa  proposta,  isto  é,  que  não 
é impossivel  organisar  entre  nós  emprezas  com  : 
garantia  de  7 por  cento,  e combinar  as  tarifas  • 
de  modo  que  essa  garantia,  em  breves  annos,  , 
se  torne  nominal.  Cuido  ter  conseguido  o * 
meu  fim ; e a conclusão  é este  principio,  que  | 
por  outros  termos  já  tenho  enunciado: 

Se  o Governo  imperial  limitar  a um  terço  I 
a emissão  em  acções,  póde  sem  augmentar  de  1 
um  só  real  os  onus  da  garantia  de  juros,  tor- 
nar-se  antes  de  30  annos  proprietário  de  dous  1 
terços  da  totalidade  da  estrada  construida. 

Quando  por  iniciativa,  primeiramente  1 
minha  e depois  da  Directofia  a que  tenho  a 
honra  de  presidir,  tratou-se  de  levantar  por  J 
empréstimo  a terça  parte  do  capital,  não  dei- 1 
xou  de  occorrer  na  Camara  dos  Srs.  Depu-M 
tados,  que  de  preferencia  convinha  tomar  o i 
Thesouro  acções;  então  me  oppuz  a essa  ideai 
por  todos  os  meios  ao  meu  alcance,  e a cir-i 
cumstancia  de  ser-lhe  contraria  a opinião  doi 
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; : Governo  Imperial,  e a de  alguns  Deputados, 
Í' entre  os  quaes  dous  Directores  da  estrada  de- 
y ferro,  foram  os  elementos  que  fizeram  adjudi- 
I car  á Companhia  o empréstimo  com  as  suas 
vantagens. 

Não  ha  contradicção  entre  o meu  proce- 
t dimento  de  então  e as  opiniões  que  actualmen- 
te  sustento.  Tratava-se  de  um  caso  especial; 
não  havia  regra  alguma  fixada;  e a empreza 
Pedro  2.°  sendo  tão  esperançosa,  achava-se  en- 
tão, por  diversas  causas,  em  criticas  circums- 
tancias;  precisava  do  tonico  de  uma  nova 
vantagem.  ( 


Lembrae-vos  que  para  o futuro  todas  as 
estradas  de  ferro  que  irradiarem  pelo  interior, 
todos  terão  de  entroncar-se  na  de  Pedro  2.°; 
e que  sendo  tão  alto  o seu  destino,  a perda  desta 
empreza  atrasaria  de  muitos  annos  a questão 
das  estradas  de  ferro . Ora,  a empreza  luctou 
á nascença  com  gravíssimos  embaraços : de  um 
lado  a alta  dos  juros  na  Praça  e vastas  espe- 
culações de  agiotagem  lançaram  em  descrédito 
as  suas  acções;  de  outro  surgiram-lhe  á nas- 
cença as  mais  estravagantes  pretenções  do 
Emprezario  da  1.*  secção,  que  a favor  das  clau- 
sulas do  seu  contracto  interpretadas  abusiva- 


. mente,  e contra  cujos  abusos  uma  Directoria 


| zelosa  mas  inexperiente  se  achou  sem  forças, 
levantou  complicações  a cada  momento,  a qual 
mais  grave,  originando  debates  e duvidas,  que 
muito  aproveitavam  aos  agiotas.  Bastará  para 


exemplo  dizer  que  Mr.  Price  sophismando  j 
um  artigo  do  contracto,  projeetou  começar  e 
acabar  a obra  sem  apresentar  á Directoria  os 
planos  definitivos,  e que  o conseguio ! Despro-  j 
posito  difficilmente  crivei  na  Europa!  (A) 
Muitas  outras  desordens  se  deram. 

Cercada  de  taes  embaraços,  a Directoria 
via  despendido  mais  de  metade  do  capital  j 
emittido;  via  as  suas  acções  com  desconto  de 
10$000  ou  5 por  cento  do  valor  nominal;  via 
duvidar-se  da  sufficiencia  do  capital  decre- 
tado, das  probabilidades  de  renda,  da  possi- 
bilidade de  transpor  a serra,  de  tudo  em  fim. 

E em  taes  apuros  o que  cumpria  a quem  tinba 
fé  no  futuro  dessa  grande  empreza?  Era  ne-  . 
cessario  dar-lhe.  tom:  a subscripção  de  acções  | 
pelo  Governo  pareceria  um  palliativo,  que  nos  ? 
conduziria  a semelhantes  embaraços,  dentro  ! 
de  poucos  annos;  ao  passo  que  o empréstimo  j 
como  se  realisou,  deu  animo  e folga  aos  ac-  | 
cionistas,  melhorando  sensivelmente  a sua  di-  1 
recção.  Possuem  elles,  sem  perda  dos  7 por  j 
cento,  meios  de  amortisar  o empréstimo;  e se 
verão  senhores  de  dous  terços  da  estrada,  ten- 

(1)  Não  tendo  sido  possível  chamar  & razão  o Empreza- 
rio  e offerecendo  este,  para  ser  dispensado  da  apresentação 
previa  dos  planos,  o melhoramento  da  clausula  do  contracto 
relativa  ao  máximo  declive,  a Directoria  acceitou  esta  com. 
posição,  que  em  sua  inexperiencia  e em  falta  do  conhecimen- 
to do  terreno,  pareceu  mui  vantajosa  â companhia;  mas  que 
hoje  está  patente  ter  sido  da  parte  do  Sr.  Price  completa  e 
ridícula,  burla.  Desenvolver  esta  proposição  seria  aqui  sem 
utilidade. 

\ 

\ - V';,' 
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o só  desembolsado  um  terço  át  seu  custo: 
pectativa  esperançosa  para  a emissão  do  ul- 
‘mo  terço. 

Hoje,  porém,  a questão  é diversa.  A pas- 
agem  da  serra  está  fóra  de  questão  e de  du- 
vidas; as  objecções  que  por  ahi  surgem  ano- 
nymas  nada  tem  de  sérias ; nenhum  nome  com- 
petente se  atreve  a subscrevel-as ; a renda  vae 
desenganando  os  mais  scepticos ; e uma  vez 
que  a Direetoria  consiga  o que  deseja  — esca- 
par ao  perigo  de  uma  despeza  de  custeio  exa- 
gerada — o horisonte  é cor  de  rosa.  Se  ha 
ainda  algum  incrédulo,  esse  que  espere  alguns 
annos;  mas  de  certo  ninguém  hoje  pensa  que 
quando  as  locomotivas  circularem  pela  mar- 
gem do  Parahyba  seja  difficil  emittir  com 
prêmio  o ultimo  terço  do  capital . E se  o Go- 
verno o tomar  a si  ao  par,  pelo  modo  indicado, 
póde  ainda  attenuar  muito  os  encargos  do 
Thesouro,  em  relação  á estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  2.°  E terá  este  arranjo  a vantagem 
de  permittir  que  se  façam  as  entradas  com  os 
recursos  ordinários  do  Thesouro,  até  onde 
fôr  possivel,  sem  augmentar  tanto  a divida 
publica.  Ha  tempo  para  estudar  esta  questão 
em  que  de  certo  o Governo  Imperial  não  to- 
maria actualmente  compromisso  algum,  nem 
; é necessário  que  o tome. 

Ouvi  que  as  companhias  da  Bahia  e Per- 
nambuco desejam  recorrer  a empréstimos  ga- 
rantidos pelo  Governo;  a occasião  não  póde 


ser  mais  opportuna  para  modificar  a organi- 
sação  financeira  dessas  emprezas  de  modo  que 
attenue  os  grandes  onus  do  Thesouro;  não  de- 
sejo porém  demorar-me  neste  ponto,  que  toca 
direitos  adquiridos  e interesses  de  terceiros. 

Sómente  observarei  que.  a intervenção  do 
credito  do  Estado  para  levantamento  por  em- 
préstimo de  uma  parte  do  capital  muda  com- 
pletamente a hypothese.  em  que  foram  orga- 
nisadas  as  Companhias,  a emissão  total  em 
acções , e que  outorgando-se,  além  da  garantia 
de  juros,  também  a dos  fundos  levantados,  é 
de  rigorosa  justiça  fazer  reverter  a amortisa- 
ção  em  favor  do  publico,  e não  sómente  dos 
Accionistas ; e é ainda  mais  indispensável  ap- 
plicar  este  preceito  a aquellas  empresas  cuja 
garantia  se  estende  a todo  o prazo  da  con- 
cessão . 

Assim  o Governo  poderá  modificar  as  em- 
presas existentes  approximando-as  á regra  em 
que  deveriam  ter  sido  constituidas ; regra  que 
sem  restricções  se  poderá  applicar  ás  empre- 
sas novas,  se.  acharem  que  não  estou  em  erro . 

Concluidas  as  estradas  em  construcção, 
necessariamente  com  a arrecadação  da  renda 
se  attenua  o sacrificio  do  Thesouro,  e que  este 
cesse  pelo  que  toca  á estrada  de  D.  Pedro  2.° 
é cousa  que  já  ninguém  duvida.  Esta  folga 
permittirá  ao  Estado  traçar  novas  linhas:  já 
nos  primeiros  capitulos  indiquei  as  vantagens 
de  algumas , Organisando  as  novas  emprezas 
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Reversão  das  linhas  ao  dominio  publico 

Que  o estado  deve  ser  o proprietário  de  , 
suas  principaes  linhas  de  communicação  in-  i 
terna,  é principio  que  não  póde  soffrer  con-  I 
testação  séria.  Tão  grandes  interesses  se  li- 
gam á circulação  pelas  vias  publicas;  a in-  J 
dustria  dos  transportes  em  relações  tão  im-  I 
mediatas  com  quasi  todos  os  phenomenos  da 
vida  social,  que  a dominação  perpetua  de  * 
uma  das  grandes  artérias  por  qualquer  inte-  \ 
resse  privado  póde  em  muitos  casos  até  pre- 
judiear  o exercicio  da  soberania. 

Se  á propriedade  perpetua  se  annexar  o 
exclusivo  ou  o monopolio,  será  peior;  mas  co- 
mo em  um  paiz  novo,  baldo  de  capitaes,  é qua- 
si um  impossível  a construcção  de  uma  estra- 
da de  ferro  para  fazer  concurrencia  a outra 
já  concluída,  segue-se  que  entre  nós  a proprie- 
dade perpetua  importa  de  facto  o monopolio: 
e a companhia  que  o possuir  constituirá  ver- 
1 dadeiro  Estado  no  Estado . 

Reconhecida  pois  a vantagem  de  entregar 
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a construcção  á industria  particular,  cumpre 
pensar  immediatamente  na  volta  ao  dominio 
publico,  ou  por  meio  de  reversão  no  fim  do 
prazo  concedido,  com  ou  sem  o auxilio  de  um 
fundo  de  amortisação,  ou  pelo  resgate  em 
prazo  menor,  com  indemnisação  prévia. 

Factos  e opiniões  parecem  indicar  que 
entre  nós  estes  principios  não  são  universal- 
mente reconhecidos ; e por  isso  não  será  inútil 
reforçal-os  com  a autoridade  dos  que  estão 
mais  adiantados,  theorica  e praticamente.  Ne- 
nhuma these  politica  financeira  ou  industrial 
foi  ainda,  no  mundo,  mais  bem  desenvolvida, 
do  que.  aquellas  que  submettidas  ao  estudo  das 
commissões  no  Parlamento  Francez,  alli  sof- 
freram  animado  debate;  e pois  recorrerei  a 
este  foco  de  luz: 

Na  discussão  da  rêde  franceza,  dizia  Mr. 
Legrand,  director  Geral  das  pontes  e calça- 
das : “As  granles  linhas  de  caminhos  de  ferro 
“são  instrumentos  do  poder  publico.  A Au- 
toridade Suprema  deve  tel-os  em  suas  mãos; 
“e  se  consentimos  em  entregar  a construcção 
“á  industria  particular,  é com  a condição  pa- 
tente, expressa,  escripta  na  Lei,  que  em  certa 
“época  entrará  o Estado  no  dominio  deste 
“grande  meio  de  communicação . ” 

Nos  mesmos  principios  se  funda  a neces- 
sidade de  Serem  as  direcções  e planos  decreta- 
dos ou  approvados  pelo  Supremo  Poder.  Os 
is  eminentes  economistas  da  Europa  con- 


demnaram  a hesitação  do  Governo  Francez, 
por  oeeasião  de  adjudicar  a linha  de  Paris  a 
Rouen.  Tratava-se  de  escolher  entre  dous 
traços  vivamente  debatidos  por  interesses  con- 
trários, um  que  seguia  a margem  do  Sena, 
outro  as  terras  altas  que  terminam  o valle  do 
rio;  e o Ministério  em  vez  de  assumir  a res- 
ponsabilidade da  decisão,  offereceu  as  duas 
direcções  á apreciação  e escolha  dos  concur-  j 
rentes.  Em  todos  estes  actos,  acerto  ou  erro, 
podemos  encontrar  uteis  lições. 

“Quem  póde  prever,  perguntava  um  Mi- 
nistro do  chamado  Rei  Cidadão,  quem  póde  | 
“prever  as  consequências  que  trará  ao  futuro  j 
“do  paiz  a abertura  das  grandes  linhas  de  ea-  1 
“minhos  de  ferro ; e a influencia  que  exercerão  | 
“sobre  a sua  politica,  a sua  eivilisação,  as  rela- 
“ções  dos  habitantes  entre,  si  e com  o Governo? 

“È  prudente  deixar  entregue  ao  interesse  pri-  j 
“vado  essas  grandes  linhas  que  um  dia  se  tor-  1 
“narão  essencialmente  politicas?” 

Os  primeiros  caminhos  de  ferro  francezes  f 
foram  concedidos  pelos  Ministros  de  Luiz  1 
XVIII,  que  inexpertos  os  adjudicavam  per-  | 
petuamente.  Os  de  Luiz  Felippe,  mais  ames-  | 
trados  pela  experiencia,  corrigiram  o erro;  e j 
em  certo  caso  sendo  interpellado  um  delles  | 
porque  na  hasta  publica  preferira  uma  offerta  j 
a alguns  respeitos  mais  desvantajosa  allegou  J 
como  razão  capital,  que  os  outros  concurrentes 
pretendiam  a perpetuidade  da  concessão. 


Por  uma  lei  de  reacção,  que  talvez  não 
ode  evitar  a imperfeição  humana,  o Governo 
e Julho,  emendando  o erro  do  anterior,  cahio 
o defeito  opposto ; escasseou  o tempo  a ponto 
e constituir  as  Companhias  em  condições  rui- 
osas:  Pondo  em  concurso  o prazo,  fixando- 
ê como  maximum  quarenta  e um  annos,  hou- 
e linhas  ad judiciadas  por  40,  por  35,  por  27, 
até  por  25  annos.  O resultado  desta  exage- 
ação  foi  uma  crise  das  Companhias;  todo  o 
anno  de  1847  a questão  dos  caminhos  de  ferro 
não  deu  um  passo ; e o Governo  depois  se  achou 
compellido  a reformar  os  contractos.  Desde 
então  se  adoptou  como  o maximum  das  con- 
essÕes  o prazo  de  99  annos,  firmando-se  aliás 
s direito  de  resgate,  exequivel  em  prazo  menor. 

A reversão  ao  Estado  no  fim  da  concessão 
deve  ser  regra  invariável;  e não  póde  soffrer 
objeeções,  uma  vez  que  se  crie  um  fundo  de 
mortisação.  O direito  de  resgate,  em  qual- 
quer época  depois  de  passado  um  certo  prazo 
(15  annos  é a regra  franceza)  deixará  livres 
intelligencias  que  governam,  para  consul- 
tar o bem  publico:  está  entendido  que  na  épo- 
ca do  resgate  se  deve  reputar  extincta  a parte 
lo  capital  representada  pelo  fundo  de  amor- 
'sação,  no  estado  em  que  se  achar. 

E tal  é o alcance  economico  da  reversão 
s vias  ferreas  ao  dominio  publico,  que  na 
•rança  a considera  Auãiganne  como  um  dos 
elhores  meios  de  libertar  o Thesouro  de  uma 
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parte  da  sua  divida,  perpetua.  “ Suppondo,  I 
“diz  elle,  que  á expiração  das  concessões  ! 
“actuaes  o Governo  julga  util  celebrar  novos  1 
“contractos  com  a industria  particular,  não  é J 
“evidente  que  então  se  achará  em  estado  de 
“exigir  largas  compensações?  Não  é de  mes- 
“mo  suppôr  que  lhe  sejam  offerecidas  em  com- 
“petencia  ? Em  todo  o caso,  a volta  das  linhas 
“ferreas  ao  poder  do  Estado  produzirá  recur-  j 
“sos  proprios  para  defrontar  o futuro  de  nos- 
“sas  finanças.” 

Postos  estes  principios,  examinarei  a dou- 
trina estabelecida  na  concessão  das  linhas 
brasileiras . 


Na  mais  importante,  do  Rio  de  Janeiro,  j 
Bahia,  e Pernambuco,  está  estabelecido  o prin- 1 
cipio  da  restituição  eventual  das  quantias  re-j 
cebidas  por  conta  da  garantia,  mediante  uma 
repartição  dos  beneficios  além  de  eerto  limite,  • 
Na  do  Rio  pertence  ao  Estado  metade  do  ex-j 
cesso  da  renda  liquida  além  de  8%,  sem  quej 
se  procure  balancear  esta  indemnisação.  com  os  | 
favores  recebidos. 

Nas  mais  importantes,  do  Rio  de  Janeiro,! 
é diverso.  Além  de  7%%  capitalisa-se. meta-J 
de  do  excesso;  desta  reserva  sahem  todas  asi 
quantias  pagas  pelo  Governo,  e se  ha  sobra,  1 
pertence  a terça  parte  ao  mesmo  Governo. 

A Companhia  do  Rio  e da  Bahia  conser-i 
vam  a propriedade  da  estrada  no  fim  do  pri-I 
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j TÍlegio,  por  disposição  expressa  nos  seus  con- 
«tractos . A de  Pernambuco  parece  ter  o mes- 
Imo  direito,  por  não  haver  nos  actos  de  conces- 
JP  são  estipulação  em  contrario . Para  a primei- 
j J ra  nada  se  dispoz  a respeito  do  fundo  de  amor- 
tisação;  as  outras  duas  o tiveram,  mas  basea- 
f do  em  uma  esfjerança  manifestamente  illuso- 
* ria.  Não  me  refiro  á terça  parte  do  saldo  de 
I que  ha  pouco  f aliei,  e cujo  fim  expresso  não 
ê a amortisação . 

Em  todas  o direito  de  resgate  só  póde  ser 
exercido  depois  do  prazo  de  30  annos;  e a 
base  para  o calculo  de  indemnisação  é o rendi- 
mento medio  dos  últimos  annos . 
i Ê minha  opinião  que  ha  nestas  concessões 

favor  de  mais  e favor  de  menos,  e que  ellas 
não  consultam  bem  o interesse  do  futuro.  A 
restituição  das  quantias  recebidas  não  é de  \ 
equidade : os  sacrifícios  feitos  pelo  Estado  com 
a garantia  de  juros  são  uma  necessidade,  e 
! constituem  verdadeira  semente  lançada  em 
terreno  fértil ; o augmento  da  prosperidade, 
geral,  resultante  dos  serviços  dos  caminhos  de 
ferro  é compensação  mais  que  suf ficiente 1 
Bem  poderosa  é a Erança,  e muito  mais  ali- 
mento offerece  ás  vias  ferreas  a sua  vasta  e 
industriosa  população ; e todavia  grande  nu- 

r mero  de  emprezas  foram  e são  soccorridas 
com  subvenções  avultadas,  com  empréstimos 
de  muitos  milhões,  ou  com  garantias  de  4 e 


O fundo  de.  amortisação,  nas  Companhias 
da  Bahia  e Pernambuco,  disse  eu,  se  basea  em 
uma  esperança  illusoria.  Quando  os  dividen- 
dos excederem  a 12%,  exige-se  o abaixamento 
das  tarifas;  e accrescenta-se : se  apezar  deste 
abaixamento  ainda  exceder  a renda  liquida  a 
12%,  metade  do  excesso  será  capitalisado  para 
amortisação.  Esperar  uma  renda  superior  a 
12%,  combatel-a  com  abaixamento  de  tarifas,, 
e crer  que  ha  de  ella  teimar  em  subir  acima  de 
12%,  é illusão  bem  notável! 

O principio  da  propriedade  perpétua  é 
um  erro  deplorável:  as  Companhias  que  tem 
7 % garantidos  por  90  annos,  bem  podiam  con- 
siderar comprehendida  a amortisação,  e obri- 
gar~se  a entregar  a estrada  sem  indemnisação' 
alguma.  Mas  esta  duração  das  garantias  é 
também  um  ponto  que  deve  ser  reconsiderado, 
maxime,  se  a constituição  financeira  das  Com- 
panhias fôr  modificada  levantando-se  por  em- 
préstimo uma  parte  do  capital. 

Suppondo  porém  uma  organisação  regu- 
lar, entendo  que,  apenas  obtidos  os  7 por  cento* 
liquidos,  cessando  o sacrifício  do  Thesouro, 
uma  parte  do  excesso,  um  terço  talvez,  se  de- 
vêra  reservar  para  amortisação  do  capital; 
e este  fundo  facilitaria  o resgate,  quando  o 
Governo  o julgasse  conveniente;  devendo  ser 
obrigatorio,  se  por  ventura  em  época  anterior 
á terminação  do  prazo  se  concluir  a amortisa- 
ção com  lucro  de  10  por  cento . Com  este  cor- 


etivo  não  me  parece  exagerado  o prazo  de 
annos  para  as  concessões . 

A reducção  das  tarifas  para  evitar  divi- 
dendos superiores  a 12  por  cento  deve  ser  re- 
rra  invariável  e absoluta.  O prazo  de  30  an- 
nos, em  que  é vedado  o resgate,  é evidente- 
mente excessivo.  E a proposito  de  resgate, 
consignarei  uma  disposição  excepcional  e ano- 
mala  que  se  lê  na  Convenção  com  a Compa- 
nhia da  Bahia,  e que  só  posso  attribuir  a des- 
cuido ou  lapso  de  penna:  diz-se  que  no  fim 
dos  90  annos  conservará  a Companhia  a pro- 
priedade da  linha,  salvo  sempre  o direito  de 
desapropriação  que  compete  ao  Governo,  mas 
precedendo  declaração  dessa  sua  intenção 
com  intervallo  de  2 annos  antes  de  expira r o 
privilegio.  Não  compreendo  hypothese  algu- 
ma em  que  possa  ficar  prejudicado  perpetua- 
mente o direito  de  desapropriação  por  utili- 
dade publica . 

A estrada  Provincial  de  Nictheroy  a Cam- 
pos adoptou  os  mesmos  preceitos  da  de  D. 
Pedro  2.°,  propriedade  perpetua,  direito  de 
resgate,  depois  de  30  annos;  nada  de  fundo  de 
amortisação.  Na  de  Cantagallo  a continuação 
da  duração  da  Companhia  além  do  termo  dos 

Èrivilegios,  ficou  dependente  de  novos  ajustes 
Dm  o Governo  da  Provincia ; e em  falta  delles 
. oltará  a estrada  ao  dominio  publico . 

A vantagem,  ou  antes  necessidade  de  re- 
verterem as  linhas  ao  poder  do  Estado  por 
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um  meio  menos  oneroso  do  que  a desapropria-* 
ção,  não  escapou  ao  Ministério  que  organisouij 
a Companhia  de  D . Pedro  2.°,  e esp ecialmentell 
á vigorosa  intelligencia  que  presidia  a esse* 
Ministério.  Soube-se  depois  que  nos  projectos fl 
submettidos  a estudos  administrativos  se  acha- II 
va  estatuida  a reversão  ao  Estado  no  fim  dos  1 
99  annos,  a par  da  criação  de  robusto  fundo  1 
de  amortisação,  formado  desde  a origem  porl 
uma  annuidade  igual  a 3/10  por  cento  do  ca-1 
pitai  realisado;  e constou  que  o Marquez  de  I 
Paraná  tivera  muito  a peito  a sustentação  des- 
tas disposições,  que  todavia  não  foram  con- 
signadas nos  Estatutos,  não  sei  porque  motivo. 

Aconteceu  então  que,  talvez  por  lapso  de 
penna,  conservou-se.  na  copia  mandada  á im- 
prensa o fundo  de  amortisação,  agora  sem  ob- 
jecto,  pois  que  se  estabelecera  a propriedade 
perpetua  da  linha.  E a circumstancia  de.  se- 
rem assim  publicados  os  Estatutos  quando 
foram  convocados  os  capitaes,  parece  fundar 
um  direito  á Companhia.  A discussão  sobre 
este  ponto  entre  a Directoria,  que  reclamava  o 
fundo  de  reserva  (dera-se  este  nome  ao  de 
amortisação),  e o Governo,  que  supprimira  o 
artigo  no  autographo  do  Decreto,  sendo  depoia 
impresso  por  um  engano,  deu  em  resultado  re- 
conhecer-se. que  ha  na  Companhia  origens  de 
perda,  que  podem  prejudicar  a integridade  do 
capital  social,  o que  indica  a necessidade  de 
um  fuíndo  de  reserva;  mas  que  estando  provi- II 
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suciadas  na  organisação  decretada  a conser- 
,çã o e reparos  da  linha,  dos  edificios,  e do 
2 m rodante,  e até  a remonta  deste;  não  podia 
aver  necessidade  de  um  fundo  tão  avultado 
mo  o que  se  destinára  a amortisação  do  ca- 
ital  social. 

Em  consequência  representou  a Assem- 
jfii  Geral  dos  Accionistas,  e o Governo  decre- 
tou a creação  do  fundo  de  reserva  actual  com 
í annuidade,  por  ora,  de  1/10  por  cento  do 
capital,  podendo  elevar-se  a 3/10  quando  a 
renda  passar  de  7 por  cento . V oito  ao  direito 
de  resgate. 

Este  direito,  como  se  acha  estabelecido  nas 
inhas  decretadas  é irrisorio  e inexequivel . Fi- 
jurai  que  a nossa  estrada  esteja  concluida,  e 
que  o Estado,  depois  de  não  pequenos  sacrifi- 
lios  para  a ver  funccionando,  resolve  desap- 
proprial-a  no  fim  de  30  annos,  para  destinar 
uma  parte  de  seus  benefícios  ao  auxilio  de  ou- 
tras linhas . Se  a esse  tempo  a renda  da  estra- 
da fôr  de  7 por  cento,  a indemnisação  em  apó- 
lices de  6 por  cento  calculada  pelas  regras  do 
contracto  será  de  Rs . 44 . 333 :000$  e ainda  que 
seja  a renda  sómente  5 por  cento,  será  precisa 
a indemnisação  de  Rs.  31:666$000.  (Suppo- 
nho  o custo  38.000  contos) . Mas  se  o Estado, 
•depois  de  muitos  sacrificios  para  ver  as  loco- 
motivas a circular,  precisa  onerar-se,  para 
)mar  posse  da  estrada,  com  uma  divida  ad- 
icional igual,  ou  maior  que  o seu  custo,  ne- 


nhuma  vantagem  financeira  póde  por  muito 
annos  resultar  de.  tal  operação;  pois  apena 
a renda  da  estrada  preencherá  a dotação  d 
novo  empréstimo. 

O mesmo  acontece  a todas  as  outras  Com- 
panhias . 

E o resultado,  se  estas  condições  não  se 
modificarem,  será  que  as  linhas  concedidas, 
tarde  poderão  contribuir  e só  indirectamente 
para  a construcção  de  outras.  Os  meios  para 
obter  taes  fins  parece  que  seriam: 

1. °  Decretar  desde  já  um  fundo  parai 
amortisação  dos  capitaes  particulares. 

2. ü  Emittir  a maior  parte  ou  pelo  menos 
metade  dos  fundos  por  via  de  empréstimos, 
amortisados  em  favor  do  Estado,  tornado  Ac- 
cionista . 

Tem-se  dito  que,  em  lugar  de  garantir  7 
por  cento,  devera  o Governo  levantar  por  em- 
préstimo os  fundos.  Construir  por  sua  conta 
as  estradas,  e entregar  o trafego  delias  á in- 
dustria particular. 

Em  verdade,  com  6 por  cento  para  juro 
e amortisação,  pagaria  o Governo  em  pouco 
mais  de  30  annos  o custo  total,  em  lugar  de 
que  no  systema  das  linhas  de  Pernambuco  e 
Bahia  os  sacrifícios  pódem  prolongar-se  por 
90  annos,  se  as  linhas  não  forem  rendosas,  e 
afinal  ainda  serão  as  estradas  propriedade 
privada. 


Ha  muita  verdade  neste  argumento;  mas 
;em  o defeito  de  encarar  a questão  unicamente 
pela  face  do  interesse  pecuniário  do  Thesouro, 
e prescindir  da  conveniência  de  reunir  por 
meio  de  acções  as  economias  dos  particulares 
para  empresas  de  utilidade  publica,  de  nacio- 
■ nalisar  essas  empresas  e de  fundar  e des- 
envolver o espirito  de  associação . SuppÕe 
mais  o argumento  que  o Estado  terá  tantas 
habilitações  como  a Industria  Particular,  para 
levar  as  obras  ao  cabo ; o que  no  Brasil  é pelo 
menos  muito  duvidoso . 

A autorisação  para  empréstimos,  não  men- 
cionada em  nenhum  dos  contractos  vigentes, 
dá  sem  duvida  occasião  opportuna  para  recon- 
siderar-se as  condições  expostas,  e estabelecer 
regras  mais  equitativas . Associe-se  o Estado 
por  uma  parte  considerável  do  capital,  repre- 
sentada por  acções  inalienáveis,  crie  desde  já 
c lentamente  recursos  para  amortisação  das 
.acções  dos  particulares,  e apenas  amortisados 
os  empréstimos  contrahidos  para  as  entradas 
de  fundos,  o resgate  se  fará  sem  sacrificio,  e 
criará  novas  fontes  de  renda. 

Fará  nma.  excepção  a uma  parte  destas 
regras  o empréstimo  de  £s.  1.425,.  000,  levan- 
ütado  para  a estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.° 
• o que  como  favor  especial  lhe  foi  outorgado 
pelos  poderes  públicos.  Esta  excepção  se  tor- 
nou transparente  na  discussão  da  Camara  dos 
Srs.  Deputados,  e allegou-se  com  razão  que  a 


garantia  tem  aqui  apenas  uma  duração  de  33 
annos,  e nas  da  Bahia  e Pernambuco  dura 
pelos  90  annos  da  concessão. 

Todavia  não  se  deve  crer  impossivel  um 
accôrdo  entre  o Governo  e a Companhia  de 
D.  Pedro  2.°  para  modificar  o systema  do 
resgate,  que  não  póde  ser  hoje.  o mesmo  que 
era  na  origem,  quando  se  intentava  emittir  em 
acções  a totalidade  do  capital.  E em  todo  o 
caso  a emissão  do  ultimo  terço  dará  excellente 
occasião  daqui  a alguns  annos  para  o arranjo 
lembrado.  Verdade  seja,  que  não  sendo  pos- 
sivel  precisar  neste  momento  a situação  em 
que  se  achará  nessa  época  a Companhia,  nem 
a^  esta  nem  ao  Governo  convirá  tomar  desde 
ja  compromissos:  demos  tempo  ao  tempo. 

No  J ovudl  do  Commercio  de  2 de  Janeiro, 
correspondência  de  Londres,  encontro  noticias 
da  Companhia  de  Pernambuco,  que  merecem 
a maior  attenção  por  seu  grande  alcance  eco- 
nomico . 


Diz-se  que  tendo  o Governo  autorisado  o 
levantamento  por  empréstimo  garantido  da 
terça  parte  do  capital,  a Directoria  hesitou 
em  utilisar-se  do  favor,,  talvez  por  se  exigir 
a formação  de  um  fundo  de  amortisação,  e que 
está  levantando  dinheiro  a 5 por  cento  sob  a 
sua  responsabilidade,  hypothecando  a renda 
Em  quanto  as  desordens  da  empresa  não 
forem  bem  conhecidas  em  Londres  e o dinhei- 
ro af flujr,  é um  negocio  famoso : pedir  dinhei- 


emprestado  a 5 por  cento,  e empregando-o* 
s obras  receber  7,  indo  a differença  refor- 
r os  dividendos  dos  Accionistas,  que  de  facto- 
ceberão  mais  de  7 por  cento,  podendo  aliás 
estrada  não  dar  rendimento  algum!  B em 
esultado,  ficará  o Thesouro  onerado  por  90 
nnos,  no  fim  dos  quaes  a estrada  será  pro- 
riedade  particular! 

A Companhia  de  Pernambuco  está  no  seu* 
ireito,  segundo  a letra  dos  Estatutos,  mas 
sta  situação  economica  é altamente,  desfavo- 
avel  aos  interesses  do  Brasil. 

Seria  indispensável  crear  o fundo  de 

Émortisação,  dispor  a reversão  ao  dominio  pu- 
lico  no  fim  do  prazo,  e excluir  os  emprésti- 
mos amortisados  da  computação  para  resgate. 
Mas  tudo  isto  será  hoje  quasi  impossivel,  se 
jrosperar  o expediente  do  empréstimo  sob  a 
■esponsabilidade,  exclusiva  da  Companhia.  . 

Modificar  esta  situação  em  favor  do  paiz 
Leve  ser  e de  certo  é o empenho  dos  nossos  Es- 

P^adistas ; os  meios  porém  devem  ser  aconse- 
b.ados  pelas  circumstancias,  e dependem  do 
modo  por  que  a empreza  se  desenvolver.  Uma 
folha  desta  côrte,  que  sempre  manifestou  o 
mais  vivo  interesse  pela  questão  das  estradas 
de  ferro,  o Correio  Mercantil , aventou  em  Ou- 
tubro, em  tres  pequenos  artigos  algumas  idéas 
ue  tenho  exposto  neste  Capitulo,  e que  de- 
erto  não  são  lembranças  originalmente  mi- 
as, tendo  já  sido  em  parte  sustentadas  na 


Clamara  dos  Srs.  Deputados,  por  oceasião  da 
decretação  do  empréstimo : O Correio  Mer- 
cantil aconselhava  ao  Governo  a compra  de 
acções,  quando  têm  desconto  no  mercado,  como 
um  meio  seguro  de  attenuar  os  sacrifícios  fei- 
tos com  a garantia  de  juros;  chamava  espe- 
cialmente a attenção  dos  nossos  Estadistas 
para  o direito  de  resgate,  que  o facto  do  em- 
préstimo devia  modificar.  Não  tendo  protes- 
tado em  Outubro  contra  essas  opiniões,  cuja 
adopção  se  podia  inferir  do  meu  silencio  e da 
amizade  com  que  me  honra  a illustrada  re- 
dação do  Correio  Mercantil,  e expondo  hoje 
pensamentos  analogos,  provo  que  não  é novis- 
cima  a minha  convicção. 

Vê-se  dos  tres  pequenos  artigos  do  Cor- 
reio Mercantil,  que  era  sua  intenção  continuar 
a discussão  encetada,  e esclarecer  todas  as 
questões  connexas;  e compreende-se  quanta 
luz  podia  derramar  sobre  taes  problemas  eco- 
nomicos  a vigorosa  intelligencia  que  dirige 
aquelle  jornal.  Aquellas  idéas  eram,  como  se 
vê,  eminentemente  governamentaes,  e no  em- 
tanto  não  faltou  quem  as  qualificasse  de  op- 
posição  ao  Ministério;  assim  morreu  á nas- 
cença uma  discussão  util,  porque  se  lhe  oppoz 
o demonio  da  política,  para  adulterar-lhe.  os 
argumentos . 

É sabido  que  na  imprensa  do  Brasil  todo 
o debate  por  mais  grave  que  seja,  esmorece  e 
definha,  tornando-se  os  leitores  indifferentes 
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| e seepticos,  no  momento  em  que  alguém  clama 
I com  audacia : dizes  isto  para  fazer  guerra  ao 
; Ministério,  escreves  aquillo  porque  recebes 
l uma  subvenção  a pretexto  de  publicações  of- 
f iciaes . 

Quem  escreve  estas  palavras  não  póde 
t certamente  atirar  pedrada  á cabeça  da  mulher 
[.  adultera;  mas  ou  seja  por  ter  concentrado  a 
r rmrihfl  attenção  neste  assumpto,  ou  porque  o 
meio  século  me  bate  á porta,  desejo  pedir  aos 
meus  compatriotas  façam  excepção  das  estra- 
: das  de  ferro;  não  tenha  a palavra  nesta  ques- 
< tão  o demonio  da  politica ; applique-se-lhe  uma 
rolha  mâis  dura  do  que  todas  as  que  têm  e.m- 
l pregado  todos  os  partidos  no  Parlamento. 

“A  questão  dos  caminhos  de  ferro  franee- 

|“zes,  observa  lAn  escriptor  que  já  tenho  cita- 
ndo, soffreu  um  atraso  de  5 annos  por  ter  sido 
u considerada  como  terreno  em  que  se  podia 
“fazer  e,  desfazer  Gabinetes.” 

I Vae  mais  longe  o Sr.  Michel  Chevalier, 
que  depois  da  revolução  de  Fevereiro  escrevia: 
“Não  teremos  talvez  daqui  a 30  annos  o que 
“podiamos  desfructar  em  1848,  se  nos  dez  an-  J 
I “nos  anteriores  houvéssemos  tido  juizo.” 

Basta  de  digressão,  e tenho,  dito  o que 
I sinto  sobre  o assumpto  do  Capitulo. 


CAPITULO  YII 


Traço  e construcção 

As  palavras  que  servem  de  epigraphe  a 
este  Capitulo  poderão  inculcar  a pretenção  de 
desenvolver  technicamente  algum  systema  de 
estradas  de  ferro:  ora  o leitor,,  que  me  tiver 
feito  a honra  de  percorrer  os  Capítulos  pre- 
cedentes, merece  que  eu  o tranquilise  assegu- 
rando-lhe que  não  cahirei  em  •Semelhante  pe- 
dantismo. Que  poderia  dizer  de  novo  ou  de 
util  na  questão  technica,  eu  que  não  sou  En- 
genheiro, e nem  vi  ainda  estradas  de  ferro,, 
senão  o pequeno  ensaio  de  Mauá,  e a l.a  secção 
da  de  D.  Pedro  II? 

Engenheiro  Amador,  chamou-me  alguém; 
e eu  acceito  a designação,  como  simplesmente 
justa  em  quanto  exprime  a deficiência  de  co- 
nhecimentos especiaes,  mas  como  muito  hon- 
rosa, representando  o grande  zelo  e gosto  com 
que  me  entrego  ao  assumpto,  forcejando  por 
tornar-me  digno  da  posição  pfficial,  em  que 
me  acho  collocado. 

O traço,  considerado  menos  pela  sua  face 
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echnica,  do  que  pela  face  politica  e economi- 
za, é sujeito  a regras  que  não  pódem  sem  pre- 
juiso  ser  preteridas.  Em  primeiro  lugar  os 
extremos,  os  pontos  obrigados,  os  centros  de 
população  e de  producção  que  tem  de  ser  ser- 
vidos pelos  trilhos  devem  ser  exclusivamente 
marcados  pelo  Governo  Supremo.  A primei-' 
ra  idéa  de  um  caminho  de  ferro  não  póde  pro- 
vir só  da  natureza  do  terreno,  ou  da  facilida- 
de de  reunir  capitaes,  mais  ou  menos  conhe- 
cedores dos  seus  verdadeiros  interesses,  ou 
mesmo  das  duas  circumstancias  reunidas ; o 
que  primeiro  cumpre  é determinar  quaes  os 
interesses  da  sociedade  que  de  preferencia  de- 
vem ser  consultados;  e o Governo,  protector 
nato  desses  interesses,  deve  escolher  as  linhas, 
com  os  olhos  no  futuro  das  vias  de  communi- 
cação . Mas  este  primeiro  preceito  é tão  uni- 
versalmente reconhecido,  que  seria  imperti- 
nência demorar-me  em  tal  objecto. 

Seguem-se  as  operações  technicas  do  traço 
propriamente  dito,  isto  é,  alinhamento,  nivel- 
lamento,  projecto  de  obras  d’arte.  Os  En- 
genheiros, que  representam  o interesse  dos  ca- 
pitaes, são  os  que  devem  nesta  parte  possuir 
as  mais  amplas  faculdades.  Se  o seu  estudo 
aconselha  abandonar  algum  dos  pontos  obri- 
gados, ou  deixar  de  servir  directamente  um 
centro  de  população  ou  de  producção  impor- 
tante, a deliberação  deve  depender  de  appro- 
vação  do  Governo.  Eoi  o que  nos  aconteceu 


com  a Cidade  de  Vassouras,  que  não  era  offi- 
cialmente  ponto  obrigado,  mas  que  tudo  indi- 
cava á Companhia  como  uma  de  suas  estações. 

Salvos  porém  os  interesses  da  commu- 
nidade,  fixado  o alinhamento  geral,  as  modi- 
ficações parciaès  devem  ficar  ao  arbitrio  das 
Companhias.  Pequenas  alterações  podem  ser 
origem  de  economias  de  construeção  sem  in- 
conveniente algum,  ou  por  outra  parte  pode. 
mostrar-se  a conveniência  de  um  augmento  de 
custo,  compensado  de  sobejo  com  as  vanta- 
gens do  serviço  da  linha.  E quem  de.ve  pesar 
estas  diversas  considerações  é o interesse  dos 
capitaes.  Assim,  as  Companhias  devem  ter 
a faculdade  de  modificar  parcialmente  os  pla- 
nos, não  sómente  na  época  dos  estudos,  mas 
em  todo  o tempo  da  construcção.  Faculdade 
a principio  negada  á estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II,  mas  depois  concedida,  a requeri- 
mento, mui  bem  entendido,  da  respectiva  Di- 
rectoria . 

Esta  circumstancia  foi  notada,  em  uma 
discussão  pela  imprensa,  como  prova  da  ineor- 
recção  dos  planos  da  2.a  secção,  e citou-se.  como 
argumento  triumphante,  que  em  certo  lugar 
do  perfil  longitudinal,  designando  um  grande 
córte,  escreveram  os  Engenheiros  — póãe  ser 
um  tunel!  — Dependia  a escolha  da  natureza 
da  escavação. 

Esta  censura,  a que  se  procurou  systema- 
ticamente  dar  corpo,  póde“"  induzir  a erro  e 
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I entretanto  nos  paizes  em  que  as  estradas  de 
I ferro  estão  adiantadas,  a critica  pareceria 
I pouco  menos  que  ridicula.  Nos  relatórios  do 
■Engenheiro  Galton  ao  Governo  Inglez,  é fre- 
I quente  encontrar  proposições  dos  Engenhei- 
I ros  que  dirigem  as  construcções,  indicando  a 
Ksubstituição  de  um  tunel  por  um  córte,  ou  vice- 
í versa,  de  um  viaducto  por  um  aterro,  etc.,  etc. 

|E  na  França  os  contractos  em  globo  foram 
Icondemnados,  diz  o Aide  memoire  de  Claudel, 

; porque  ãifficultam  as  alterações  nos  planos , 
durante  a execução.  j 

E entretanto,  as  obras  inglezas  e princi- 
\ palmente  as  francezas  não  têm  começo  de  exe- 
tcução  sem  projectos  estudados  com  grande 
| perfeição  technica. 

Esta  faculdade  ampla,  que  devem  possuir 
|os  Delegados  de  uma  Companhia,  para  modi- 
! ficar  os  planos  até  a ultima  hora,  não  póde 
I passar  sem  perigo  para  os  Empresários,  em- 
Ibora  sejam  habilissimos  Engenheiros;  visto 
I que  o seu  interesse  exclusivo  é a economia  da 
I construcção . 

Já  em  outro  Capitulo  me  occupei  deste 
ponto  em  relação  aos  contractos  de.  empreita- 
da celebrados  em  Londres,  nos  quaes  as  cir- 

Í eumstancias  forçosamente  fazem  incluir  aquel- 
la  perigosa  faculdade.  E com  quanto  o prin- 
r cipio  pareça  evidente,  nem  sempre  é of ficial- 
mente  reconhecido;  a Companhia  de  Canta- 
-gallo  concedeu  aos  seus  Empresários  a facul- 
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dade  anômala  de  exigir  um  processo  de  arbi- 
tramento, quando  uma  mudança  de  alinha- 
mento por  elles  proposta  não  fôr  acceita  pela 
Directoria.  Deverão,  sim,  ter  o direito  de.  re- 
clamar o augmento  de  custo,  que  por  ventura 
importe  alguma  mudança  feita  pela  Compa- 
nhia nos  planos  em  que  se  baseou  o contracto : 
mais  nada. 

Por  motivos  analogos  as  despezas  de  di- 
recção technica,  os  Engenheiros  que  regem  a 
eonstrucção  devem  pertencer  á Companhia;  e 
os  empresários  limitar-se  ao  papel  de  exe- 
cutores. Não  ha  outro  meio  de  obter  garan- 
tias de  uma  bôa  e solida  eonstrucção. 

Estas  reflexões  me  conduzem  naturalmen- 
te a tratar  de.  um  ponto  importante  — o me- 
lhor systema  dos  contractos  de  empreitada. 

Sem  fallar  na  eonstrucção  directamente 
pelas  Companhias,  ou  por  administração  in- 
teressada, systemas  que  quasi  em  toda  a parte 
provaram  mal,  resta  a adjudicação  a emprei- 
teiros, em  hasta  publica  ou  não;  e essa  adju- 
dicação se  póde  fazer  segundo  dois  principios, 
que  ambos  têm  numerosos  exemplos  na  histo- 
ria das  obras  publicas  de  diversos  paizes. 

1. °  O Empresário  se  obriga  a construir! 
todas  as  obras  de  tal  a tal  ponto  por  quantia] 
fixa.  Contracto  em  globo. 

2. °  Acceita  uma  tabella  de  preços;  pelos] 
quaes  se  calcula  e paga  o serviço  feito,  no  fiml 
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cada,  mez ._  Contracto  por  preços  espe-  ‘ 
f icos . 

Diversas  circumstancias  podem  aconse- 
ar  a preferencia  de  um  ou  de  outro  destes 
stemas,  cada  um  dos  quaes  tem  suas  vanta- 
;ens  e seus  inconvenientes.  Nada  ha  neste 
iundo  de  que  não  se  possa  abusar ; tal  é a im- 
perfeição das  instituições  humanas.  Examina- 
rei porém  os  caracteres  principaes  de  cada  uma 
as  formas  de  contracto,  para  deduzir  alguns 
preceitos  geraes  para  a escolha  em  cada  caso 
I particular ; e começarei  por  uma  imputação 
que  muitas  vezes  tenho  ouvido  contra  o Con- 
tracto por  preços  especificos.  Presta  elle,  di- 
zem, grande  facilidade  de  introduzir-se  o 
buso  e a improbidade  nas  contas  mensaes ., 
uestão  cuja  odiosidade  me.  tolheria,  se  tra- 
gasse de  algum  caso  particular,  mas  que  exa- 
inada  em  these  deixa  ao  espirito  perfeita 
iberdade. 

Ê minha  opinião  que,  sem  poderes  amplos 
faculdades  illimitadas  de  direcção  technica, 
enhuma  empreza  deste  genero  póde  ser  rea- 
iada  á satisfação  do  paiz;  e taes  faculdades 
ao  necessariamente  exercidas  pelos  Enge- 
eiros  da  Companhia.  Estes  portanto  exer- 
sm  um  grande  poder;  e tanto  é facil  á sua 
•ericia  e honestidade  realisar  grandes  bene- 
cios  para  a empreza,  quanto  poderia  a im- 
hidade  locupletar-se  á custa  dos  Accionis- 
35  o lado  fraco  das  cousas  humanas.. 


Mas  a facilidade  de  abusar  não  se  dá  em 
maior  gráo  em  um  ou  outro  dos  dous  systemas ; 
e em  muitos  casos,  se  ba  differença,  é contra 
o Contracto  em  globo.  Neste,  qualquer  mu- 
dança de  alinhamento,  ou  de  declives,  escolha 
de  materiaes,  classe  de.  alvenaria,  systema  de 
construcção,  qualquer  decisão  technica,  em 
summa,  póde  realisar  lucros  avultados  para  o 
Empresário,  que  de  bôa  vontade  os  repartirá 
com  o condescendente  Engenheiro;  e o abuso 
poderá  achar  uíná  infinidade  de  desculpas, 
Embora  não  satisfactorias,  sufficientes  para 
evitar  a punição.  Este  perigo  é de  uma  al- 
tura descommunal,  comparado  com  o risco  de 
um  erro  ou  mesmo  de  má  fé  nas  medições  e 
cálculos  de  cubação  para  as  contas  mensaes . 

O que  é certo,  é que  a pedra  angular  des- 
tas emprezas,  a condição  impreterivel  para  a 
obtenção  de  qualquer  resultado  util,  é a peri- 
ma e a honestidade  dos  Engenheiros . Tenham 
estes  mil  defeitos  como  homens  que  são ; todos 
esses  defeitos  serão  mais  ou  menos  toleráveis ; 
a pericia  e a honestidade  são  os  casos  de.  de- 
lenda  Carthago. 

E sustento,  que  a direcção  de  uma  estrada 
de  ferro  não  tem  meio  algum  de  desempenhar 
a sua  missão,  se  não  dispõe  de  auxiliares  tech- 
nicos  probos  e aptos.  Pertence-lhe  a fiscali- 
sação  suprema,  que  principalmente  deve  exer- 
cer sobre  a eondueta  dos  seus  Engenheiros. 
E é por  isso  que  convêm  pagar-lhes  bons  or- 
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enados  para  obter  homens  de  boa  educação, 
ntelligencias  cultas  e profissionaes . E é por 
so  que  toda  a direcção  technica  e toda  a res- 
onsabilidade  pela  qualidade  das  obras  deve 
Icar  aos  Engenheiros,  que  se  illudem  as  espe- 
ranças nelles  depositadas,  tem  a Companhia  a 
faculdade  de  despedir,  e substituir . 

Procurem-se,  pois  profissionaes  recom- 
endados por  honrosos  antecedentes,  que  te- 
ham  reputações  a sustentar,  que  achem  van- 
agens  na  fidelidade  a seus  deveres . Obesrve- 
e a sua  conducta ; e dada  por  ventura  alguma 
decepção,  em  ponto  essencial,  como  honesti- 
ade  ou  pericia,  cumpra  cada  um  o seu  dever. 

Não  ha  outro  meio  de  marchar  neste  ne- 
ocio;  e convencido  de  que  não  ha  outro  cor- 
ectivo,  contra  a possibilidade  de  abusos  em 
_ ou  em  outro  systema  de  contractos,  nada 
lis  direi  sobre  este.  ponto. 

O contracto  em  globo  torna  cada  modifi- 
ção  dos  planos  origem  de  uma  complicação 
m o Empresário;  o contracto  por  preços  es- 
cifieos  deixa  liberdade  ampla  á direcção 
shnica.  O primeiro  systema  se  julga  habi- 
ado  a supprimir  qualquer  obra  aecessoria, 
'o  mencionada  no  contracto  escripto  (e  são 
ui  fáceis  de  dar-se  taes  omissões)  o segundo 
-strue  tudo  o que  é necessário,  e omitte  sem 
ficuldade  o que  se  reconhece  inútil;  porque 
lhe  paga  o trabalho  que  faz. 
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No  primeiro  systema,  diz  Claudel,  o em-  j 
presario,  por  via  de  regra,  faz  fortuna  ou  j 
bancarrota;  no  segundo,  que  perde  todos  os  . 
caracteres  do  jogo  de  azar,  calcula  elle  seus  ! 
lucros  com  mais  moderação. 

, Parecerá  que  esta  confrontação  recom-  i 
menda  definitivamente  o contracto  por  preços 
especificos;  mas  casos  ba,  em  que,  attenuados 
os  inconvenientes  do  contracto  em  globo,  bem  j 
se  podem  aproveitar  as  suas  vantagens,  que  j 
são  l.°,  fixar  com  mais  certeza  o custo  da  eons-  I 
trucção;  2.°,  attrahir  Empresários  poderosos  j 
que  muitas  vezes  repellem  o outro  systema. 

A distincção  reside  na  natureza  do  terreno  e J 
dos  planos.  Em  um  traço  em  paiz  plano  ou  I 
sem  fortes  accidentes,  aberto  e descoberto,  pro-  I 
jecto  sem  grandes  obras  d’arte,  tendo  ba  vido  1 
tempo  de  traçar  e marcar  definitivamente  a 1 
linba,  em  uma  palavra,  com  planos  completa-  1 
mente  estudados  e que  provavelmente  não  exi-  1 
girão  modificações  importantes  na  execução,  I 
abi  o contracto  em  globo  fora  perfeitamente  1 
admissivel;  tal  seria  a 1.*  Seeção  da  estrada  1 
de  ferro  de  D . Pedro  II,  se  houvesse  o Em- 1 
presario  cumprido  a obrigação  que  tinba  de  1 
submetter  os  planos  á approvação  dos  Enge- 1 
nbeiros  do  Governo  ou  da  Companhia,  tendo  m 
estes  amplas  faculdades  de  direcção  technica  ; 1 
e se  ficasse  entendido  que  com  a approvação  ■ 
dos  planos  cessava  a faculdade  de  mudar  ofl 
alinhamento^ 
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I O contrario  porém  snccede  em  um  paiz 

I I montanhoso,  e coberto  de  mattas,  como  a Ser- 
í I ra  do  Mar ; em  um  traço  como  o da  2.a  Secção, 
1 1 bem  poderiam  os  Engenheiros  estudarem  os 
1 1 planos  tres,  quatro,  ou  mais  annos ; e é certo 
1 1 que  encetada  a execução,  derrubado  e quei- 
! I mado  o matto,  começando  as  excavações,  ha- 
j f veria  sempre  mudanças  a fazer  na  linha  ado- 
||  ptada,  mudanças  insignificantes  quanto  á ex- 
f|  tensão,  mas  importantissimas  pelo  que  toca  ás 
1 1 dif f erenças  de  custo . Ora,  estas  mudanças 

somente  são  fáceis,  adoptada  a empreitada 

Bpor  preços  especificos. 

Julgo  pois  que  a escolha  entre  um  e outro 
\ systema  deve  ser  dirigida  por  este  principio: 
Quanto  mais  fácil  c bem  estudada  fôr  a 
linha,  quanto  mais  insignificantes  forem  as 
f obras  d’arte,  quanto  menor  fôr  a necessidade 
da  revisão  do  traço,  mais  se  recommendará  a 
;|  empreitada  em  globo.  Quanto  mais  acciden- 
\ tado  o terreno  e maiores  as  difficuldades  tech- 

R nicas,  mais  defeituoso  e perigoso  se  torna  esse 
systema,  é preferível  o contracto  por  preços 
especificos . 

Escrevia  estas  reflexões  no  dia  2 de  Ja- 
neiro deste  anno,  e interrompendo  o meu  tra- 
- balho  para  ler  as  folhas  da  manhã,  fui  encon- 
trar no  Correio  Mercantil  dous  exemplos  fri- 
santes  em  confirmação  das  convicções  que  te- 
,,nho  ennunciado. 

| Um  desses  exemplos  é relativo  á l.“  Se- 


cção  da  estrada  de.  ferro  de  D.  Pedro  2.°;  o 
Correio  Mercantil  manifesta  apprehensões  de 
que  pese  sobre  os  Accionistas  e sobre  o Gover- 
no a reconstrucção  de.  varias  partes  da  estrada 
destruidas  em  Dezembro  pelas  chuvas,  estra- 
gos que  foram  pela  maior  parte  consequência 
necessária  da  execução  das  obras  sem  planos 
previamente  appr ovados  (aliás  obrigação  do 
Contracto)  e sem  que  a direcção  tecbnica  da 
Companhia  tivesse  poderes  suf f icientes . 

O segundo  exemplo,  a que  me  referi,  se 
acha  em  uma  exposição,  ao  que  parece  de  pro- 
fissional, sobre  o estado  da  l.a  Secção  da  es- 
trada de  Pernambuco,  escripta  com  notável 
lucidez  e talento.  O Correio  Merccmtil , seja 
dito  de  passagem,  é a folha  do  Brasil  que  col- 
lige  com  mais  cuidado  e critério  informações 
e dados  uteis  sobre  as  estradas  de  ferro,  sem 
duvida  no  intuito  de  auxiliar  estas  empresas, 
para  as  quaes  além  do  interesse  do  patriotis- 
mo, a qualidade  de  concessionário  da  linha  da 
Bahia  chamou  especialmente  a attenção  do 
proprietário  da  folha,  o illustrado  e respeitá- 
vel velho,  a quem  a Providencia  compensa  a 
dura  provação  da  cegueira  a que  o sugeitára, 
com  admiravel  e progressiva  lucidez  de  intel- 
ligencia . 

Na  exposição  publicada  por  aquella  folha 
a 2 de  Janeiro,  notam-se  á l.a  Secção  da  estra 
da  de  Pernambuco  defeitos  capitaes,  a saber 
l.°,  Direcção  errada,  abandonando-se  o eami 
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nho  da  Victoria  que  percorre  terrenos  povoa- 
dos e cultivados,  para  seguir  os  areáes  da 
costa;  2.°,  Curvas  e declives  admittidos  com 
vistas  de  economia  de  construcção,  mal  enten- 
dida, porque  não  compensa  o onus  perpetuo 
que  trazem  ao  trafego  da  linha  concluida;  3.°, 
Aterros  feitos  sem  nenhuma  escolha  do  mate- 
rial, e taludes  desguarnecidos,  que  as  chuvas 
facilmente  destruirão. 

Este  contracto  foi  celebrado  na  Inglater- 
ra, segundo  os  estylos  inglezes  (deve  crer-se) 
entre  Companhia  Ingleza  e Empresário  In- 
glez;  tive  mesmo  occasião  de  lêl-o,  e se  a me- 
mória não  me  falha,  ao  engenheiro  da  Compa- 
nhia se  reservarão  poderes  sufficientes  para 
fiscalisação  da  execução.  E no  entanto  o re- 
sultado é ruinoso,  porque  tenho  o desvaneci- 
mento de  haver  assignalado  as  causas  no  Cap . 
4.°  desta  Memória.  E o facto  de  Pernambuco 
não  faz  mais  do  que  confirmar  a convicção  em 
que  estou  de  que  uma  Directoria  Ingleza  de 
Companhia  Ingleza  não  pôde  contractar  e di- 
rigir convenientemente  uma  estrada  de  ferro 
aquém  do  Atlântico. 

Explico  assim  pela  natureza  das  cousas 
as  desordens  deploráveis  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco,  que  segundo  me  consta,  abre 
o triste  exemplo  de  uma  renda  que  não  cobre 
a despeza  de  custeio,  mas  pensando  que  estes 
legocios  merecem  a maxima  attenção  do  Go- 
verno e de  todos  os  brasileiros  illustrados,  não 


deixarei  de  accrescentar  que  o hábil  autor  do 
escripto  que  vou  extractando  parece  attnbuir 
o mal  menos  ás  cousas  do  que  aos  homens; 
ponto  que  deve  ser  estudado.  Diz  elle: 

“Se  os  contractos  não  fossem  de  profun- 
“ãos  mysterios,  talvez  nelles  se  pudesse  encon 
“trar  a causa  mãe  de  tantas  belesas.  De  ou- 
“tro  modo,  por  mais  tratos  que  de  a mente,  nao 
«veio  uma  sabida  possivel  á curva  entre  as 
“pontes  dos  Afogados  e Motocolombo;  esta 
“curva  é a de  minimo  raio  da  l.R  Secção. 

E depois  de  assignalar  com  claresa  os  pe- 
rigos dessa  curva,  e a facilidade  com  que  po- 
deria ser  evitada,  bem  como  outras,  a nao  es- 
tudar-se por  todos  os  meios  o máximo  lucro 
da  empreitada,  sem  attenção  ao  futuro  da  em- 
•presa,  accr escenta : 

“Ainda  aqui  a mal  entendida  economia 
“teve  mais  poder  do  que  o futuro  do  caminho 
“de  ferro.  Não  me  queixo  do  contractador . 
“Os  contractadores  formam  uma  raça  a parte, 
“aue  tem  por  fim  to  make  money.  Sao  no- 
“mens  que,  sem  medo  de  ser-se  injusto,  pode-se 
“dizer  são  de  consciência  elastica  e.  pouco  se 
“importam  com  os  meios  para  chegar  ao  seu 

“Quem  deve  ser  accusado  é o Engenheiro 
“da  Companhia,  que  condescendeu  com  as  suas 
“vontades.  Sem  duvida  este  achara  mui  boas 
“razões  para  defender-se  e dizer  que  e tao  m- 
“nocente  como  uma  criança  que  ha  pouco  viu 
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ir  “a  luz  do  dia,  e que  no  cantracto  entre  a Com- 
panhia e o empreiteiro  existe  todo  o mal. 

| “Realmente  eu  propendo  até  certo  ponto  para 
I “esta  explicação;  mas  estou  convencido  que, 
j “se  Mr.  Peniston  tivesse  mostrado  um  pouco 
| “mais  de  boa  vontade,  um  pouco  mais  de  ener- 
f “gia ; se  não  se  tivesse  deixado  talvez  dominar 
“por  certas  influencias  maléficas  que , segundo 
; “sou  informado,  tinham  e é natural  que  ainda 
£ “tenham  vos  poderosa  nos  conselhos  da  dire- 
f “ctoria,  não  teriamos  a deplorar  muitos  defei- 
j “tos  boje  mui  dif iceis  de  remover,  porém 
I “d’antes  mui  fáceis  de  prevenir.” 

Passo  ao  ultimo  objecto,  de  que  tenciono 
f occupar-me  nesta  memória ; não  sem  receio  de 
ter  abusado  da  paciência  de  quem  me  lê,  tor- 
\ nando-me  diffuso  sobre  pontos  talvez  de  gran- 
de evidencia,  e em  que  as  demonstrações  pó- 
f dem  assumir  o caracter  de  impertinência. 
P Procurarei  evitar  o perigo  no  meu  ultimo 
| Capitulo. 


* 


CAPITULO  VIII 


Administração  <e  trafego 

A vida  da  empresa  que  funda  uma  via 
de  communicação,  compõe-se  de  duas  épocas 
essencialmente  distinctas,  a do  levantamento 
de  fundos  e construcção;  e a do  serviço  e ad- 
ministração da  linha  entregue  ao  transito 
publico . 

As  funcções  e cuidados  da  Direcção,  suas 
relações  com  o Estado  e com  os  individuos,  os 
interesses  que  deve  promover,  e a naturesa 
dos  abusos  que  pode  receiar  e prevenir,  tudo 
-"se  modifica  na  passagem  da  primeira  para  a 
segunda  época . Pelo  que  é licito  duvidar  que 
as  mesmas  formulas  se  prestem  com  igual  re- 
sultado á solução  de  um  e.  de  outro  problema . 

A construcção  é um  facto  unico,  um  pro- 
blema exclusivamente  technico,  necessaria- 
mente resolvido  em  todas  as  suas  partes  pelo 
homens  especiaes,  que  á Direcção  cumpre  ob 
servar  e vigiar  de  perto,  e cuja  responsabili- 
dade deve  fazer  effectiva  por  todos  os  meio 
a seu  alcance.  Accrescente-se  a estas  attribui 


139 


O Futuro  das  Estradas  de  Ferro  no  Brasil 

ções  a solução  da  questão  financeira,  a da  es- 
cripturação,  a celebração  dos  contractos  de 
empreitada;  e reflectindo  sobre  a naturesa 
destes  actos,  ver-se-á  que  durante  a constru- 
cção  as  funcções  de  uma  Directoria  são  bem 
definidas,  e mui  pouco  complicadas. 

É certo  que  os  interesses  compromettidos 
nesta  primeira  época  não  tocam  unicamente,  os 
Accionistas,  constituintes  dos  Directores;  não 
é sómente  o máximo  dividendo  o que  se  deve 
ter  em  vista,  mas  também  o futuro  da  empre- 
sa, e a utilidade  e serviço  do  paiz . Com  tudo, 
uma  vez  resolvida  a questão  do  traço,  em  que 
o Governe  tem  e deve  ter  ampla  ingerência, 
os  dous  interesses,  dos  capitaes  e do  Estado, 
perfeitamente  se  barmonisam  em  suas  exigên- 
cias, quanto  á naturesa  das  obras. 

A conVtrucção  a mais  economica,  a de 
maior  duração,  a linha  mais  curta,  a de  me- 
nores declives  e maiores  raios  de  curvatura,  as 
edificações  mais  próprias  para  economisar  a 
força  de  tracção,  e attenuar  a despeza  de  con- 
servação do  leito  da  superstuetura  e do  mate- 
rial  rodante,  em  summa  tudo  o que  contribue 
para  conciliar  n economia  da  construcção  com 
a do  custeio,  condições  que  talvez  nunca  se 
podem  obter  todas  no  máximo  gráo ; estas  exi- 
• geneias  são  idênticas  da  parte  dos  capitaes  e 
do  paiz . E assim  a intelligencia  da  Direcção 
não  póde  ser  extraviada,  quando  formúla  o 
Iprobjema,  que  seus  Engenheiros  teem  de  re- 


solver . A mesma  reflexão  se  applica  aos  con- 
tractos de  empreitada,  e a todos  os  mais  factos 
connexos  com  o da  construcção. 

Esta  homogeneidade  de  interesses  entre  os 
capitaes  particulares  e o Publico,  é talvez  a 
razão  principal  por  que  em  todos  os  paizes  as 
Companhias  sahiram  triumphantes  da  hesita- 
ção entre  a construcção  pelo  Estado,  ou  pela 
industria  particular.  Os  cidadãos  que  diri- 
gem por  empresa  uma  obra  publica,  não  sendo 
distrahidos  pela  infinidade  de  questões  diver- 
sas que  prendem  a attenção  do  Governo  Su- 
premo, devem  naturalmente  ser  mais  aptos 
para  obter  o melhor  resultado. 

A época  porém  do  aproveitamento  das 
obras  concluídas  não  está  exactamente.  no  mes- 
mo caso ; as  relações  se  complicam,  os  interes- 
ses se  cruzam;  e com  quanto  eu  esteja  longe  de 
asseverar  que  faltem  ás  Companhias  habilita- 
ções para  uma  bôa  gestão,  penso  comtudo  que 
o problema  não  está  ainda  resolvido,  e toca 
sómente  á experiencia  resolvel-o.  Não  pode- 
mos neste  ponto  recorrer  á pratica  dos  outros 
paizes,  por  que  em  geral  os  prazos  das  conces- 
sões não  estão  findos,  e a gestão  das  Compa- 
nhias, contra  a qual  bastantes  queixas  se  le- 
vantam, não  foi  ainda  em  parte  alguma  su- 
jeita a confrontações  sérias  e praticas  com  a 
administração  pelo  Estado.  Conciliar  a ma- 
xima  renda  com  a commodidade  publica  e coi 
o desenvolvimento  dos  recursos  do  paiz,  des- 
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ender  com  o custeio  a menor  parte  que  é pos- 
sível do  rendimento  bruto,  sem  prejudicar  a 
conservação  e duração  da  propriedade  da  Com- 
panhia, é um  problema  da  mais  difficil  solu- 
ção, e dependente  do  jogo  de  molas  diversas 
e complicadas.  A questão  das  tarifas;  o ser- 
viço das  cargas  e viajantes;  a direcção  dos 
movimentos  do  material  rodante ; as  officinas ; 
a conservação  das  obras  permanentes  e fixas; 
os  fornecimentos  e compras;  são  mechanis- 
mos  diversos,  que  se  ligam  uns  aos  outros  por 
muitos  pontos  e relações,  e que  por  isso  ao 
passo*  que  depende  cada  um  delles  de  habili- 
tações differentes,  devem  todos  estar  sugeitos 
a uma  direcção  immediatamente,  forte  pela 
unidade  de  vistas  e pela  continuidade  das  tra- 
dições . 

A opposição  entre  os  interesses  do  publi- 
co e dos  accionistas  mui  facilmente  se  estabe- 
lece na  segunda  época  da  vida  de  uma  em- 
resa,  quaesquer  que  sejam  as  tendências  pre- 
onderantes  na  direcção.  Distribuir  aos  ac- 
úonistas  o máximo  dividendo  possível  é natu- 
almente  o desejo,  e.  certamente  o dever  dos 
3us  Delegados;  e os  esforços  tentados  neste 
entido,  difficilmente  marcarão  o limite,  além 
'o  qual  não  devem  procurar  augmento  de 
nda,  porque  prejudique  a industria  e o com- 
ercio ’ Por  outra  parte,  encetada  a carreira 
s reducçÕes  de  fretes,  não  é mais  facil  de- 
minar  o paradeiro  e distinguir  entre  as  exi- 
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gencias  infinitas  dos  particulares,  quaes  as  . g 
que  teem  o direito  de  ser  attendidas.  t 

De  um  lado  exigem  os  capitaes  os  fructos  | 
do  que  semearam;  de  outro  allega  com  razao  j- 
o publico  que  os  soccorros  do  Estado  foram  g 

prestados  em  seu  proveito^  E na  real  dilti-  | 

culdade  de  marcar  os  limites  rasoaveis  dessas  j 
pretenções  oppostas,  a aberração  é facil  por  | 
pouco  que  uma  direcção  propenda,  ou  piara  a 1 
ideia  de  augmento  de  renda,  ou  para  o desejo  I 
de  popularidade.  Não  me  animo  a decidir, 
qual  seja  o maior  destes  dous  perigos.  ^ 

Já  ouvi  allegar,  contra  as  proposiçoes 
precedentes,  que  é o Governo  entre  nós  quem 
organisa  as  tarifas;  porém  basta  pouca  re  e-  , 
xão  para  conhecer  que  na  falta  absoluta  de 
bases  e dados  que  não  sejam  offerecidos  pelas 
Companhias,  o Governo  apenas  p‘ode  marcar 
limites,  e dentro  delles  são  de  facto  as  Compa- 
nhias quem  organisa  as  suas  tabellas  de  fretes. 

E demais,  a variedade  de  hypotheses,  a mobi- 
lidade  das  circumstancias  é tão  grande,  que 
em  todas  as  tarifas  ficam  muitos  artigos  e mui- 
tas apreciações  dependentes  da  intelligencia  e 
arbitrio  dos  executores.  Pelo  que  a decreta- 
ção das  tarifas  pelo  Governo  não  resolve  o 

problema.  , 

E os  perigos  são  maiores  entre  nos  do  que 
em  outros  paizes,  ao  menos  actualmente,  por- 
que  em  falta  quasi  absoluta  de  outro  transpor- 
te que  não  seja  ás  costas  de  bestas,  as  nossas 
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nhas  ferreas,  livres  de  toda  a eoneurrencia 
fficaz,  exercerão  verdadeiro  monopolio.  De- 
e sem  duvida  o Governo  fiscalisar  todo  o 
èrviço ; mas  comprehende-se  a immensa  dif- 
'culdade  desta  f isealisação . No  correr  de 
na  administração  tão  complexa,  e em  que 
da  um  dos  grandes  factos  que  podem  pren- 
er  a attenção  dos  Governantes,  é eonsequen- 
ia  de  uma  infinidade  de  actos,  cadp  um  de 
inima  importância,  tomado  isoladamente,  é 
ifficilimo  discernir  até  onde  deve,  chegar  a 
cção  legitima  das  Companhias,  e onde  póde 
omeçar  a intervenção  do  Estado  sem  perigo 
e perturbar  o jogo  de  tão  complicados  ma- 
uinismos . 

Não  concluo,  disse  e.  repito,  que  sejam  em 
-gra  as  Companhias  incapazes  de  bem  admi- 
istar  o serviço  das  linhas  que  construirão. 

Não  tenho  opinião  formada  a este  res- 
ito;  estudo;  manifesto  as  minhas  duvidas; 
pero  que,  a experiencia  nos  esclareça . E re- 
nheço  que  algumas  das  difficuldades  de 
stão  em  nada  seriam  attenuadas,  outras 
3smo  talvez  se  agravassem  com  administra- 
o pelo  Estado;  especialmente  a economia  do 
teio.  Dae  a todos  os  funccionarios  de  uma 
rada  de  ferro  o caracter  de  Empregados 
blicos;  escolhei  mal;  hesitae  em  despedir 
que,  se  mostraram  incapazes,  e vereis  im- 
liatamente  exagerada  a despeza  do  custeio, 
"4or  de  todos  os  perigos,  para  acelimatação 
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das  estradas  de  ferro  em  nossa  terra.  Mas  3 jj 
deve  accrescentar-se  que  este  perigo  no  Brasil  l 
não  seria  menor,  se  fosse  o serviço  dirigido  pelo 
Governo  do  que  pelas  Companhias.  Minis- 
tros Directores,  todos  nós  respiramos  miasmas 
do  empenho,  infecção  que.  mina  a nossa  so- 
ciedade civil  e politica,  moléstia  endemica  que 
tantas  devastações  produz,  principal  embara- 
ço a tudo  o que  de  bom  se  tenta  entre  nós. 

Esta  ultima  reflexão  me  entristece;  mas 
colloca-me  na  obrigação  de  declarar,  como  já 
o fiz  a outro  respeito  — não  atiro  pedrada  a 
mulher  adultera.  — Queixo-me  de  todos;  ac-  ] 
cuso-me  a mim  proprio;  mas  peço  pelo  amor  | 
de  Deus  — corrijamo-nos . 

A administração  directa  pelo  Estado,  con-  1 
fiada  a um  batalhão  de  Empregados  Públicos,  | 
em  minha  opinião  não  é cousa  que  no  Brasil  ] 
se  possa  lembrar  seriamente.  Comparada  com  J 
este  systema  a administração  pelas  Compa-  1 
nhias  sahiria  triumphántissima . 

Mas  o pensamento  que  cumpre  estudar  e j 
que  dá  tempo  a isso,  por  que  não  é exequivel  1 
no  presente  estado  das  concessões  é a meu  ver  1 
a propriedade  das  linhas  pelo  Estado,  e o seu  J 
arrendamento  á industria  privada  por  perio-  • 
dos  de  tempo,  nem  tão  breves  que  desanimem  | 
taes  empresas,  nem  tão  longos  que  difficultem  1 
a livre  e.  completa  acção  da  Autoridade  em*| 
beneficio  dos  interesses  públicos  ligados  á di- 1 1 
recção  do  serviço.  E a conveniência  de  estu-l| 


ar-se  este  pensamento,  cuja  utilidade  estou 
onge  de  dar  por  bem  averiguada  (inda  que 
xuito  se  inclina  para  este  lado  o meu  espi- 
rito) é uma  das  razões  porque  tanto  insisti 
na  necessidade  de  reconsiderar-se,  nas  conces- 
sões de  nossas  linhas,  a questão  do  resgate. 

Em  Erança  a Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Orleans  estabeleceu  a principio  de 
retribuir  os  trabalhos  de,  todo  o pessoal  em- 
pregado na  administração  com  uma  quota  da 
renda  liquida,  procurando  interessar  os  em- 
pregados no  augmento  da  receita  e na  redu-, 
<cção  da  despeza.  E tratando  deste  objecto 
um  distincto  economista  manifesta  a sua  sur- 
presa de  que  todas  as  Companhias  não  tives- 
sem adoptado  o principio . As  razões,  em  que 
•este  se  funda,  parecem  também  reeommendar 
o systema  da  administração  interessada. 

O perigo  da  af  ilhadagem  na  escolha  e con- 
servação do  pessoal,  o risco  de  uma  tendencia 
para  diminuição  abusiva  da  renda,  com  vistas 
«de  popularidade,  a falta  de  unidade  na  admi- 
nistração, a repartição  de  responsabilidades 
pie  tanto  as  enfraquece,  todas  estas  eventua- 
lidades de  abuso  parecem  dever  cessar  com  o 
íethodo  a que  me  refiro . 

Por  outro  lado  o administrador  interes- 
ado  tenderá  naturalmente  a augmentar  a ren- 
com  prejuizo  do  publico.  E a conservação 
s obras  fixas  e do  material  rodante  talvez 
se  achará  cercada  de  tantas  garantias 
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como  sob  a administração  de  uma  Companhias 
proprietária  da  estrada.  São  estes  os  lados 
fracos  do  systema. 

Mas,  em  primeiro  lugar,  a renovação  dos 
contractos  dá  ao  Governo  frequentes  occasiÕes 
e completa  liberdade  para  a revisão  das  ta- 
rifas, e reforma  dos  abusos . E o facto  de  ser 
o Estado  proprietário  da  estrada,  fazendo  ces- 
sar a principal  opposição  de  interesse,  ainda 
torna  mais  ampla  aquella  liberdade. 

Do  mesmo  facto  se  infere  a faculdade  de 
alargar  a esphera  da  fiscalisação,  que  deve.  ser 
contínua  e ef f icaz . E accrescente-se  *que  não- 
exigindo  a empresa  administrativa  emprego- 
de.  grandes  capitaes,  apenas  vá  sendo  conhe- 
cido o assumpto  entre  nós,  deve  dar-se  efficaz 
concurrencia  que  autorisa  a esperança  de  um 
bom  serviço . 

E além  de  tudo,  podendo  separar-se  do- 
trafego  e cobrança  de.  taxas  a conservação  da 
estrada,  ou  as  officinas  de  reparação  do  ma- 
terial rodante,  são  possíveis  nestes  dous  ra- 
mos diversos  ensaios  e experiencias  adminis- 
trativas, que  habilitem  o Governo  proprietá- 
rio da  estrada  a escolher  o melhor. 

Em  resumo,  a fiscalisação  de  todos  os  ser-  1 
viços  e relações,  o estudo  da  estatistica,  e das  , 
tarifas  são  muito  mais  amplos  e desassombra-  ; 
dos,  logo  que  o Governo  consiga  tornar-se  pro- 
prietário da  estrada.  E a reconhecer-se  que  .j 
não  póde  o mesmo  Governo  administrar  o 
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serviço,  poderá  talvez  com  vantagem  re- 
irrer  á industria  particular.  Taes  são  os 
ijontos  que  convêm  estudar,  não  só  com  vistas 
lo  termo  em  que  será  permittido  o resgate, 
ias  ainda  na  eventualidade  de  alguma  desap- 
propriação  por  utilidade  publica. 

Direi  a este  respeito,  e muito  de  passa- 
gem, que  se  uma  Estrada  de  ferro,  com  ga- 
rantia de  7%  por  90  annos  não  produzisse 
; renda  para  cobrir  a despeza,  seria  grande  al- 
ivio para  as  finanças  publicas  desappropriar 
linba  e arrendal-a. 

Em  tudo  o que  tenho  escripto  a respeito 
da  administração  pelas  Companhias,  poderá 
pensar-se  que  faço  allusões  á primeira  Secção 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  a cuja 
Directoria  tenho  a honra  de  pertencer  . É 
|verosimil  que  occorra  esta  idéa  a quem  souber 
que  entre  mim  e os  outros  membros  da  Di- 
Irectoria  se  deu  uma  notável  differença  de  opi- 
iões,  por  occasião  de  organisar-se  o serviço. 
(Não  preciso  protestar  contra  as  illações  logi- 
|eas  que  se  podem  deduzir  do  que  fica  dito ; 
; Drque  tendo  discutido  em  these,  se  allusões 
3harem,  será  ao  systema,  e não  ás  intenções 
)U  ao  modo  de  execução . Portanto  as  minhas 
declarações  não  se  referem  á Directoria,  que 
sertamente  me  faz  justiça;  mas  habituado  a 
Jcontrar  no  meu  caminho  quem  me  interpre- 
te os  actos  e palavras  com  pouca  lealdade,  o 
ior  meio  que  tenho  de  desarmar  o genio 


da  discórdia,  é consignar  aqui  claramente 
divergência  a que  me  referi  sem  motivar 
voto,  nem  sustentar  que.  não  estivesse  o erro 
da  minha  parte. 

Cinco  membros  da  Directoria  entenderam 
que  comettendo-lhe  os  Estatutos  a gerencia 
da  Companhia,  se  achava  ella  na  obrigação 
de  exercel-a  por  si,  e que  o meio  de  cumprir 
este  preceito  seria  entregar  a suprema  ad- 
ministração mensalmente  a cada  um  de  seus 
Membros,  procurando  aliás  por  todos  os  meios 
possiveis  estabelecer  a tradição  administra- 
tiva. Creou-se,  pois,  a instituição  do  Director 
de  mez,  com  as  amplas  attribuições  que  cons- 
tam do  regulamento  respectivo. 

Meu  pensamento,  que  ficou  em  minoria, 
ou  antes,  em  unidade,  era  dif  f erente . Acredi- 
tava que.  melhor  seriam  consultadas  as  conve- 
niências da  empreza,  concentrando  todos  os 
ramos  de  serviço  sob  o governo  de  um  Super- 
intendente, homem  experiente  na  especialida- 
de, possuindo  luzes  praticas  de  mecanica  suf- 
ficientes  para  com  conhecimento  de  causa 
fundar  e.  dirigir  as  Officinas  de  Engenharia 
para  accudir  aos  reparos  e reconstrucçÕes  ur- 
gentes e de  Administração,  para  fundar  a es- 
cripturação  especial  do  trafego,  e dirigil-o.. 
Pensava  que,  para  ser  efficaz  a responsabili- 
dade deste  primeiro  funccionario  da  adminis- 
tração, devêra  ser  extensa  a sua  esphera  de 
acção,  e que  seria  a missão  da  Directoria 
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dnistração  central,  o estudo  da  estatística 
das  tarifas,  e a mais  continua  inspecção  e vi- 
ilancia  sobre  tudo  e sobre  todos  os  interessa- 
os  no  serviço  da  empresa. 

Tal  foi  o primitivo  voto,  e até  hoje  o unico 
em  ponto  importante  de  doutrina , em  que  di- 
vergi do  parecer  adoptado  pelos  meus  colle- 
as,  e devo  reconhecer  que  o espirito  dos  Es- 
atutos  mais  favorece  a opinião  vencedora  do 
que  a minha;  e que  a força  de  vontade  e o 
elo  da  maioria  póde  attenuar  os  inconvenien- 
tes reaes  de  um  processo  administrativo,  que 
ainda  hoje  me  parece  defeituoso.  Não  pre- 
endendo  porém  discutil-o,  e sómente  consig- 
ir  um  protesto  contra  interpretações  malé- 
volas, ponho  aqui  termo  ás  minhas  reflexões., 
É terminarei  este  escripto  com  duas  de- 
clarações em  parte  já  feitas:  l.a  que  não  tive 
om  esta  publicação  fim  algum  que  não  seja 
chamar  a attenção  dos  homens  que  pensam  e 
estudam,  para  as  grandes  questões  eeonomi- 
is,  que  aventei;  2.a  que  as  opiniões  emittidas 
o exclusivamente  minhas  e se  publicam  sem 
olidariedade  alguma  por  parte  de  qualquer 
’os  membros  da  Directoria  a que  pertenço,  e 
uito  menos  do  Governo  Imperial. 

Sahindo  porém  dos  prelos  esta  Memória 
I Estrada  de  Eerro  de  D.  Pedro  II,  corres- 
ondente  ao  2.°  semestre  do  anno  findo,  não 
' fóra  de  proposito  annexar  em  extracto  os 
*ctos  principaes  consignados  nesse  relatorio, 


factos  que  encerram  as  feições  caracteristi 
da  empresa., 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Janeiro  de  1859 


C.  B.  Ottoni. 


APPENDICE 

Do  Relatorio  da  Directoria  da  estrada 
de  ferro  de  D . Pedro  II,  publicado  ao  mesmo 
tempo  que  este.  folheto,  extrabirei  os  seguintes 
dados  que  contêm  uma  idéa  da  empreza. 

A l.a  secção,  com  38 y2  milhas  inglezas  foi 
aberta  ao  transito  publico,  o qual  porém  foi 
suspenso  nas  ultimas  7 milhas  em  conse- 
quência de  estragos  feitos  pelas  chuvas  pas- 
sadas da  estação.  Por  estas  sete  milhas  só 
transitaram  viajantes  de  8 de  Novembro  a 
de  Dezembro,  e cargas  unicamente  por  dias. 
Daqui  se,  segue  que  a renda  do  semestre  está 
longe  de  servir  de  regra  para  julgar-se  do  tra- 
fego da  l.a  secção.  Não  se  póde  duvidar  que 
estabelecido  o trafego  regularmente  em  toda 
a l.a  secção,  a renda  bruta  em  breve  não  será 
menor  de  80  a 100  contos  por  mez . Resultado 
bem  animador . 

Eis  a estatistica  do  trafego,  extrahida  do 
Relatorio  da  Directoria,  a que  accrescento  al- 
guns dados  que  colligi  dos  relatórios  mensaes 
que  me  apresenta  o Inspector  Geral  do 
L Tráfego : 

L, 


estatística  do  semestre 


Rendimento  dos  viajantes  109 :846$710 

de  cargas  113:116$175 

“ de  multas  e arma- 
zenagens   959$855 


223 :922$740 


Numero  total  de  viajantes  no  semestre. . ... 
84.712. 

Circulação  dos  ditos  em  millias  inglezas 
1.552.641. 

A renda  bruta,  suppondo  7 . 000 :000$OOG  o 
custo  da  l.a  secção,  corresponde,  a 6%%  an- 
nuaes,  apezar  de  que  a estação  de  Belém,  a 
mais  rendosa  depois  da  da  corte,  funccionou 
poucos  dias . Contam  todos  que  a abertura  de 
toda  a l.a  secção  deixará  liquidos  os  7 % do 
seu  custo. 

A despeza  de  custeio,  não  incluidas  as 
da  inauguração,  que  pertenciam  ao  semestre 
anterior,  montou  a Rs.  116:760$675  que  re- 
presenta 52  % da  renda  bruta. 

A 2.a  secção  estende-se  de  Belém,  na  raiz 
da  serra,  até  o valle  do  Parahyba  além  da  eor- 
dilbeira,  a 3.8  e a 4.a  pela  margem  do  rio,  abai- 
xo e acima.  Transcreverei  a parte  do  Rela- 
tório da  Directoria  que  se  refere  á 2.a  secção 
,em  construcção  e aos  estudos  da  3.a  e 4.a. 


5.°  CONSTRUCÇÃO,  ESTUDOS  NA  CON- 
TINUAÇÃO DA  LINHA  E 
DESAPPROPRIAÇÕES 

Construcção  ãa  2.a  secção 

Os  trabalhos  executados  até  31  de.  Dezem- 
bro na  2.a  secção,  que  tem  17  milhas  ingle- 
sas, e esta  subdividida  em  17  divisões  de  cerca 
de  uma  milha  cada  uma,  são  os  seguintes: 


ella  contendo  as  quantidades  de  trabalho  feito  na  2.a  secção  da  Estrada  de  Ferro  de  D. 
dro  2.°  desde  o mez  de  Julho,  em  que  começou  a obra,  até  31  de  Dezembro  de  1859. 


Estes  trabalhos  avaliados  os  preços  do 
contracto  importaram  em  Rs . 224 :100$950  do 
.que  deduzindo  20%  para  deposito  e caução 
na  fórma  do  mesmo  contracto,  resta  o saldo 
de  Rs.  179 :280$760  que  tem  sido  pontualmen- 
te pago . 

O serviço  foi  installado  no  decurso  de,  J a- 
neiro  nas  divisões  9 a 14,  além  das  menciona- 
das na  Tabella  precedente,  e tem  sido  abando- 
nado em  algumas  por  subempresarios  ou  por- 
que a falta  de,  capital  para  despezas  de  instal- 
lação  do  serviço,  derrubada  e limpa  do  terre- 
no, despezas  que  á companhia  não  adianta, 
os  eollocasse  em  embaraços;  ou  porque  hou- 
vessem reconhecido  que  contractaram  por  pre- 
ços mui  baixos,  (a) 

(a)  Foram  muito  censurados  os  Engenheiros  da  Com- 
panhia porque  toleráram  alguns  sub-contractos  que  parecem 
xuinosos  aos  sub-empresarios . Entrei  na  mais  activa  inves- 
tigação deste  negocio ; e eis  o resultado  a que  cheguei  sem 
restar  duvida  alguma  no  meu  animo:  _ 

Alguns  preços  são  mui  baixos,  mas  esses  em  geral  sao 
preços  ãe  obras  que  os  sub-empresarios  não  fizeram,  e pois 
tal  não  podia  ser  a causa  da  sua  ruina.  O que  ê possível  é 
que  conhecendo  o seu  erro  de  calculo  arripiassem  carreira» 
antes  ãe  começar  os  trabalhos  que  mal  contractáram . 

Obrigaram-se  por  obras  superiores  a seus  meios:  não  pos- 
suíam o capital  preciso  para  a installação  do  serviço;  e como 
nas  medições  os  Engenheiros  procederam  com  segurança  ga- 
rantindo os  interesses  da  Companhia,  em  falta  de  adianta- 
mentos, cedo  a impaciência  e os  mãos  cálculos  produziram 
seus  fractos. 

A Directoria  procedeu  com  tino»  não  intervindo  na  exe- 
cução de  contractos  bilateraes  entre  os  empresários  e os 
seus ' sub-empresarios . Tal  intromissão  bem  poderia  originar 
algum  pedido  de  indemnisação,  de  certo  não  fundado  em  di- 
reito» mas  em  todo  o caso  de  complicações. 
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A Divisão  8.*  que  fora  abandonada  pelo  ? | 
sub  empresário  respectivo  e installado  o ser-'  | 
viço  sob  a direcção  immediata  dos  Empresa-  | 
rios  Americanos,  prosegue  com  vigor  e notável 
methodo . 

A installação  na  divisão  14  offerece  cir- 
cumstancias  dignas  de  nota,  e mui  próprias 
para  esclarecer-vos: 

A divisão  14  comprehende  o tunel  do  Joa- 
quim do  Alto  de  2 . 200  pés  de  comprimento,  o 
segundo  em  ordem  de  grandeza;  são  sub-em- 
presarios  os  Americanos  Mulemburg,  e Riley, 

(b)  o l.°  Engenheiro  e o segundo  contractador 
de  obras  no  seu  paiz.  Estes  sub-empresarios 
se  obrigáram  a construir  no  prazo  de  dous 
annos  o tunel  comprehendido  na  sua  divisão  I 
a 15$000  por  jarda  cubica. 

Entretanto  uma  das  grandes  censuras  que 
se  fizeram  aos  nossos  planos,  e pelos  quaes 
se  aconselhava  ao  Governo  a não  approvação 
delles,  era  a insufficiencia  dos  preços  do  or- 
çamento, affirmando-se  que  o de  20$000  ado- 
ptados  para  os  túneis  seria  menos  de  metade  ffl 


(b)  Mr.  Mutemberg  é um  joven  Engenheiro,  discípulo  de- 
Mr.  Roberts,  é membro  de  uma  familia  distincta  no  seu  paiz, 
neto  de  um  Governador  da  Pennsilvania ; e Mr.  Riley  é um 
relho  Empresário  de  bastante  experiencia.  Contractãram  a 
obra  sem  adiantamento  algum,  porque  possuem  o necessário 
para  installar  e organisar  o serviço.  Estas  circumstancias 
dâo  mais  realce  á justa  observação  da  Directoria.  Vão  fazer 
um  tunel  em  rocha  de  15$000  por  jarda  cubica  e entretanto 
o de  20$000  orçado  pelo  Engenheiro  em  chefe  foi  tão  viva- 
mente  contestado! 


ao  custo  effeetivo.  O tunel  da  14.a  divisão 
é todo  em  rocha  e divide-se  em  dous  por  um 
poço  pouco  profundo,  cerca  de  50  pés. 

Para  dar-vos  uma  idéa  mais  completa  do 
estado  e progresso  das  obras,  transcreverá  a 
Directoria  as  respostas  pelos  seus  Engenhei- 
ros aos  quesitos  que  officialmente  lhes  foram 
formulados  para  o fim  de  esclarecer-vos. 

1. °  Quesito 

“Quaes  as  obras  na  serra  que  por  pesadas 
exigirão  o emprego  de  todo  ou  da  maxima 
“ parte  do,  prazo  contractado  f 

“Penso  que  o grande  tunel  e o córte  pro- 
“ximo  á sua  extremidade  exigirão  mais  tem- 
“po  do  que  todas  as  outras  obras.  Dispor-se-á 
“o  trabalho  nestes  pontos  de  modo  que  o pro- 
“gresso  do  córte  não  se  complique  com  o do 
“ tunel. 

“O  aterro  que  precede  a este  córte  é tam- 
“bem  obra  de  bastante  magnitude;  mas  ad- 
“mitte  muitos  trabalhadores  e não  offerece 
■“perigo  de  deixar  de  concluir-se.  em  tempo. 

2. °  Quesito 

“Quaes  dessas  obras  pesadas  estão  em  an- 
‘ damento , e se  o serviço  está  satisf actoriamen- 
cte  orgamsado  f 


“Em  outras  divisões  vários  sub-empresa- 
“rios  trabalharam  com  energia  os  mezes  pas- 
mados, mas  a maior  parte  delles  estão  abando- 
“nando  o serviço.  D ’aqui  não  resulta  o pe- 
“rigo  de  demora  porque  as  divisões  agora  pa- 
“ radas  comprehendem  obras  relativamente 
“leves . 


“O  serviço  em  toda  linha  não  está  tão 
“bem  organisado  como  eu  desejava;  mas  não 
“vejo  motivo  para  queixas  sérias. 

“É  elle  satisfactòrio  nas  divisões  8,  16  e 
“17,  que  contêm  as  obras  mais  pesadas;  e a di- 
“ visão  14,  começa  sob  os  mais  felizes  auspicios. 

“Mas  a maior  parte  dos  outros  sub-emprei- 
“teiros  pouco  fazem  e lutam  também  com  a 
“grande  difficuldade  dos  alimentos. 


3.°  Quesito 


“Que  numero  ãe  homens  trabalharam  em 
Dezembro  9 
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“Variou  de  650  a 700.  Em  outros  meze& 
■/‘anteriores  excedera  muito  a este  numero:  já 
“expuz  os  principaes  motivos  de  differença., 

4. °  Quesito 

“Se  em  alguma  parte  do  serviço  feito  tem 
“sido  excedida  a cubação  calculada  no  orça- 
“ mento  prévio  ? 

“Em  nenhuma. 

5. °  Quesito 

“Qual  a sua  opinião  actual,  á vista  dos 
“ factos , sobre  a possibilidade  de  concluir-se  a 
“obra  no  prazo  ajustado. 

“Não  tenho  a menor  duvida  quanto  a esta 
“possibilidade,  mas  sendo  esta  questão  de  um 
“grande  alcance,  chamo  a attenção  da  Directo- 
“ria  para  os  cálculos  e demonstrações  conclu- 
“dentes  feitos  pelo  l.°  Ajudante  e que  acom- 
panham esta  carta. 

I : -•  /■ 

6. °  Quesito 

“Qual  o estado  das  explorações  dos  Men- 
des em  diante. 

“As  explorações  chegaram  da  parte  do 
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■‘‘sul  até  a cachoeira,  um  dos  limites  da  linha 
“decretada,  e o Engenheiro  Morens  com  2 Aju- 
dantes acha-se  hoje  nas  immediações  do 
"“Porto  Novo  do  Cunha,  outro  termo  da  linha. 

“Considero  definitivamente  marcado  o 
•“tronco  até  á Barra  do  Pirahy,  o braço  do  sul 
“até  á Fazenda  do  Sr.  Commendador  Lucas, 
“e  o do  Norte  até  a Fazenda  de.  Santa  Cruz 
“ acima  da  ponte  do  Desengano. 

“Não  julgo  que  se  tenha  de  fazer  mudan- 
ça alguma  importante  no  braço  do  sul  até 
“Cachoeira.  No  do  Norte  ha  vários  pontos 
“que  reclamam  ulteriores  exames. 

“Espero  poder  apresentar  no  principio 
“de  Março  os  planos  dos  Mendes  em  diante, 
“pelo  menos  até  onde  a linha  se  considera  de- 
“finitivamente  fixada. 

“Tenho  a honra  de  ser  etc.  (Assignado) 
“Christino  F.  M.  Garnett. 

Apesar  de  se  tornar  extensa  esta  parte 
do  Relatorio,  a Directoria  não  póde  deixar  de 
transcrever  por  extenso  os  dados  e cálculos  do 
Major  Ellisón  a respeito  do  tempo,  e pede  a 
cada  um  dos  Srs.  Accionistas  que  examine 
este  trabalho  com  a maior  attenção,  no  silen- 
cio do  seu  gabinete:  o interesse  particular  de 
cada  um  dos  socios,  e igualmente  o futuro  de 
nossa  patria,  estão  envolvidos  na  solução  deste 
problema . 


mwi*  ***  -«ep^ ■ r* 
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“Escriptorio  central  dos  Engenheiros,  na 
“Fazenda  dos  Macacos,  15  de  Janeiro  de  1859. 

Illm0.  Sr,  C.  F.  M.  Garnett . 

“Um  dos  quesitos,  que  recentemente  for- 
“mulou  aV,  S.  o Presidente  da  Companhia 
““é  o seguinte:  Qual  ê a sua  opinião  actual, 

“á  vista  dos  factos,  a respeito  da  possibilidade 
“de  se  concluir  em  as  obras  no  prazo  ajustado f 

“Pensando  que  os  seguintes  cálculos  po- 
“dem  ser  üteis  para  chegar  a uma  solução  da 
“ questão  sujeita,  eu  os  submetto  á sua  con- 
“sideração . 

■Eli . . ' 
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“N.  B.  Todos  os  outros  cortes,  na  2.a 
^secção,  são  menores  do  que  os  mencionados 
“O  calculo  do  tempo  exigido  para  concluir 
“cada  um  destes  trabalhos  é baseado  na  sup- 
“posição  de  que  nos  cortes  em  rocha  da  altura 
“de  50  pés  ou  mais,  os  cavouqueiros  podem 
“trabalhar  com  vantagem  em  3 differ entes 
“niveis  abrindo  simultaneamente  12  milhas  e 
“que  o producto  da  excavação  será  por  48 

30.300 

“jardas  cubicas 1.  = 635  dias; 

48 

15.560  20.980 

“2.°  = 326 ; 3.°  — = 438 ; etc.  etc. 


48 


48 


“N.  B.  Suppuz  também  5 jardas  cubicas 
“de  terra  equivalentes  a uma  de  rocha,  em 
“relação  ao  tempo. 


“mas  que  a esse  tempo  estejam  completos  os 
“preparativos  para  proseguir  com  vigor ; sup- 
“pondo  que  d’ahi  em  diante  se.  perde  V3  do 
“tempo  com  dias  santos,  chuvas  e.  outras  even- 
tualidades; contando  pois  apenas  com  20 
“dias  uteis  cada  mez;  e exigindo  que  todo  o 
“leito  da  estrada  esteja  prompto  para  receber 
“o  lastro  no  l.°  de  Janeiro  de  1863,  teremos 
“para  o trabalho  44  mezes  de  20  dias,  ou  880 
“dias.  Nesta  hypothese  achamos  para  os  cor- 
tes e aterros  mais  pesados,  o seguinte : 

“Córte  N.0  1 30.300  43  \ 

34.  — __  1 


880  ~~  100 

2 15.650  _ 8 

880  ~~  10 

3 21.017  _ _87_ 

880  100 

10  33.430  __3g 
880 


' remover  por 


Numero  de  jardae 
cubicas  que  cumpre 


para  acabar  a obra 
em  880  dias. 


“Aterro  N.°  1 217 . 000 

880 


. 6\ 

246—  i 


Trabalho  de 
41  pés  a S 
jardas  por 


Idem  <*ia  cada 


888 


uma 

” de  18  idem. 
” de  8 idem . 


4 38-400  -^ll 
880  10/ 


“Refiro-me,  no  caso  dos  aterros,  ao 

“rial  que  tem  de  vir  de  fóra  da  linha,  porq 

“o  que  vem  dos  cortes  foi  contemplado  no  cal- 
“eulo  destes;  e assim  ha  grande  espaço  para 
“os  trabalhadores,  e podem-se  empregar  em 
“muito  maior  numero,  do  que,  indica  o resul- 
“tado  precedente;  e pois  abreviar  considera- 
velmente a conclusão. 

“Resulta  dos  cálculos,  que  o córte  do  ex- 
“ tremo  inferior  do  grande  tunel  na  divisão 
“16.a  é o trabalho  de  excavação  mais  pesado 
“em  toda  a linha,  ainda  que  este  córte  vai  mos- 
trando conter  muito  menos  rocha,  do  que  foi 
“originalmente  avaliada;  no  entanto,  por  ex- 
“ cesso  de  cautela,  fiz  o calculo  do  tempo,  como 
“se  fosse  tudo  rocha  (assim  se  orçára)  e não 
“descontei  o serviço  que  já  está  feito. 

“Semelhantemente  o aterro  mais  pesado 
“é  na  16.a  divisão;  mas  se  fosse  preciso  uma 
“força  de  homens  5 vezes  maior  do  que  a do 
“calculo,  isto  é 200  homens,  ha  espaço  para 
“empregal-os.  E também  aqui  não  descontei 
“o  serviço  feito  que  é já  de  quasi  30.000  jardas 
“cubicas. 


3.°  TUNEL  GRANDE 


“Os  maiores  lanços  a perfurar  na  2.a  sec- 
^ ção  são  de  1 . 100  pés  cada  um : ha  4 deste  com- 
primento, a saber:  2 a começar  do  poço  do 
“meio  um  do  do  Sul,  outro  do  do  Norte. 


“A  distancia  vertical  do  presente  fundo  de 
“cada  poço  até  o nivel  dos  trilhos  é: 

“Poço  Sul  n.°  1 — 305  pés,  sendo  a par- 

“ te  feita  21  pés . , , 

“Poço  do  meio  n.°  2 — 219  pes,  sendo  a 

“parte  feita  41  pés.  , , 

“Poço  do  Norte  n.°  3 — 236  pes,  sendo  a 

parte  feita  212  pés. 

“Todos  os  poços  manifestam  actuaimen- 


“te  rocha  solida.  . , 

“O  de  n.°  3 está  revestido  de  madeira  de 

“14  polegadas  de  grossura  até  a profundidade 
“de  100  pés;  é quasi  inteiramente  secco;  tem 
“em  serviço  um  sarilho  movido  por  duas  hes- 
itas; o serviço  prosegue  regularmente  com 
“pessoal  perito  que  trabalha  dia  e noite,  com 
“excepção  dos  domingos  sómente. 

“Todos  os  homens  práticos  que  trabalham 
“nesse  poço  concordam  que  d’hora  em  diante 
“é  facil  obter  2 pés  de  perfuração  cada  24  ho- 
“ras,  o que  exige  118  dias  para  acabal-o ; mas 
“concedendo  mais  20  % para  eventualidades, 
“teremos  142  dias;  e assim 


“O  poço  n.°  3 deve  estar  concluído  no  dia 
“6  de  Junho  de  1859. 

“N . B . Para  os  poços  e túneis  supponho 
“26  dias  uteis  por  mez,  porque  este  serviço 
“não  é perturbado  pelas  chuvas. 

“O  poço  n.°  2,  o mais  importante,  esta  re- 


“vestido  de  madeira  até  a rocha;  tem  o 
“sarilho  movido  por  duas  bestas;  e uma  fo:  „ 
“regular  de  mineiros  trabalha  dia  e noite., 
“Neste  ponto  soffreu-se  muito  ineommodo 
“pela  grande  quantidade  d’agua;  tendo  sido 
“preciso  abandonar  o poço  primeiramente 
“marcado,  e já  com  cerca  de  30  pés  de  profun- 
didade, revestido  de  madeira.  No  novo  poço, 
“que  já  tem  mais  de  40  pés,  logo  que  se  alcan- 
“çou  a rocha  viva  applicou-se  cimento  hydrau- 
“lico  para  conter  a agua  que  acima  desse  lugar 
“affluia;  e havia  toda  a esperança  de  estan- 
“ cal-a  completamente,  quando  se  acabou  o ci- 
umento, e a suspensão  do  trafego  da  l.a  secção, 
“e  o máo  estado  das  estradas  publicas  embara- 
“çou  a vinda  de  novas  porções.  Mina  agua 
“em  abundaneia  nos  35  pés  de  fundo  a contar 
“da  superfície;  e agora  projectam  os  empre- 
“sarios  abrir  á sua  custa  um  esgoto  subterra- 
“neo  (pequeno  tunel  de  3 pés  sobre  4)  do 
“poço  até  o regato  proximo. 

“Penso  que  a 15  de  Fevereiro  estará  o 
“poço  esgotado ; e dahi  em  diante  (não  descon- 
tando o que  fizerem  os  mineiros  até  então)  a. 

E 


“2  pés  por  dia,  exigirão  os  219  pés, 


219 

T 


110 


“dias  ou  concedendo  20  % para  eventualida- 
des, 132  dias,  5 mezes  de  26  dias . 


“Assim  o poço  n.°  2 pôde  ficar  concluída 
a 15  de  Junho  de  1859 . 

“O  poço  n.°  1 depois  de  20  pés  de  perfura- 
“ção  e revestimento  de  madeira  tinha  sido 
“abandonado  por  cansa  de  difficuldades  d’a- 
“gua  de  desmoronamentos,  e de  falta  de  pes- 
“soal  perito.  A companhia  de  mineiros  in- 
“glezes  que  trouxe  o paquete  de  Novembro, 
“foi  encarregada  deste  poço.  Fizeram  um 
“córte  profundo  e dispendioso  ao  nível  do  ±un- 
“do  para  esgoto,  e,  a excavação  progredio  em 
“rocha  sólida.  Pareciam  removidas  todas  as 
“difficuldades,  quando  por  um  descuido  no 
“trabalho,  o revestimento  de  madeira  abateu 
“desigualmente,  tornando  necessário  remover 
“a  maior  parte,  operação  que  deve  occupar  o 
“resto  deste  mez.  Neste  tempo  sera  exigido 
“o  sarilho  movido  por  bestas,  e o serviço  ple- 
“namente.  organisado  no  l.°  de  Fevereiro.  Para 

“os  305  pés  a perfurar  são  precisos— 152  ^ 

“dias,  + 20  ou  180  dias,  ou  7 mezes  de 
“26  dias. 

“O  poço  n.°  1 estará  pois  concluído  no  l.° 
‘de  Setembro  de  1859. 

“Além  destes  3 poços  concordaram  os  Em- 
presários em  abrir  por  meio  preço  outro  pe- 


“queno  poço  na  entrada  inferior  do  tunel,  com  I 
“cerca  de  50  pés  de  fundo,  para  não  tornar 
“ dependente  a perfuração  horizontal  do  córte 
“que  a precede;  esta  obra  já  adiantada  estará 
“prompta  no  1.®  de  Março  proximo. 

“Todos  os  mineiros  peritos  concordam  em  ' 
“dizer  que  a galeria  superior  do  tunel  póde  ser 
“adiantada  a 3 pés  de  cada  lado  por*dia.  De 
“facto  os  dous  principaes  administradores  tra- 
balharam em  um  tunel  atravéz  dos  Allegha- 
“nis  nos  Estados-ITnidos,  construido  pelo  Sr.  ‘ 
“Humbird,  um  dos  socios  aqui  na  2.a  secção, 
“e  cujo  serviço  era  por  mim  dirigido  como 
“Primeiro  Ajudante  de  Sr.  Fisk,  Engenheiro 
“em  Chefe;  elles  julgam  como  eu  a pedra  que 
“aqui  encontramos  muito  mais  favoravel  do 
“que  a dos  Allighanis.  A distancia  entre  os 
“poços  era  2.950  pés;  a obra  não  preseguiu  ; 
“com  vigor,  por  falta  de  meios  da  parte  da  , 
•Companhia.  A agua  era  muita.  Extraio  do 
^Relatorio  do  Engenheiro  em  Chefe,  que  corre 
“impresso,  as  seguintes  notas: 

“Extensões  de  galeria  perfurada  a partir 
“de  cada  um  dos  poços  ns.  1 e 2 do  tunel, dos 
Allighanis . 

| 

“Do  n.°  1 para  os  dous  lados.  . 

“Do  n.°  2 para  os  dous  lados. 


“De  Junho  26  até  Julho  28 . . . 188  pés . 
“ De  Julho  28  até  Agosto  25 . . . 175 
“De  Agosto  25  a Setem.  22. . .128 


.132  pés. 
160  ” 
183  ” 

475 


491 
475 

966  em  3 mezes  ou 

«por  mez  322  pés. 

“E  eomo  a perfuração  avançada  de  cada 
“poço  para  2 lados,  ou  4 faces,  o termo  medro 
“de  cada  uma  era  80  J4  pés  por  mez  de.  26  dias, 
1 

“ou  por  dia  3 — ^ 

“No  seguinte  cálculo  supporei  que  cada  tur- 
“ma  de  trabalho  avança  3 pés  por  dia  na  ga- 
“leria  superior. 

“A  distancia  entre  os  centros  dos  poços 
“n.°  1 e n.°  2 é de  2.200  pés;  se  o lanço  a partir 
“do  poço  n.°  2 começar  de  15  de  Junho  e do 
“n.°  1 no  l.°  de  Setembro  deste  anno,  haver  a 
nesta  ultima  data,  de  galeria  aberta 

0=  0 
39  X 3 = 117 


Do  poço  n.°  1 . . . 
” ” 2 . . . 


pes.. 


“O  restante  será  2.083  pés,  e cada  lanço 
“de  1.041^,  não  descontando  comprimento 
‘do  poço  18  V*  pés. 

1,042 . = 347  dias,  ou  13  mezes  de  26  dias^, 


“Ou  16  mezes  concedendo  20  % para  even 
“lidades . 


“E  como  esta  proporção  de  trabalho  ex- 
“cede  a todas  as  outras  no  tunel,  toda  a gale- 
“ria  póde  ficar  concluída  antes  de  expirar  o 
“anno  de  1860. 


Alargamento  e conclusão  do  Tunel  (Bot- 
toneing) . 

r 

“Esta  operação  póde.  proseguir  pari-passu 
“com  a da  abertura  da  galeria,  se  fôr  ne- 
cessário . 

“Dir-se-á,  e é possível,  ainda  que  pouco 
“provável,  que  o caracter  da  rocha  póde  va- 
“riar  no  centro  da  montanha;  mas  vejamos 
“quanto  é preciso  avançar  por  dia  para  ter 
“prompto  o leito  no  l.°  de  Abril  de  1863,  dei- 
“xando  6 semanas  para  lastro  e assentamen- 
“to  de  trilhos  e calculando  só  com  20  dias 
“uteis,  apezar  de  que  dispomos  com  seguran- 
“ça  de  26.  O maior  lanço  é de  1.100  pés. 

“Do  l.°  de  Setembro  de  1859  até  o l.°  de 
“Abril  de  1863  ha  43  mezes,  ou  860  dias  uteis, 
^ 1.100  _ 128 

860  ~1ÕÕ" 


Lu  2â  quanto  basta  obter  por 


para  acabar  o grande  túnel  até  o l.°  de 
« Abril  de  1863.  Não  se  póde  duvidar  deste 
“ resultado. 

“Ha  todas  as  razões  para  esperar  que  a 
“rocha  nos  túneis  não  seja  differente  da  dos 
“poços;  e esta  é tudo  o que  se  podia  desejar 
“de  melhor.  Macia  a perfuração,  ao  mesmo 
“tempo  dando  as  explosões  bom  resultado ; e 
“dura  quanto  baste  para  se  dispensarem  abo- 
“ bodas  de  revestimento.  Será  grande,  felici- 
“dade,  se  encontrarmos  rocha  semelhante  em 

“todos  os  túneis..  . 

“Macacos  19  de  Janeiro  de  1859.  (Assi- 

“ gnado,  A . Ellison . ” 

Explorações  para  a continuação  da  linha 

Já  no  § precedente  ficou  transcripta  a 
resposta  do  «Engenheiro  em  chefe  a um  quesi- 
to que  se  refere  aos  planos  da  linha  por  cons- 
truir ; mas  a justa  impacincia  do  publico,  e.  a 
demora  que  tem  havido  em  apresentar  ao  tro- 
verno  Imperial  os  planos  da  linha,  da  serra 
em  diante,  exigem  que  a Directoria  entre  em 
alguns  desenvolvimntos  para  mostrar  que  o 
tempo  não  tem  sido  perdido. 

O resto  do  tronco  do  principal  da  estra- 
da desde  os  Mendes  até  a Barra  do  Pirahy, 
e uma  parte  de  cada  um  dos  braços  do  Norte 
e do  Sul  constam  de  planos  quasi  promptos, 
que  brevemente  serão  apresentados  ao  ilover 


no  Imperial.  O valle  do  Parahyba  por 
continúa  ainda  a ser  estudado;  porque  co 
quanto  fosse  possivel  traçar  uma  linha  por 
qualquer  das  duas  margens  desde  a Cachoei- 
ra até  Porto  Novo  do  Cunha,  comtudo  a eco- 
nomia da  construcção  exige  a preferencia, 
ora  de  uma,  ora  de  outra  das  ribanceiras;  e 
para  este  fim  tem  sido  necessário  estudal-as 
em  quasi  toda  a extensão  que  é de  185  milhas ; 
comprehende-se  quanto  tempo  é necessária 
para  duas  explorações,  cada  uma  de  semelhan- 
te. extensão.  No  braço  do  Sul  a opinião  dos 
Engenheiros  está  firmada,  seguindo  o traço  á 
margem  direita  até  perto  de  Campo  Bello,  e 
d’ahi  para  cima  á margem  esquerda  até  a Ca- 
choeira. No  braço  do  Norte  porém,  estanda 
já  reconhecido  que  nas  primeiras  léguas  abai- 
xo da  Barra  do  Pirahy  a margem  esquerda  é 
preferivel,  entretanto  d’ahi  para  baixo  as  van- 
tagens relativas  se  alternam,  e serão  ora  mais 
favoravel  uma,  ora  outra  margem;  donde  se 
segue  a necessidade  de  exploral-as  ' ambas, 
para  bem  conhecer  até  que  ponto  se  pódem 
evitar  as  passagens  do  rio,  ou  se  em  algum  lu- 
gar a despeza  de  2,  3 ou  mais  pontes  pode  ser 
compensada  pelas  facilidades  de.  um  melhor 
terreno.  Tem-se  explorado  não  poucas  léguas 
da  margem  direita,  e quasi  toda  a margem  es- 
querda até  Porto  Novo  do  Cunha.  Uma  tur- 
ma de  Engenheiros  prosegue  sempre  este  tra- 
balho. O que  d’elle  consta  já  nos  habilita 


dinarias . 

Seguem  essas  distancias  em  milhas  in- 
glezas : 


Idem  aos  Mendes  além  da 

serra  • • 56 

Idem  á Barra  do  Rio  Pira- 
hy,  no  Parahyba,  compri- 
mento do  tronco  princi- 
pal da  estrada 67 milhas.. 

Da  Barra  do  Rio  Pirahy 
até  a passagem  do  Para- 
hyba  em  Campo  Bello  . . 55  % 

Idem  á Cachoeira,  compri- 
mento do  braço  Sul  ....  94/4  milhas- 

Idem  á ponte  do  Desen- 
gano   12  yí. 

Idem  á estrada  do  Com- 

mercio 22 

Idem  á Barra  da  Parahy- 


Do  Rio  de  Janeiro  a Belém,  nas  immediações- 


da  Cordilheira 


38  34 


ba  do  Sul ^ 

Idem  á estrada  Pnião  e In- 


48 


dustria 

Idem  á do  Mar  d’Hespa- 

nha 

Idem  á de  Sapucaia 


56 


67  34 
77  34 


Idem  ao  Porto  Novo  do 
Cunha,  comprimento  do 
braço  do  Norte .. ..... . . 90  K mil 

Comprimento  total  da 
linha  decretada 252  ^ ” - 

As  ultimas  seis  milhas  são  mera  estima- 
ção, em  falta  de  medições;  e alguns  dos  alga- 
rismos citados  têm  talvez  de  soffrer  pequenas 
alterações  em  consequência  dos  estudos  que 
proseguem  e que  podem  mudar  muitas  partes 
da  linha:  mas  a differença  na  distancia  total 
não  póde  ser  considerável. 

Desapropriações 

Despendeu-se  com  esta  verba,  no  semestre 
findo  o quantia  de  Es.  24:793$250;  foram  pa- 
gos ainda  alguns  terrenos  da  l.a  secção,  e in- 
demnisações  por  estragos  feitos  na  segunda 
em  plantações  e bemf eitorias . Esta  verba  da 
despeza,  como  vedes  tende  sempre  a diminuir. 
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